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001284/2009
ÀS COMISSÕES DE

Regulamenta os indicadores ambientais rde rentes ao Sistema
Municipal de Informacões, instituído pelo artigo 264 do Plano
Diretor do Município de São Paulo, Lei 13.430, de 13 de
setembro de 2002.

11

0

Art.1". — Esta lei regulamenta os indicadores ambientais referentes ao Sistema Municipal de
Informações instituído pelo artigo 264 do Plano Diretor do Município de São Paulo, Lei
13.430, de 13 de setembro de 2002.

Parágrafo Único — O Sistema Municipal de Informações deverá contar com informações.
específicas sobre matéria ambiental incorporando dados e indicadores do Atlas Ambiental da
Cidade de São Paulo e do Diagnóstico Ambiental do Município de São Paulo, referido no
artigo 8" do Decreto 41.713/02 e aqueles compilados pela Secretaria do Verde e Meio
Ambiente na publicação "Indicadores Ambientais e Gestão Urbana: Os desafios para a
construção da sustentabilidade na cidade de São Paulo".

Art. 2`'. — O Executivo deverá coletar, sistematizar e atualizar periodicamente informações
necessárias para a elaboração de indicadores ambientais que subsidiem a revisão do Plano
Diretor Estratégico, a política de uso e ocupação do solo, políticas setoriais, programas e
projetos de intervenção no Município.

ás:+k>61	 kl;	 t„ 1	 ,
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Câmara Municipal de São Paulo

Gabinete do Vereador José Police Neto

Folha ° -_Q	 do Proc
N0._0 .2%.1-1 de 20 °g
Pedro Henrique L. Campo:s

Téc. Administrativo
J195

Art. 3". — O Sistema Municipal de Informações deverá estabelecer indicadores ambientais que
orientem a política de uso e ocupação do solo no Município, dentre eles:

1.	 qualidade do ar

qualidade das águas superficiais e subterrâneas

qualidade da água de abastecimento

IV. áreas de risco de inundação e escorregamento

V. qualidade de coleta e tratamento do esgoto

VI. áreas de erosão e assoreamento

VII. áreas contaminadas

VIII. sismicidade e vibrações

IX. poluição sonora

X. poluição eletromagnética

XI. poluição visual

XII. cobertura vegetal

XIII. arborização urbana

XIV. diversidade de espécies

XV. unidades de conservação e áreas correlatas

XVI. áreas verdes

XVII. permeabilidade do solo

§ 1°. — Os indicadores ambientais previstos no caput desse artigo deverão ser apresentados em
meio cartográfico, georreferenciados em meio digital, tendo como unidade territorial básica a
divisão administrativa em distritos.

Palácio Anchicta - Viaduto Jacarei, 100— CEP 01319-900 - Sala 509	 Telefone (11) 3396-4260
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Sala das Sessões, em	 de de 2009

Folha n°  OS 	 do Prof.::

N° Okaz4  de 20 05,
Pedro Henrique L. Campe:.

Téc. Adrriipistrativo
RF 11.195

Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador José Poli ce Neto

§ 2°. — Os indicadores ambientais deverão ser atualizados a cada dois anos, em consonância
com os dados das publicações oficiais referidas no parágrafo único, do artigo 1°. desta lei.

Art. 4°. — Fica o Executivo autorizado a firmar convênios e contratos com entidades,
organizações de pesquisa e universidades para a elaboração do disposto nesta lei.

Art. 5°. — Deve ser assegurada ampla e periódica divulgação dos indicadores, por meio de
publicações impressas e da página eletrônica da Prefeitura Municipal de São Paulo na Rede
Mundial de Computadores, dentre outros meios possíveis, e sua reprodução e utilização em
estudos e pesquisas.

Art. C'. — O Executivo regulamentará essa lei no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 7°. • — As despesas decorrentes dessa lei ocorrerão por conta de dotação orçamentária
própria, suplementada se necessário.

Art. 8°. — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Às Comissões competentes.

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 — CEP 01319-900 - Sala 509 	 Telefone (11) 3396-4260
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Folha n°  OU	 do Proc.

N° O I 2k1-{  de 20 Og
Pedro Henrique L. Campos

Téc. Admiqistrativo
RF 11/195

.0
Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador José Police Neto

Justificativa

Com o advento da Lei 14.430/02, que implantou o Plano Diretor Estratégico,
foi instituído o Sistema Municipal de Informações, que tem por objetivo subsidiar e nortear
decisões de políticas públicas.

Esse mesmo diploma legal determina, ainda, que em 2006 deveria ocorrer uma
ampla revisão das matérias nela contidas, alterando-a onde couber.

Nesse sentido, mostra-se imprescindível a coleta sistematizada de dados sobre
meio ambiente, de modo a inserir novos parâmetros, mais afeiçoados à realidade urbana, na
principal lei determinante das posturas de uso e ocupação do solo.

I Ioje, por iniciativa pioneira da Secretaria do Verde e Meio Ambiente, e da
Secretaria de Planejamento, temos compiladas no Atlas Ambiental do Município de São Paulo e na

publicação Indicadores Ambientais e Gestão Urbana — Os desafios para a construcão da sustentabilidade
na cidade de São Paulo", informações que possibilitam um amplo diagnóstico ambiental da
cidade, em relação ao clima, vegetação, formação geológica e fauna, centralizando,
sistematizando e consolidando informações ambientais, para disponibilizá-las às instituições
públicas e particulares, bem como ao público em geral.

Tais compilações de dados ambientais, por sua meridiana importância para
orientar a política urbana na busca do ideal de sustentabilidade, devem ser consolidadas através
de di ;positivo legal que lhes confira regularidade de atualização e perenidade.

O presente projeto de lei entende o Atlas Ambiental do Município de São .Paulo e a
publicação "Indicadores Ambientais e Gestão Urbana — Os desafios para a construcão da sustentabilidade
na cidade de São Pau/o" como pontos iniciais do Sistema Municipal de Informações previsto no
Plano Diretor Estratégico, e contempla novos indicadores o espacializados em distritos.

Espera-se, através desta iniciativa, sejam ampliados os estudos e, paralelamente,
que a divulgação dos indicadores permeiem a revisão do plano diretor, influindo e gerando
diretrizes para lei de uso e ocupação do solo.

Face a relevância da medida ora proposta, conto com o indispensável apoio dos
eminentes pares.

José Nlice Neto

Vereack -PSD.B
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Sra. Secretária,
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n Q ro	do I

PrOcnno n° 7-e1 10 C7
Sonia Maria 5. Ferreira

1 00 .t...4Pf..)

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N2 00284/09

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.00v.br/legislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

—Projeto de Lei n 2 252/07, de autoria do Vereador Chico Macena, que institui o Código
Ambiental do Município de São Paulo, e dá outras providências.

—Lei n2 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor Estratégico e o
Sistema de Planejamento e Gestão do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo.

—Decreto n2 41.713, de 25 de fevereiro de 2002, que regulamenta a Lei n 2 13.155, de 29 de
junho de 2001, que cria, na Secretaria Municipal do Meio Ambiente, o Fundo Especial do
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável — FEMA.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.
Presidente de fls. 01.

Cópias do projeto de lei, da lei e do Decreto acima indicados acompanham esta informação.

São Paulo y09 de junho de 20/t9

Procurador Legisla vo — Setor de Pesq. e náli e Pr' ia
O B/SP 67.16

ruiz

Palácio Anchieta- Vladuto Jacarei, 100	 o Paulo - P CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camaragigov.br
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PROJETO DE LEI 252/2007
Página 1 de 2

25/05/2009
14:50:33

CMSP
APL
PRODAM

dt:á I

Ementa: INSTITUI O CÓDIGO AMBIENTAL DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E LÃ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Folha n0

Autor(es):

. Vereador(a) CHICO MACENA (PT)

Apresentado em 	 • 19/04/2007

Autuado em 	 • 19/04/2007 - Processo 01-252/2007

rrocesso n°,.2-2'(f/Oq
iSonia
!Reg. 100 c,;(.6

Leitura 	 • 24/04/2007, na Sessao Ordinaria 246, Legislatura 14-3

Publicado 	 • D.O.M. em 25/04/2007, pag 121, col 2

Palavra (s) chave (s): BIODIVERSIDADE / CODIGO AMBIENTAL DO MUNICIPIO /

EDUCACAO AMBIENTAL / IMPACTO AMBIENTAL / INDICADOR AMBIENTAL / LEGISLACAO

AMBIENTAL / LICENCI4MEN7t) AMBIENTAL / MEIO AMBIENTE / PATRIMONIO AMBIENTAL

/ PLANO DE GESTAO AMBIENTAL / POLITICA DO MEIO AMBIENTE / POLUICAO /

FROTECAO AMBIENTAL / REGULAMENTACAO / SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO

MEIO AMBIENTE / ZONEAMENTO GEO AMBIENTAL.

TRAMITACAO:

I Sigla da Area I

I CNISP

I SGP22

I JUST

I SGP21

I SGP15

I URB

I SGP15

I SGP2

I SGP21

Recebimento

Data Hora

19/04/2007

15/05/2007-15:26 I

11/07/2007-15:27 I

11/07/2007-17:00	 I

28/08/2007-18:15 I

04/10/2007-11:31 I

04/10/2007-15:00 I

07/05/2008-14:42 I

	Encaminhamento	 I

Data	 Hora

15/05/2007-14:05 I

26/06/2007-15:05 I

11/07/2007-15:27 I

28/08/2007-17:14 I

	

04/10/2007-11:11	 I

04/10/2007-11:31 I

06/05/2008-19:05 I

Comissao(oes) designadas em 24/04/2007:

CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST

POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AME. - URB

ADMINISTRACAO PUBLICA - RUM

ATIVIDADE ECONOMICA - ECON

FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

PL liberado pela Comissao JUST em 21/06/2007 (A PEDIDO DA ATM).

CR0304 - Sistema de Apoio ao Processo Legislativo CR030486
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PROJETO DE LEI 252/2007
Página 2 de 2

25/05/2009
14:50:33

CMSP
APL
PRODAM

e,

g

G/ )09 1•

L.

PL liberado pela Comissao URB em 21/06/2007 (A PEDIDO DA AIN).

PL liberado pela Comissao ADM em 21/06/2007 (A PEDIDO DA ATM).

PL liberado pela Comissao Ecam em 21/06/2007 (A PEDIDO DA ATM).

PL liberado pela Comissao FIN em 21/06/2007 (A PEDIDO DA ATM).

DELIBERACAO:

APROVADO EM PRIMEIRA DISCUSSAO

Sessao: Extraordin.138, Legislatura 14-3 em 21/06/2007

Parecer em Plenario 	 • Comissaó de CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST

LEGALIDADE, Comissao de FINANCAS E ORCAMENTO - FIN = FAVORAVEL, Comi ssao de

POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AME. 	 URB = FAVORAVEL, Comi ssao de

010	 ADMINISTRACAO PUBLICA - ADM = FAVORAVEL, Comissao de ATIVIDADE ECONOMICA -

ECON = FAVORAVEL.

CR0304 - Sistema de Apoio ao Processo Legislativo CR0304136
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PROJETO DE LEI 01-0252/2007 do Vereador Chico Macena (PT)
"Institui o Código Ambiental do Município de São Paulo e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 . Esta Lei institui o Código Ambiental do Município de São Paulo.
TÍTULO I
DA POLÍTICA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
CAPÍTULO I
DO CÓDIGO AMBIENTAL
Art. 20 . Este Código institui a Política Municipal do Meio Ambiente no município de

São Paulo.
Art. 3 0 . Este Código tem como finalidade, respeitadas as competências da União

e do Estado, regulamentar as ações do Poder Público Municipal e a sua relação com a
coletividade na conservação, defesa, melhoria, recuperação e controle do meio
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia
qualidade de vida para as presentes e futuras gerações.

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS
Art. 40 . Para o cumprimento do disposto no artigo 30 da Constituição Federal no

que concerne a política do meio ambiente, considera-se como interesse local:
I - incentivar a adoção de hábitos, costumes, posturas e práticas sociais e

econômicas não prejudiciais ao meio ambiente;
II - articular e integralizar as ações e atividades ambientais desenvolvidas pelas

diversas organizações e entidades do Município, com aquelas dos órgãos federais e
estaduais, quando necessário;

III - articular e integralizar ações e atividades ambientais intermunicipais,
favorecendo convênios e outros instrumentos de cooperação;

IV - identificar e caracterizar os ecossistemas do Município, definindo as funções
específicas de seus componentes, as fragilidades, as ameaças, os riscos e os usos
compatíveis;

V - compatibilizar o desenvolvimento econômico e social com a conservação
ambiental, a qualidade de vida e o uso racional dos recursos ambientais, naturais ou
não

VI - controlar a produção, extração, comercialização, transporte e o emprego de
materiais, bens e serviços, métodos e técnicas que provoquem risco para a vida ou
comprometam a qualidade de vida e o meio ambiente;

VII - estabelecer normas, em conjunto com órgãos federais e estaduais, critérios
e padrões de emissão de efluentes e de qualidade ambiental, bem como normas
relativas ao uso e manejo de recursos ambientais, naturais ou não, adequando-os
permanentemente em face da lei e de inovações tecnológicas;

VIII - estabelecer normas, em conjunto com órgãos federais e estaduais, para o
controle da poluição atmosférica e propiciar a redução de seus níveis;

IX - conservar as áreas protegidas no Município;
X - estimular o desenvolvimento de pesquisas e uso adequado dos recursos

ambientais, naturais ou não;
XI - disciplinar o manejo de recursos hídricos;
XII - promover a qualidade do meio ambiente urbano e dos espaços urbanizados;
XIII - promover a educação ambiental;
XIV - estabelecer parâmetros para a busca da qualidade visual e sonora

adequadas;
XIV - estabelecer normas relativas à coleta e destinação final dos resíduos

urbanos;
CAPÍTULO III
DAS DEFINIÇÕES

PL0252-2007.doc
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Art. 50 • Para fins deste Código, compreende-se por:
I - meio ambiente, como o conjunto de condições, influências e interações de

ordem física, química, biológica, social, cultural e política, que permite, abriga e rege a
vida em todas as suas formas;

II - poluição, como qualquer alteração da qualidade ambiental decorrente de
atividades humanas ou de fatores naturais que direta ou indiretamente:

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população;
b) afetem desfavoravelmente a biosfera;
c) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais

estabelecidos na legislação vigente;
d) afetem as condições estéticas e sanitárias do Meio Ambiente;
III - poluente, toda e qualquer forma de matéria ou energia lançada ou liberada

nas águas, no ar ou no solo com concentração em desacordo com os padrões de
emissão estabelecidos na legislação vigente ou naquelas decorrentes deste Código;

IV - proteção, todos os procedimentos integrantes das práticas de preservação
da natureza;

V - conservação, o conjunto de medidas, de intervenções técnico-científicas,
periódicas ou permanentes, que em geral se fazem necessárias a fim de promover a
manutenção dos ecossistemas existentes, garantindo-se a biodiversidade, por tempo
indeterminado;

VI - ecossistema, o conjunto integrado de fatores físicos e bióticos que
caracterizam um determinado lugar, estendendo-se por um determinado espaço de
dimensões variáveis. Uma totalidade integrada, sistêmica e aberta, que envolve
fatores abióticos e bióticos, com respeito à sua composição, estrutura e função;

VII - manejo, a técnica de utilização racional e controlada de recursos ambientais
mediante a aplicação de conhecimentos científicos e técnicos, visando atingir os
objetivos de conservação da natureza;

VIII - áreas de relevante interesse ambiental, as porções do território municipal
de domínio público ou privado, destinadas à conservação de suas características
ambientais;

IX - recursos ambientais, aqueles existentes na atmosfera, nas águas interiores,
superficiais e subterrâneas, no solo, subsolo, na fauna e na flora;

X - impacto ambiental municipal, todo e qualquer impacto ambiental que afete
diretamente (área de influência direta do projeto), no todo ou em parte, o território do
Município de São Paulo.

CAPITULO IV
DOS INDICADORES AMBIENTAIS
Art. 60 . Os indicadores ambientais referentes ao Sistema Municipal de

Informações instituído pelo artigo 264 do Plano Diretor do Município de São Paulo, lei
13.430 de 13 de setembro de 2002.

Parágrafo Único - O Sistema Municipal de Informações deverá contar com
informações específicas sobre matéria ambiental incorporando dados e indicadores do
Atlas Ambiental da Cidade de São Paulo e do Diagnóstico Ambiental do Município de
São Paulo, referido no art. 80 do Decreto 41.713/02.

Art. 70 • O Executivo deverá coletar, sistematizar e atualizar periodicamente
informações necessárias para a elaboração de indicadores ambientais que subsidiem a
revisão do Plano Diretor Estratégico, a política de uso ocupação do solo, políticas
setoriais, programas e projetos de intervenção no Município.

Art. 80 . O Sistema Municipal de Informações deverá estabelecer indicadores
ambientais que orientem a política de uso e ocupação do solo no Município, dentre
eles:

I. qualidade do ar
II. qualidade das águas superficiais e subterrâneas

PL0252-2007.doc
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III. qualidade da água de abastecimento
IV. áreas de risco de inundação e escorregamento
V. qualidade de coleta e tratamento do esgoto
VI. áreas de erosão e assoreamento
VII. áreas contaminadas
VIII. sismicidade e vibrações
IX. poluição sonora
X. poluição eletromagnética
XI. poluição visual
XII. cobertura vegetal
XIII. arborização urbana
XIV. diversidades de espécies
XV. unidades de conservação e áreas correlatas
XVI. áreas verdes
XVII. permeabilidade do solo
§ 10 - Os indicadores ambientais previstos no caput desse artigo deverão ser

apresentados em meio cartográfico, geo-referenciados em meio digital, tendo como
unidade territorial básica a divisão administrativa em distritos.

§ 20 - Os indicadores ambientais deverão ser atualizados a cada dois anos em
consonância com os dados do Atlas Ambiental da Cidade de São Paulo.

Art. 90 . Fica o Executivo autorizado a firmar convênios e contratos com
entidades, organizações de pesquisa e universidades para a elaboração do disposto
nesta lei.

Art. 10. Deve ser assegurada ampla e periódica divulgação dos indicadores, por
meio de publicações impressas e da página eletrônica da Prefeitura Municipal de São
Paulo na Rede Mundial de Computadores dentre outros meios possíveis e sua
reprodução e utilização em estudos e pesquisas.

CAPÍTULO V
DA ESTRUTURA
Art 11. A estrutura da Política Municipal do Meio Ambiente é formada pelo

conjunto de órgãos e entidades públicas e privadas integrados para a conservação,
defesa, melhoria, recuperação, controle do meio ambiente e para o uso adequado dos
recursos ambientais do Município, consoante o disposto neste Código.

Art 12. A estrutura executiva da Política Municipal do Meio Ambiente tem na sua
formação:

I - a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, órgão de
coordenação, controle e execução da política ambiental;

II - o Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável -
CADES;

III - o Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável - CONFEMA;

IV - as Organizações não governamentais - ONG's, e outras entidades da
sociedade civil que tenham a questão ambiental entre seus objetivos;

V - as Universidades públicas ou privadas nos cursos correlatos ao meio
ambiente.

Art 13. Compete a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA:
I - auxiliar no planejamento das políticas públicas do Município;
II - controlar, monitorar e avaliar os recursos naturais do Município;
III - realizar o controle e o monitoramento das atividades produtivas e dos

prestadores de serviços, quando potencial ou efetivamente degradadores do meio
ambiente, no âmbito de sua competência;

IV - manifestar-se sobre estudos e pareceres técnicos a respeito das questões de
interesse ambiental para a população do Município;
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V - promover a educação ambiental;
VI - articular-se com órgãos federais, estaduais, municipais, internacionais e

organizações não governamentais - ONG's, para a execução coordenada e a obtenção
de financiamentos para a implantação de programas relativos à conservação e
recuperação dos recursos ambientais, naturais ou não;

VII - executar atividades correlatas atribuídas pela administração;
VIII - apoiar projetos de iniciativa privada ou de sociedade civil que tenham a

questão ambiental entre seus objetivos;
IX - propor a criação e o manejo de unidades de conservação, através de plano

diretor próprio;
X - recomendar ao CADES normas, critérios, parâmetros, padrões, limites,

índices e métodos para o uso dos recursos ambientais do Município;
XI - licenciar as atividades realizadas no município que causem, ou que possam

causar, desconforto a qualidade de vida da população e/ou ao equilíbrio ambiental do
Município;

XII - fixar as diretrizes ambientais básicas para a elaboração de projetos de
parcelamento do solo urbano;

XIII - estabelecer critérios para a instalação de atividades e empreendimentos no
âmbito da coleta e disposição dos resíduos urbanos recicláveis;

XIV - atuar em caráter permanente na recuperação de áreas e recursos
ambientais degradados;

XV - dar apoio técnico e administrativo ao CADES;
XVI - elaborar projetos ambientais e paisagísticos;
XVII - expedir licença ambiental quando da sua competência.
TÍTULO II
DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO AMBIENTAL
CAPÍTULO I
DO PLANEJAMENTO AMBIENTAL
Art. 14. O Planejamento Ambiental é o instrumento da Política Municipal do Meio

Ambiente, que estabelece as diretrizes visando o desenvolvimento sustentável do
Município, devendo observar os seguintes princípios específicos:

I. a adoção da divisão territorial em bacias hidrográficas como unidade básica de
planejamento, considerando-se ainda, na zona urbana, o desenho da malha viária;

II. as tecnologias disponíveis e alternativas para preservação e conservação do
meio ambiente, visando reduzir o uso dos recursos naturais, bem como
reaproveitamento e a reciclagem dos resíduos gerados nos processos produtivos; e
ainda o uso econômico da floresta sob o regime do manejo sustentável de seus
recursos;

III. os recursos econômicos e a disponibilidade financeira para induzir e viabilizar
processos gradativos de mudança da forma de uso dos recursos naturais através de
planos; programas e projetos;

IV. o inventário dos recursos naturais disponíveis em território municipal
considerando disponibilidade e qualidade;

V. a necessidade de normatização específica para cada tipo de uso dos recursos
naturais ou região;

VI. participação dos diferentes segmentos da sociedade organizada na sua
elaboração e na sua aplicação;

Parágrafo Único - O planejamento é um processo dinâmico, participativo,
descentralizado e !astreado na realidade sócio-econômica e ambiental local que deve
levar em conta as funções da zona rural e da zona urbana.

Art. 15. O Planejamento Ambiental realizar-se-á a partir da análise dos seguintes
fatores:

I. condições do meio ambiente natural e construído;
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II. tendências econômicas e sociais;
III. decisões da iniciativa comunitária, privada e governamental.
Art. 16. O Planejamento Ambiental, consideradas as especificidades do território

municipal, tem por objetivos:
I. produzir subsídios para a implementação de ações e permanente revisão da

Política Municipal do Meio Ambiente, através de um Plano de Ação Ambiental
Integrado, para execução a cada quatro anos;

II. recomendar ações visando ao aproveitamento sustentável dos recursos
naturais;

III. subsidiar com informações, dados e critérios técnicos, análises dos estudos
de impacto ambiental;

IV. fixar diretrizes para orientação dos processos de alteração do meio ambiente,
ouvindo os órgãos estadual, federal de meio ambiente no âmbito das devidas
competências;

V. recomendar ações destinadas a articular e integrar os processos ambientais
dos planos, programas, projetos, e ações desenvolvidos pelos diferentes órgãos
municipais; estaduais e federais;

VI. definir estratégias de conservação, de exploração econômica auto-sustentável
dos recursos naturais e de controle das ações antrópicas.

Art. 17. O Planejamento Ambiental deve:
I. elaborar o diagnóstico ambiental considerando:
a) as condições dos recursos ambientais e da qualidade ambiental, as fontes

poluidoras e o uso e a ocupação do solo no território do Município;
b) as características locais e regionais de desenvolvimento sócio-econômico;
c) o grau de degradação dos recursos naturais;
II. definir as metas anuais e plurianuais a serem atingidas para a qualidade da

água, do ar, do parcelamento, uso e ocupação do solo e da cobertura vegetal;
III. determinar a capacidade de suporte dos ecossistemas, bem como o grau de

saturação das zonas urbanas, indicando limites de absorção dos impactos provocados
pela instalação de atividades produtivas e de obras de infra-estrutura.

CAPÍTULO II
DO ZONEAMENTO AMBIENTAL
Art. 18. O zoneamento ambiental consiste na definição de áreas do território do

Município, a fim de regulamentar atividades bem como definir ações para a proteção e
melhoria da qualidade do ambiente, considerando as características ou atributos das
áreas, definidas no Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e nos Planos
Regionais Estratégicos.

Art. 19. As zonas ambientais do Município são:
I - Zona Especial de Proteção Ambiental - ZEPAM;
II - Zona Especial de Produção Agrícola e de Extração Mineral ZEPAG;
III - Zona de Ocupação Especial - ZOE;
IV - Zonas de Centralidade Polar de Proteção Ambiental - ZCP-p;
V - Zona Mista de Proteção Ambiental - ZM-p;
VI - Zona de Proteção e Desenvolvimento Sustentável - ZPDS;
VII - Zona Exclusivamente Residencial de Proteção Ambiental - ZER-p;
VIII - Zona de Lazer e Turismo - ZLT;
IX - Zona Especial de Preservação - ZEP;
X- Zona de Centralidade Linear de Proteção Ambiental - ZCL-p.
CAPÍTULO III
DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL MUNICIPAL
Seção I
Das Disposições Preliminares
Art. 20. Para efeitos deste código, entende-se por:
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I - Licenciamento ambiental como o procedimento administrativo pelo qual a
SVMA licencia a instalação, ampliação, a operação, a alteração e a desativação de
empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas
efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam
causar degradação ambiental, considerando as disposições legais e regulamentares e
as normas aplicáveis ao caso.

II - Licença ambiental como o ato administrativo pelo qual a SVMA estabelece as
condições, restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser obedecidas pelo
empreendedor, pessoa física ou jurídica, para localizar, instalar, ampliar e operar
empreendimentos ou atividades utilizadoras dos recursos ambientais consideradas
efetiva ou potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, possam
causar degradação ambiental;

III - Estudos Ambientais são todos e quaisquer estudos relativos aos aspectos
ambientais relacionados à localização, instalação, e ampliação de uma atividade ou
empreendimento apresentado como subsídio para a análise da licença requerida, tais
como relatório ambiental, plano e projeto de controle ambiental, relatório ambiental
preliminar, diagnóstico ambiental, plano de manejo, plano de recuperação de área
degradada e análise preliminar de risco.

Art. 21. A localização, construção, instalação, ampliação, modificação e operação
de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas
efetiva ou potencialmente poluidoras, bem como os empreendimentos capazes, sob
qualquer forma, de causar degradação ambiental de impacto local, dependerão de
prévio licenciamento da SVMA, sem prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis,
ouvidos os órgão competentes da União e do Estado.

Parágrafo único - Poderão também sofrer licenciamento pela SVMA as atividades
que lhe forem delegadas pelo Estado por instrumento legal ou convênio.

Art. 22. Estão sujeitos ao licenciamento ambiental os empreendimentos e as
atividades relacionadas no Anexo 1, parte integrante deste Código.

Parágrafo único - Caberá à SVMA definir os critérios de exigibilidade, o
detalhamento e a complementação do Anexo 1, levando em consideração as
especificidades, os riscos ambientais, o porte e outras características do
empreendimento ou atividade.

Seção II
Das Espécies de Licenças Ambientais
Art. 23. A SVMA, no exercício de sua competência de controle, expedirá as

seguintes licenças:
I - Licença Prévia (LP) - concedida na fase preliminar do planejamento do

empreendimento ou atividade aprovando sua localização e concepção, atestando a
viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básico e condicionantes a serem
atendidos nas próximas fases de sua implementação;

II - Licença de Instalação (LI) - autoriza a instalação do empreendimento ou
atividade de acordo com as especificações constantes dos planos, programas e
projetos aprovados incluindo as medidas de controle ambiental e demais
condicionantes, das que constituem motivo determinante;

III - Licença de Operação (LO) - autoriza a operação da atividade ou
empreendimento, após a verificação do efetivo cumprimento do que consta das
licenças anteriores, com as medidas de controle ambiental e condicionantes
determinados para a operação.

IV - Licença de Alteração (LA): autoriza a alteração ou ampliação potencialmente
poluidora do empreendimento ou atividade já em funcionamento, que não seja
considerada potencialmente causadora de significativa degradação ambiental,
observadas as condicionantes da LO;
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V - Licença de Desativação (LD): autoriza a desativação de empreendimento ou
atividade, com base nos estudos e relatórios sobre as medidas compensatórias,
reparadoras, mitigadoras, de descontaminação e de preservação ambiental.

Parágrafo único - As licenças ambientais poderão ser expedidas isolada ou
sucessivamente, de acordo com a natureza, característica e fase do empreendimento
ou atividade.

Art. 24. A concessão de Licença Prévia (LP) dependerá da apresentação pelo
interessado de certidão da Prefeitura Municipal declarando que o local e a natureza do
empreendimento ou atividade estão em conformidade com a legislação aplicável ao
uso e ocupação do solo.

Art. 25. A concessão de Licença Prévia (LP) para empreendimentos e atividades
capazes de causar significativa degradação ambiental dependerá da apresentação,
análise e aprovação de Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA) e do respectivo
Relatório de Impacto Ambiental (RIMA).

Art. 26. A concessão de Licença de Instalação (LI) dependerá da apresentação
pelo interessado de autorização para supressão de vegetação e outorga de direito de
uso de recursos hídricos, quando for o caso, emitidas pelos órgãos competentes.

Art. 27. Concluídas as obras de instalação, o órgão ambiental licenciador poderá
autorizar, ou exigir, a realização de teste de pré-operação, pelo período necessário,
para verificar a eficiência dos equipamentos implantados e das medidas adotadas pelo
empreendimento ou atividade, desde que a Licença de Instalação (LI) esteja em vigor
e que as suas condicionantes estejam sendo cumpridas.

Art. 28. Quando, em razão de sua natureza, o funcionamento do
empreendimento ou atividade não implicar instalação de equipamentos permanentes
ou obras, não haverá expedição de Licença de Instalação (LI).

Art. 29. A concessão de Licença de Operação (LO) ficará condicionada, além do
cumprimento das respectivas condicionantes, à comprovação pelo empreendedor do
cumprimento do cronograma de execução das medidas mitigadoras e compensatórias,
constante do procedimento de licenciamento ambiental.

Art. 30. Quando, em razão de sua natureza, a operação do empreendimento ou
atividade não implicar utilização de recursos naturais ou danos potenciais ou efetivos
ao meio ambiente, não haverá expedição de Licença de Operação (LO). Neste caso,
deverá constar do procedimento de licenciamento parecer técnico que ateste o efetivo
cumprimento das condicionantes da Licença de Instalação.

Art. 31. A concessão da Licença de Alteração (LA) dar-se-á com base nos estudos
ambientais que se fizerem necessários e poderá implicar a alteração da Licença de
Operação (LO).

Art. 32. Não poderá ser concedida Licença de Alteração (LA) para a alteração ou
ampliação considerada potencialmente causadora de significativo impacto ambiental,
hipótese que dependerá da obtenção das Licenças Prévia, de Instalação e de
Operação, além do Estudo Prévio de Impacto Ambiental.

Art. 33. A desativação de empreendimentos ou atividades potencialmente
poluidores dependerá de Licença de Desativação, conforme o previsto na legislação
federal e estadual, inclusive nas normas editadas pelo CONAMA e pelo CONEMA, ou o
determinado pelo órgão ambiental licenciador.

Art. 34. A Licença de Desativação (LD) será concedida com base em vistoria ou
outros meios técnicos de verificação, atendidas as seguintes exigências, dentre outras
determinadas pelo órgão ambiental licenciador:

I - adequado destino de resíduos;
II	 cronograma físico e financeiro de reparação ou compensação por danos

ambientais, à saúde da população vizinha e dos trabalhadores;
III - cumprimento das condicionantes das licenças.
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Art. 35. O encerramento de atividades antes da obtenção da Licença de
Desativação, quando esta for necessária, será considerada conduta lesiva ao meio
ambiente, configurando infração administrativa, e sujeitará os infratores,
independentemente das sanções criminais e da obrigação de reparar o dano, à multa
de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

Seção III
Da Emissão das Licenças Ambientais
Art. 36. O procedimento de licenciamento obedecerá as eguintes etapas:
I - Definição pela SVMA dos documentos, projetos e estudos ambientais,

necessários ao início do processo de licenciamento correspondente à licença a ser
requerida;

II - Requerimento da licença ambiental pelo empreendedor, acompanhado dos
documentos, projetos e estudos ambientais pertinentes, dando-se a devida
publicidade;

III - Análise pela SVMA dos documentos, projeto e estudos ambientais
apresentados e realização de vistorias técnicas, quando necessárias;

IV - Solicitação de esclarecimentos e complementações pela SVMA, uma única
vez, em decorrência da análise dos documentos, projetos e estudos ambientais
apresentados, quando couber, podendo haver a reiteração da mesma solicitação caso
os esclarecimentos e com complementações não tenham sido satisfatórios;

V - Audiência pública, quando couber, de acordo com a regulamentação
pertinente;

VI - Solicitação de esclarecimentos e complementações pela SVMA, decorrentes
de audiências públicas, quando couber, podendo haver reiteração da solicitação caso
os esclarecimentos e complementações não tenham sido satisfatórios;

VII - Emissão de parecer técnico conclusivo e, quando couber, parecer jurídico;
VIII - Deferimento ou indeferimento do pedido de licença, dando-se a devida

publicidade.
Parágrafo único - No procedimento de licenciamento ambiental deverá constar,

obrigatoriamente, a certidão da Secretaria de Planejamento, declarando que o local e o
tipo de empreendimento ou atividade estão em conformidade com o Plano Diretor
Estratégico e com a lei de uso e ocupação do solo vigente e, quando for o caso, a
outorga para o uso de água, emitidas pelos órgãos competentes.

Art. 37. Os estudos necessários ao processo de licenciamento deverão ser
realizados por profissionais legalmente habilitados às espensas do empreendedor.

Parágrafo único - O empreendedor e os profissionais que subscrrevem os estudos
previstos no caput deste artigo serão responsáveis pelas informações apresentadas,
sujeitando-se às sanções administrativas, civis e penais.

Art. 38. A SVMA definirá, se necessário, procedimentos específicos para as
licenças ambientais, observadas a natureza, característica e peculiaridades da
atividade ou empreendimento e, ainda, a compatibilização do processo de
licenciamento com as etapas de planejamento, implantação e operação.

§ 1.0 - Poderão ser estabelecidos procedimentos simplificados para as atividades
e empreendimentos de pequeno potencial de impacto ambiental, que deverão ser
aprovados pelo CADES.

§ 2.0 - Poderá ser admitido um único processo de licenciamento ambiental para
pequenos empreendimentos e atividades similares e vizinhos ou para aqueles
integrantes de planos de desenvolvimento aprovados, previamente pela SVMA, desde
que definida a responsabilidade legal pelo conjunto de empreendimentos ou atividades.

§ 3.0 - Deverão ser estabelecidos critérios para agilizar e simplificar os
procedimentos de licenciamento ambiental das atividades e empreendimentos que
implementem planos e programas voluntários de gestão ambiental, visando a melhora
continua e o aprimoramento do desempenho ambiental.
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Art. 39. O custo de análise para a obtenção da licença ambiental deverá ser
estabelecido por dispositivo legal visando o ressarcimento, pelo empreendedor, das
despesas realizadas pela SVMA.

Parágrafo único - Facultar-se-á ao empreendedor acesso à planilha de custos
realizado pelo órgão ambiental para a análise da licença.

Art. 40. A SVMA poderá estabelecer prazos de análise diferenciados para cada
modalidade de licença, em função das peculiaridades da atividade ou empreendimento,
bem como para a formulação de exigências complementares, desde que observado o
prazo máximo de 6 (seis) meses a contar do ato de protocolar o requerimento até seu
deferimento ou indeferimento, ressalvados os casos em que houver EIA/RIMA e/ou
audiência pública, quando o prazo será de até 12 (doze) meses.

§ 1.0 - A contagem do prazo previsto no caput deste artigo será suspensa
durante a elaboração dos estudos ambientais complementares ou preparação de
esclarecimentos pelo empreendedor.

§ 2.0 - Os prazos estipulados no caput poderão ser alterados, desde que
justificados e com a concordância do empreendedor e da SVMA.

Art. 41. O empreendedor deverá atender à solicitação de esclarecimentos e
complementações, formuladas pelo órgão ambiental competente, dentro do prazo
máximo de 4 (quatro) meses, a contar do recebimento da respectiva notificação.

Parágrafo único - O prazo estipulado no caput poderá ser prorrogado, desde que
justificados e com a concordância do empreendedor e da SVMA.

Art. 42. O não cumprimento dos prazos estipulados nos artigos 40 e 41,
respectivamente, sujeitará o licenciamento a ação do órgão estadual para atuar
supletivamente e o empreendedor ao arquivamento de seu pedido de licença.

Art. 43. O arquivamento do processo de licenciamento não impedirá a
apresentação de novo requerimento de licença, que deverá obedecer aos
procedimentos estabelecidos no artigo 36, mediante novo pagamento de custo de
análise.

Seção IV
Dos Prazos de Validade e Da Renovação das Licenças Ambientais
Art. 44. As licenças expedidas serão válidas, tendo em vista a natureza, o porte e

o potencial poluidor da atividade, bem como de acordo com os cronogramas de
implantação ou de elaboração de planos, programas e projetos, pelo prazo de:

I - Licença Prévia: mínimo de 1 (um) e máximo de 5 (cinco) anos;
II - Licença de Instalação: mínimo de 1 (um) e máximo de 6 (seis) anos;
III - Licença de Operação: mínimo de 1 (um) e máximo de 10 (dez) anos;
IV - Licença de Alteração: mínimo de 1 (um) e máximo de 3 (três) anos;
V - Licença de Desativação: mínimo de 1 (um) e máximo de 5 (cinco) anos.
§ 1.o - A Licença Prévia e a Licença de Instalação poderão ter os prazos de

validade prorrogados, desde que não ultrapassem os prazos máximos estabelecidos
nos incisos I e II.

§ 2.0 - A SVMA poderá estabelecer prazos de validade específicos para a Licença
de Operação de empreendimentos ou atividades que, por sua natureza e
peculiaridades, estejam sujeitos a encerramento ou modificação em prazos inferiores.

§ 3.o - Na renovação da Licença de Operação de uma atividade ou
empreendimento deverá ser requerida com antecedência mínima de 120 (cento e
vinte) dias da expiração de seu prazo de validade, fixado na respectiva licença, ficando
este automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva da SVMA.

Art. 45. A renovação das licenças ambientais deverá ser requerida com
antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração de seu prazo de
validade, ficando este automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva do
órgão ambiental licenciador.
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Art. 46. As licenças ambientais não poderão ser renovadas caso as
condicionantes das licenças ambientais anteriores não tenham sido cumpridas.

Art. 47. A SVMA, mediante decisão motivada, poderá modificar os condicionantes
e as medidas de controle e adequação, suspender ou cancelar uma licença expedida,
quando ocorrer:

I - Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais.
II - Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a

expedição da licença.
III - Superveniência de graves riscos ambientais e de saúde.
Seção V
Da Publicidade
Art. 48. O requerimento, a concessão e a renovação das licenças ambientais

deverão ser publicados no Diário Oficial do Município e em periódico regional ou local
de grande circulação, às expensas do empreendedor.

§ 1 0 Os requerimentos de licença ambiental, e de sua renovação, deverão ser
instruídos pelo empreendedor com os comprovantes das publicações, iniciando-se a
partir de então, o prazo de análise pelo órgão ambiental.

§ 20 A concessão de cada licença e sua renovação estarão condicionadas à
apresentação pelo empreendedor dos comprovantes das publicações.

§ 3 0 O órgão ambiental licenciador fornecerá o modelo para as publicações acima
referidas.

§ 40 O indeferimento de qualquer licença ambiental, ou de sua renovação, deverá
ser publicado, pelo o órgão ambiental licenciador, no Diário Oficial do Município.

Art. 49. O órgão ambiental licenciador deve disponibilizar na Internet, de forma
constante e atualizada, informações completas sobre cada etapa dos procedimentos de
licenciamento sob sua responsabilidade incluindo, no mínimo:

I - o requerimento de licença e de sua renovação;
II - o Relatório de Impacto Ambiental (RIMA);
III - as atas das audiências públicas;
IV - os relatórios das vistorias;
V - a relação dos estudos, planos, projetos e programas que foram apresentados

e avaliados como subsídio à concessão de licenças, e a data em que foram
apresentados;

VI - os pareceres técnicos elaborados pelo órgão ambiental licenciador;
VII - o ato de deferimento e indeferimento de licença ambiental e de sua

renovação;
VIII - a licença ambiental;
IX - os autos de infração decorrentes do descumprimento de obrigações

constantes da licença ambiental;
X - o termo de ajustamento de conduta relacionado, direta ou indiretamente, à

licença ambiental concedida ou requerida.
Seção VI
Da Avaliação do Impacto Ambiental
Art. 50. Para efeitos deste Código, considera-se impacto ambiental qualquer

alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada
por qualquer atividade humana que, direta ou indiretamente, afetem:

I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população;
II - as atividades sociais e econômicas;
III - a biota;
IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente;
V - a qualidade e quantidade dos recursos ambientais;
VI - os costumes, a cultura e as formas de sobrevivência das populações.
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Art. 51. A exigência do EIA/RIMA para o licenciamento de atividade potencial ou
efetivamente degradadora do meio ambiente no município de São Paulo será feita pela
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, quando não competir ao Estado
nem a União.

Parágrafo único - A SVMA, verificando que a atividade ou o empreendimento não
é potencialmente causador de significativa degradação do meio ambiente, definirá os
estudos ambientais pertinentes ao respectivo processo de licenciamento.

Art. 52. O município de São Paulo basear-se-á nos critérios estabelecidos pela
Resolução CONAMA 001 de 23 de janeiro de 1986 ou outra que a substitua.

Seção VII
Dos Prazos Para Manifestação do Órgão Ambiental Licenciador
Art. 53. O órgão ambiental licenciador deverá observar o prazo máximo de 6

(seis) meses, a contar do protocolo do requerimento de cada modalidade de licença e
de sua renovação, até seu deferimento ou indeferimento, ressalvados os casos em que
houver EIA/RIMA ou audiência pública, quando o prazo será de 12 (doze) meses.

§ 10 A contagem do prazo previsto no caput será suspensa durante a elaboração
dos estudos ambientais pertinentes ou até o atendimento pelo empreendedor das
exigências formuladas pelo órgão ambiental.

§ 20 O órgão ambiental licenciador poderá alterar os prazos estipulados no caput,
desde que justificadamente e com a expressa concordância do empreendedor.

§ 30 O não cumprimento dos prazos pelo órgão ambiental licenciador, ressalvado
o disposto no parágrafo anterior, configura omissão administrativa e permitirá que o
empreendedor requeira ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais
Renováveis (IBAMA) sua atuação supletiva, como órgão licenciador.

CAPÍTULO IV
DOS TERMOS DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
Art. 54. A SVMA poderá celebrar com os infratores da legislação ambiental Termo

de Ajustamento de Conduta (TAC), com força de título executivo, cujo objetivo
precípuo é promover a adequação de empreendimentos e atividades efetiva ou
potencialmente poluidores às exigências legais, mediante a fixação de obrigações e
condições destinadas a prevenir, fazer cessar, adaptar ou corrigir seus efeitos
adversos.

Parágrafo único. A celebração do TAC dependerá da prévia ocorrência de infração
ambiental devidamente apurada e sancionada em procedimento administrativo próprio.

Art. 55. O TAC deverá ter como prioridades:
I - a prevenção dos danos ambientais;
II - a reparação total ou parcial do ecossistema lesado;
III - a compensação ambiental.
Art. 56. Caso não seja possível a reparação integral do dano no local impactado,

a compensação deverá ser feita em outro local, sempre tendo objetivo a recuperação
da capacidade funcional do ecossistema lesado.

Parágrafo único. A impossibilidade de que trata o caput levará em conta o custo
de implementação do projeto de recuperação ambiental e seus benefícios
socioambientais.

Art. 57. O TAC deverá fundamentar-se em estudo técnico que contemple:
I - diagnóstico do dano ambiental;
II - medidas necessárias à reparação e/ou compensação do dano;
III - benefícios ambientais que advirão do cumprimento das obrigações;
IV - viabilidade das obrigações ajustadas;
V - custos, prazos e condições para o cumprimento das obrigações.
Parágrafo único. O TAC deverá fundamentar-se ainda em parecer jurídico

conclusivo.
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Art. 58. As cláusulas do TAC deverão ser redigidas de forma clara e objetiva, de
modo que as obrigações dele decorrentes sejam líquidas e certas.

Parágrafo único. O TAC deverá ser instruído com cronograma físico e financeiro
de cumprimento das obrigações ajustadas.

Art. 59. Na fixação das multas moratória e rescisória previstas no TAC, deverão
ser observados os seguintes critérios:

I - dimensão do empreendimento;
II - extensão do dano ambiental;
III - condição econômica do infrator.
§ 1 0 O TAC deverá prever a cominação de multa moratória na hipótese de atraso

injustificado no cumprimento de cada obrigação nele prevista.
§ 20 Na hipótese de inexecução do TAC, a rescisão opera-se de pleno direito,

com a conseqüente imposição de multa rescisória, fixada em valor que desestimule o
infrator a descumpri-lo.

§ 30 O montante referente à aplicação das multas moratória e rescisória
previstas no TAC deverá ser destinado ao Fundo Especial do Meio Ambiente - FEMA.

Art. 60. O interessado oferecerá, alternativa ou cumulativamente, como garantia
do cumprimento das obrigações previstas no TAC:

I - seguro ambiental;
II - carta de fiança, caso em que o fiador deverá figurar como interveniente do

respectivo termo;
III - fiança bancária;
IV - bens sua propriedade, permanecendo na condição de fiel depositário, nos

termos da lei civil; ou
V - qualquer outra garantia julgada conveniente pelo órgão ambiental.
Parágrafo único. O valor referente à garantia de que trata o caput será destinado

à implementação das obrigações previstas no respectivo termo.
Art. 61. A execução das obrigações estabelecidas no TAC deverá ser fiscalizada e

monitorada pelo órgão ambiental que o houver celebrado.
Art. 62. Antes da celebração do TAC, deverá ser dada ciência de seu conteúdo ao

Ministério Público, de modo a possibilitar sua intervenção.
Art. 63. A SVMA, verificando o efetivo cumprimento de todas as obrigações

assumidas no TAC, declarará a sua extinção, com base em parecer técnico.
Parágrafo único. O cumprimento do TAC não desobriga o interessado da

reparação dos danos ambientais que eventualmente nele não tenham sido
contemplados.

Art. 64. O resumo do TAC deverá ser publicado no Diário Oficial do Município e
em jornal de grande circulação no Estado, às expensas do infrator.

Parágrafo único. O TAC ficará disponível ao público na sede do órgão ambiental e
o seu conteúdo será veiculado na página do órgão na Internet.

Art. 65. A celebração do TAC implicará a suspensão da exigibilidade das sanções
administrativas impostas em virtude das infrações ambientais diretamente
relacionadas com ao seu objeto.

§ 1 0 Cumpridas integralmente as obrigações assumidas pelo infrator no TAC, as
sanções administrativas não pecuniárias serão extintas e a multa administrativa será
reduzida em até 70% (setenta por cento) do seu valor, atualizado monetariamente,
conforme estipulado no termo.

§ 20 Na redução da multa administrativa deverão ser considerados a relevância
do bem ambiental afetado, a dimensão do dano efetivo ou potencial e a situação
econômica do infrator.

Art. 66. A celebração do TAC jamais poderá suprir ou substituir o licenciamento
ambiental, bem como a necessidade de elaboração de EIA/RIMA ou de outros estudos
ambientais.
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Parágrafo único. O procedimento de licenciamento ambiental do empreendimento
ou atividade objeto do TAC será conduzido paralelamente à sua execução.

Art. 67. Não será admitida a celebração de TAC no caso de empreendimento ou
atividade:

I - cujo licenciamento seja técnica ou juridicamente inviável, especialmente
quando localizado em espaço territorial especialmente protegido que seja com ele
incompatível;

II - que ainda dependa de outras autorizações ou licenças administrativas para o
seu funcionamento regular;

III - que tenha sido objeto de TAC descumprido.
Art. 68, Os custos referentes a estudos técnicos, pareceres, perícias e demais

procedimentos indispensáveis à celebração do TAC serão de responsabilidade do
infrator.

CAPÍTULO V
DAS AUDITORIAS AMBIENTAIS
Art. 69. Para efeitos deste Código, denomina-se auditoria ambiental o

desenvolvimento de um processo documentado de inspeção, análise e avaliação
sistemática das condições gerais e específicas de funcionamento de atividades ou
desenvolvimento de obras, causadores de impacto urbano, com o objetivo de:

I - determinar os níveis efetivos ou potenciais de poluição ambiental provocadas
pelas atividades ou obras auditadas;

II - verificar o cumprimento de normas ambientais federais, estaduais e
municipais;

III - examinar as medidas adotadas quanto à política, às diretrizes e aos padrões
da empresa, objetivando conservar o meio ambiente e a vida;

IV - avaliar os impactos sobre o meio ambiente causados por obras ou atividades
auditadas;

V - analisar as condições e a manutenção dos equipamentos e sistema de
controle das fontes poluidoras;

VI - examinar a capacidade e a qualidade do desempenho dos responsáveis pela
operação e manutenção dos sistemas de rotina, instalação e equipamentos de
conservação do meio ambiente e da saúde dos trabalhadores;

VII - propor soluções que reduzam riscos de prováveis acidentes e de emissões
contínuas, que possam afetar, direta ou indiretamente, a saúde e a segurança dos
operadores e da população residente na área de influência;

VIII - apresentar propostas de execução das medidas necessárias, visando
corrigir as falhas ou deficiências constatadas em relação aos itens anteriores, para
restaurar o meio ambiente e evitar a degradação ambiental.

Parágrafo único - O município deverá promover ações articuladas com os órgãos
responsáveis pela fiscalização da saúde do trabalhador, para cumprimento do disposto
no inciso VII.

Art. 70. A SVMA, em conjunto com o CADES, poderá determinar aos
responsáveis pela atividade poluidora, a realização de auditorias ambientais periódicas
ou ocasionais, estabelecendo diretrizes e prazos específicos.

Parágrafo único - Nos casos de auditorias periódicas, os procedimentos
relacionados à elaboração das diretrizes a que se refere o "caput" deste artigo deverão
incluir a consulta aos responsáveis por sua realização e à comunidade afetada.

Art. 71. As auditorias ambientais serão realizadas por conta e ônus do auditado,
por equipe técnica ou empresa de sua livre escolha, devidamente cadastrada no órgão
ambiental municipal e acompanhadas por agente público tecnicamente habilitado.

§ 1 0 . Antes de dar início ao processo de inspeção, a empresa comunicará à
SVMA, a equipe técnica ou empresa contratada que realizará a auditoria, assim como
os instrumentos e métodos utilizados por ela.
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§ 20 . A omissão ou sonegação de informações relevantes descredenciarão os
responsáveis para a realização de novas auditorias, pelo prazo mínimo de 05(cinco)
anos, sendo o fato comunicado ao Ministério Público para as medidas judiciais cabíveis.

Art. 72. As atividades que sofrerão auditoria serão regulamentadas pelo
Executivo.

Art. 73. Todos os documentos relacionados às auditorias ambientais, incluindo as
diretrizes específicas e o currículo dos técnicos responsáveis por sua realização, serão
acessíveis à consulta pública nas instalações da SVMA, independentemente do
recolhimento de taxas.

Art. 74. O não atendimento da realização da auditoria nos prazos e condições
determinados, sujeitará a infratora à pena pecuniária, sendo essa, nunca inferior ao
custo da auditoria, independentemente de aplicação de outras penalidades legais já
previstas.,

	 VI
DOS FUNDOS E INCENTIVOS
Art. 75. Fica vinculado à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente -

SVMA, o Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA,
criado pela Lei Municipal 13.155, de 29 de junho de 2001.

Art. 76. O Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável -
FEMA será constituído de recursos provenientes de:

I - Dotações orçamentárias a ele especificadamente destinadas;
II - Créditos adicionais suplementares a ele destinados;
III - Produto de multas impostas por infrações à legislação ambiental;
IV - Doações de pessoas físicas ou jurídicas;
V - Doações de entidades internacionais;
VI - Acordos, contratos, consórcios e convênios;
VII - Preço público cobrado pela análise de projetos ambientais e informações

requeridas ao cadastro e banco de dados ambientais gerados pela Secretaria Municipal
do Verde e do Meio Ambiente - SVMA;

VIII - Rendimentos obtidos com a aplicação de seu próprio patrimônio;
IX - Compensação Financeira para Exploração Mineral - CFEM;
X - Indenizações decorrentes de cobranças judiciais e extra-judiciais de áreas

verdes, devidas em razão de parcelamento irregular ou clandestino do solo;
XI - Outras receitas eventuais.
Art. 77. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento

Sustentável - FEMA serão depositados em conta especial, mantida em instituição
financeira oficial.

Art. 78. Fica criado o Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, que será presidido pelo Secretário Municipal do
Verde e do Meio Ambiente e terá a seguinte composição:

I - Um (1) representante da Secretaria Municipal do Planejamento - SEMPLA;
II - Um (1) representante da Secretaria Municipal das Finanças - SF;
III - Um (1) representante do Conselho Municipal do Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável - CADES;
IV - Um (1) representante de entidades ambientais não governamentais,

cadastradas na Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA;
V - Um (1) representante das outras ONG's cadastradas na Secretaria Municipal

do Verde e do Meio Ambiente.
§ 10 - A participação no Conselho não será remunerada, sendo, porém,

considerada de relevante interesse público.
§ 20 - O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos, admitindo-se

uma recondução.
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§ 3 0 - As decisões do Conselho serão tomadas por maioria simples, com a
presença de, no mínimo, 4 (quatro) de seus membros, cabendo ao Presidente o voto
de desempate.

§ 40 - O funcionamento do Conselho e as atribuições dos membros serão
estabelecidos em seu Regimento Interno.

Art. 79. O Fundo será administrado pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio
Ambiente - SVMA, observadas as diretrizes fixadas pelo Conselho do Fundo Especial do
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA.

Art. 80. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável - FEMA, destinam-se precipuamente a apoiar:

I - O desenvolvimento de planos, programas e projetos:
a) que visem o uso racional e sustentável de recursos naturais;
b) de manutenção, melhoria e/ou recuperação da qualidade ambiental;
c) de pesquisa e atividades ambientais;
II - O controle, a fiscalização e a defesa do meio ambiente.
Art. 81. Compete ao Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento

Sustentável - CADES estabelecer as diretrizes, prioridades e programas de alocação de
recursos do Fundo, em conformidade com a Política Municipal de Meio Ambiente,
obedecidas as diretrizes federais e estaduais.

Parágrafo único - O Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente poderá
conferir outras atribuições ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável - FEMA, compatíveis com a sua área de atuação.

Art. 82. O Poder Público poderá conceder incentivos aos empreendimentos que
gerem no Município externalidades ambientais positivas, adicionais àquelas legalmente
exigidas.

§ 1 0 Os empreendimentos e atividades que não atenderem à legislação ambiental
não poderão se beneficiar de incentivos.

§ 20 A concessão de quaisquer incentivos e/ou benefícios fiscais ou financeiros
por parte do Poder Público, para empreendimento potencialmente poluidor, subordina-
se à obtenção e cumprimento das licenças ambientais.

§ 30 A concessão de incentivos observará os princípios da função socioambiental
da propriedade, prevenção, precaução, participação, publicidade, proporcionalidade,
razoabilidade e protetor-recebedor.

CAPÍTULO VII
DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL
Art. 83. Para efeito desta Lei, a educação ambiental deve ser entendida como um

processo que visa formar uma população consciente e preocupada com o ambiente e
com os problemas que lhe diz respeito, uma população que tenha os conhecimentos,
as competências, o estado de espírito, as motivações e o sentido de participação e
engajamento que lhe permita trabalhar individual e coletivamente para resolver
problemas atuais e impedir que estes se repitam.

Art. 84. O Poder Público, na rede escolar e na sociedade, deverá:
I - apoiar ações voltadas para introdução da educação ambiental em caráter

multidisciplinar em todos os níveis de educação formal e não formal;
II - fornecer suporte técnico/conceitual nos projetos e/ou estudos

interdisciplinares das escolas voltadas à questão ambiental;
III - apoiar programas e projetos de Educação Ambiental nas escolas,

instituições, clubes de serviço, sindicatos, industrias, e outros;
IV - dar um perfil ao indivíduo de forma a torná-lo atuante, analítico, sensível,

transformador, consciente, interativo, crítico, participativo e criativo;
V - propiciar a adoção de cursos sistematizados e oficinas dinâmicas de trabalho

que venham a contribuir com a atualização dos diversos profissionais no trato das
questões ambientais.
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Art. 85. A Educação Ambiental será promovida:
I - em toda Rede de Ensino Municipal, em caráter multidisciplinar e no decorrer

de todo processo educativo em conformidade com os currículos e programas
elaborados pela Secretaria Municipal da Educação em articulação com a Secretaria
Municipal do Verde e do Meio Ambiente e demais órgão estaduais;

II - para os outros segmentos da sociedade, em especial aqueles que possam
atuar como agentes multiplicadores, através dos meios de comunicação e por meio de
atividades desenvolvidas por órgãos e entidades do Município;

III - junto as entidades e associações ambientalistas, por meio de atividades de
orientação técnica.

TITULO III
DO CONTROLE AMBIENTAL
CAPÍTULO I
DA QUALIDADE AMBIENTAL
Art. 86. É vedado o lançamento de qualquer forma de matéria, energia ou

substância, em qualquer estado físico, em desacordo com os limites de emissão e
padrões de qualidade ambiental.

Parágrafo único. Os empreendimentos e atividades geradores de efluentes devem
informar periodicamente ao órgão ambiental municipal as características qualitativas e
quantitativas de seus efluentes.

Art. 87. O Poder Público poderá estabelecer e revisar normas, critérios, limites de
emissão e padrões de qualidade ambiental, que não poderão ser menos restritivos do
que aqueles previstos na legislação federal e estadual, inclusive em normas do
Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) e do Conselho Estadual do Meio
Ambiente (CONSEMA).

§ 10 O Poder Público poderá, a qualquer tempo, estabelecer novos limites de
emissão e padrões de qualidade ambiental, os quais entrarão em vigor imediatamente,
fixando aos empreendedores prazo razoável para seu atendimento.

§ 20 Os limites de emissão e os padrões de qualidade ambiental visam a
assegurar condições ambientais adequadas à saúde, segurança e bem-estar da
população, às atividades econômicas e à preservação do meio ambiente.

§ 30 Os limites de emissão e os padrões de qualidade ambiental deverão refletir
a melhor tecnologia disponível, desde que economicamente viável.

Art. 88. Para a gestão da qualidade ambiental o SVMA deverá:
I - proceder a medições periódicas da qualidade do ar, da água, do solo e do

nível de emissão de ruídos;
II - elaborar inventário, licenciar e monitorar as fontes de emissão de poluentes;
III - promover ações preventivas e corretivas;
IV - adotar medidas específicas diante de episódios críticos de poluição

ambiental;
V - promover a execução de ações integradas aos programas nacionais e

estaduais de controle da qualidade ambiental.
Art. 89. O Poder Público, com vistas a garantir a observância das suas normas,

critérios, limites de emissão e padrões de qualidade ambiental, poderá exigir de
empreendimentos ou atividades potencialmente poluidores:

I - instalação e manutenção de equipamentos, e utilização de métodos para a
redução e monitoramento de efluentes e resíduos;

II - alteração dos processos de produção, inclusive pela substituição dos insumos
e matérias-primas;

III - automonitoramento periódico de efluentes e resíduos;
IV - elaboração e manutenção de registros de emissão de efluentes e resíduos e

apresentação de relatórios periódicos;
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V — fornecimento de quaisquer informações relacionadas à emissão de efluentes
e resíduos.

Art. 90. Será garantido o acesso, a qualquer tempo, da fiscalização ambiental da
SVMA às instalações e aos registros de emissão de efluentes e resíduos para
inspecionar instalações e equipamentos, métodos de controle e de monitoramento de
efluentes e resíduos, e proceder à coleta e amostragem de efluentes e resíduos.

Art. 91. Os empreendimentos e atividades instalados ou a se instalar em
território municipal são obrigados a promover as medidas necessárias para prevenir
e/ou corrigir a emissão de poluentes, de forma a respeitar os limites e padrões
ambientais.

Parágrafo único. A SVMA estabelecerá prazos para que os empreendimentos e
atividades já em operação instalem equipamentos de controle da poluição ou outras
medidas necessárias.

Art. 92. A SVMA, sem prejuízo das sanções cabíveis, determinará, sempre que
necessária, a redução ou interdição de atividades geradoras de poluição, para manter
as emissões de efluentes e resíduos nas condições e limites estipulados na licença
ambiental concedida, quando for o caso.

Parágrafo único. A superveniência de graves riscos à saúde a ao meio ambiente
autoriza o órgão ambiental licenciador a exigir do empreendedor medidas adicionais de
controle de poluição, não previstas no ato de licenciamento, fixando-lhe prazo razoável
para seu cumprimento.

Art. 93. Os empreendimentos e atividades potencialmente causadores de
significativa poluição deverão elaborar Plano de Ação de Emergência, a ser submetido
à aprovação da SVMA, para o combate da poluição acidental.

Art. 94. Na ocorrência ou iminência de episódios críticos de poluição, a SVMA
poderá adotar medidas de emergência, incluindo a redução ou suspensão temporárias
e a realocação de atividades potencialmente poluidoras.

§ 10 A adoção de medidas de emergência deverá basear-se em informação
técnica que aponte o descumprimento dos padrões de qualidade ambiental e sua
correlação com o empreendimento ou atividade.

§ 20 A redução ou suspensão temporárias durarão o prazo necessário para que a
qualidade ambiental retorne aos padrões normais, seja por meio de medidas de
controle, seja por modificações nas condições ambientais.

§ 30 As medidas de emergência poderão ser aplicadas também a atividades cujo
funcionamento, isoladamente, esteja em conformidade com os limites de emissão e
com a legislação ambiental.

Art. 95. A SVMA divulgará anualmente dados e informações referentes aos
resultados das medições da qualidade do ar, da água, do solo e de emissão de ruídos,
bem como inventário de fontes de emissão de poluentes.

§ 10 A divulgação dos resultados das medições virá acompanhada da
identificação das principais fontes de emissão de poluentes e seus agentes nocivos.

§ 20 Os dados e as informações de que trata o caput serão colocados à
disposição do público na sede do órgão ambiental estadual, bem como publicados no
Diário Oficial do Município e divulgados em seu sítio na rede mundial (internet).

CAPÍTULO II
DO MONITORAMENTO AMBIENTAL
Art. 96. Monitoramento ambiental é o acompanhamento da qualidade e

disponibilidade dos recursos ambientais, com o objetivo de:
I - aferir o atendimento aos padrões de qualidade ambiental e aos padrões de

emissão;
II - controlar o uso e a exploração de recursos ambientais;
III - avaliar os efeitos de planos, políticas e programas de gestão ambiental e de

desenvolvimento econômico social;
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IV - acompanhar o estágio populacional de espécies de fauna e flora,
especialmente as ameaçadas de extinção e em extinção;

3 - subsidiar medidas preventivas e ações emergênciais em casos de acidentes
ou episódios críticos de poluição;

VI - promover a recuperação de ecossistemas ou áreas que apresentem
degradação ambiental;

VII - subsidiar a tomada de decisão quanto a necessidade de auditoria ambiental.
CAPÍTULO III
DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES E CADASTROS AMBIENTAIS
Art. 97. O Sistema de Informações e Cadastros Ambientais e demais dados de

interesse da Política Municipal do Meio Ambiente serão organizados, mantidos e
atualizados sob responsabilidade da SVMA para utilização pelo Poder Público e pela
sociedade.

Art. 98. São objetivos do Sistema de Informações e Cadastros Ambientais:
I - coletar e sistematizar dados e informações de interesse ambiental;
II - coligir de forma ordenada, sistêmica e interativamente os registros e as

informações dos órgãos, entidades e empresas de interesse da Política do Meio
Ambiente;

III - atuar como instrumento regulador dos registros necessários às diversas
necessidades do Município;

IV - recolher e organizar dados e informações de origem multidisciplinar de
interesse ambiental, para uso do Poder Público e da sociedade;

3 - articular-se com os sistemas congêneres.
Art. 99. O Sistema de Informações e Cadastros Ambientais conterá trabalho

específico para:
I - registro de entidades ambientalistas com ação no Município;
II - registro de entidades populares com Jurisdição no Município, que tenham

com objetivo a ação ambiental;
III - cadastro de órgãos ou entidades Jurídicas, públicas ou privados, com ou sem

sede no Município, com ação voltada a conservação, defesa, recuperação e controle do
meio ambiente;

IV - registro de empresas e atividades cuja ação, de repercussão no Município,
comporte risco efetivo ou potencial para o meio ambiente;

3 - cadastro de pessoas físicos ou jurídicas que se dediquem à prestação de
serviços de consultoria sobre questões ambientais, bem como à elaboração de projetos
na área ambiental;

VI - cadastro de pessoas físicas ou jurídicas que cometeram infração às normas
ambientais incluindo as penalidades a elas aplicadas;

VII - organização de dados e informações técnicas, bibliográficas, literárias,
jornalística e outras de relevância para os objetivos da Política do Meio Ambiente.

VIII - registro das empresas comercializadoras de plantas e produtos de
extrativismo vegetal, assim como as chamadas plantas medicinais;

IX - outras informações de caráter permanente ou temporário.
Parágrafo único - A SVMA fornecerá certidões, relatório ou cópia dos dados e

proporcionará consulta às informações de que dispõe, observados os direitos
individuais e o sigilo industrial.

CAPÍTULO IV
DA QUALIDADE DO AR
Art. 100. A Política Municipal de controle da poluição atmosférica, deverá

observar as seguintes diretrizes:
I - exigência de adoção de tecnologia de processo industrial e de controle de

emissão, de forma a assegurar a redução progressiva dos níveis de poluição;
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II - melhoria na qualidade ou substituição dos combustíveis e otimização da
eficiência do balanço energético;

III - implantação de procedimentos operacionais adequados, incluindo a
implantação de programas de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos de
controle da poluição;

IV - adoção de sistema de monitoramento contínuo das fontes por parte das
empresas responsáveis, sem prejuízo das atribuições de fiscalização da SVMA;

V - integração dos equipamentos de monitoramento da qualidade do ar, de
responsabilidade das fontes de emissão, numa única rede, de forma a manter um
sistema adequado de informações;

VI - proibição de implantação ou expansão de atividades que possam resultar em
violação dos padrões fixados;

VII - seleção de áreas mais propícias à dispersão atmosférica para a implantação
de fontes de emissão, quando do processo de licenciamento, de acordo com as
diretrizes do Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e dos Planos
Regionais Estratégicos.

Art. 101. Deverão ser respeitados, entre outros, os seguintes procedimentos
gerais para o controle de emissão de material particulado:

I - na estocagem a céu aberto de materiais que possam gerar emissão por
transporte eólico:

a) umidade mínima das pilhas superior a 10% ou, preferencialmente, cobertura
das superfícies por materiais ou substâncias selantes;

b) a arborização das áreas circunvizinhas compatível com a altura, de modo a
reduzir a velocidade dos ventos incidentes sobre as mesmas;

II - as vias de tráfego interno das instalações comerciais e industrias deverão ser
pavimentadas e umidecidas com a freqüência necessária para evitar acúmulo de
partículas sujeitas ao arraste eólico;

III - as áreas adjacentes às fontes de emissão de poluentes atmosféricos, quando
descampadas, deverão ser objeto de programa de reflorestamento e arborização, por
espécies e manejos adequados;

IV - sempre que tecnicamente possível, os locais de estocagem e transferência
de materiais que possam estar sujeitos ao arraste eólico, deverão ser mantidos sob
cobertura ou enclausurados;

V - as chaminés, equipamentos de controle de poluição do ar e outras instalações
que se constituam em fontes de emissão, efetivas ou potenciais, deverão ser
construídas ou adaptadas para permitir o acesso de técnicos encarregados de
avaliações relacionadas ao controle de poluição.

Art. 102. Ficam vedadas:
I - a queima ao ar livre de papéis, resíduos vegetais, de terrenos, mesmo como

forma de limpeza e de quaisquer outros materiais;
II - a emissão de fumaça preta, em qualquer tipo de processo de combustão,

exceto durante os 02 (dois) primeiros minutos de operação do equipamento;
III - a emissão visível de poeiras, névoas e gases, excetuando o vapor d'água;
IV - a emissão de odores que possam criar incômodos a população;
V - a emissão de poluentes.
Art. 103. A instalação e o funcionamento de incineradores dependerão de licença

dos órgãos competentes.
Art. 104. As fontes de emissão deverão, a critério da SVMA, apresentar relatórios

periódicos de medição, com intervalos não superiores a 1(um) ano, dos quais deverão
constar os resultados dos diversos parâmetros, a descrição da manutenção dos
equipamentos, e informações sobre o nível de representatividade dos valores em
relação às rotinas de produção.
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Parágrafo único - Deverão ser utilizados metodologias de coleta e análise
estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABTN), pelo Conselho
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, ou pelo CADES.

Art. 105. São vedadas a instalação e ampliação de atividades que não atendam
às normas, critérios, diretrizes e padrões estabelecidos por esta lei.

§1 0 Todas as fontes de emissão existentes no Município deverão adequar-se ao
disposto neste Código, nos prazos estabelecidos pela SVMA, não podendo exceder o
prazo máximo de 24(vinte e quatro) meses à partir da vigência desta lei.

§20 A SVMA poderá reduzir este prazo nos casos em que os níveis de emissão ou
os incômodos causados à população sejam significativos.

§30 A SVMA poderá ampliar os prazos por motivos alheios aos interessados
desde que devidamente justificado.

Art. 106. A SVMA procederá a elaboração periódica de proposta de revisão dos
limites de emissão previstos neste Código, sujeito a apreciação do CADES, de forma a
incluir outras substâncias e adequá-los aos avanços das tecnologias de processo
industrial e controle da poluição.

Art. 107. O Executivo deverá regulamentar e implementar um sistema de
inspeção e controle de emissão de poluentes pelos veículos automotores em uso,
registrados no Município.

CAPÍTULO V
DA PRESERVAÇÃO DA ÁGUA
Art. 108. A Política Municipal do Controle de Poluição das águas será executada

pela SVMA em conjunto com a SABESP e tem por objetivo:
I - proteger a saúde, o bem-estar e a qualidade de vida da população;
II - proteger e recuperar os ecossistemas aquáticos, com especial atenção para

as áreas de nascentes, os mananciais, várzeas e outras relevantes para a manutenção
dos ciclos biológicos;

III - reduzir, progressivamente, a toxidade e as quantidades dos poluentes
lançados nos corpos d'água;

IV - compatibilizar e controlar os usos efetivos e potenciais da água, tanto
qualitativa quanto quantitativamente;

V - o adequado tratamento dos efluentes líquidos, visando conservar a qualidade
dos recursos hídricos.

Art. 108. As diretrizes deste Código, aplicam-se a lançamentos de quaisquer
efluentes líquidos provenientes de atividades efetiva e potencialmente poluidoras
instaladas no Município de São Paulo, em águas interiores, superficiais ou
subterrâneas, diretamente ou através de quaisquer meios de lançamentos, incluindo
redes de coleta e emissários.

Art. 110. Os critérios e padrões estabelecidos em legislação deverão ser
atendidos, também, por etapas ou áreas específicas do processo de produção ou
geração de efluentes, de forma a impedir a sua diluição e assegurar a redução das
cargas poluidoras totais.

Art. 111. Os lançamentos de efluentes líquidos não poderão conferir aos corpos
receptores características em desacordo com os critérios e padrões de qualidade de
água em vigor, ou que criem obstáculos ao trânsito de espécies migratórias.

Art. 112. As atividades efetivas ou potencialmente poluidoras e de captação,
implementarão programas de monitoramento de efluentes e da qualidade ambiental
em suas áreas de influência, previamente estabelecidos ou aprovados pela SVMA e
pela SABESP, integrando tais programas numa rede de informações.

§1 0 A coleta e análise dos efluentes líquidos deverão ser baseadas em
metodologias aprovadas pelos órgãos competentes.

PL0252-2007.doc

M
at

ér
ia

 P
L 

28
4/

20
09

. R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 29



,:...	 '."	 .r.. ,	 , ..:..

.ir.,..."-: -:. -	 ". . • ,.. Zr uj

ti ,,-:,•,".1,,i	 1

§20 Todas as avaliações relacionadas aos lançamentos de efluentes líquidos
deverão ser feitas para as condições de dispersão mais desfavoráveis, sempre incluída
a previsão de margens de segurança.

§3 0 Os técnicos da SVMA e da SABESP terão acesso a todas as fases de
monitoramento que se refere o "caput" deste artigo, incluindo procedimentos
laboratoriais.

CAPÍTULO VI
DA QUALIDADE DO SOLO
Art. 113. A proteção do solo no Município de São Paulo visa:
I - garantir o uso racional do solo urbano, através dos instrumentos de gestão

competentes, observadas as diretrizes ambientais contidas no Plano Diretor
Estratégico;

II - garantir a utilização do solo cultivável, através de técnicas adequadas de
planejamento, desenvolvimento, fomento e disseminação de tecnologias e manejos;

III - priorizar o controle da erosão, a captação e disposição das águas pluviais, a
conteção de encostas e o reflorestamento das áreas degradadas;

IV - priorizar a utilização do controle biológico de pragas e técnicas de agricultura
orgânica.

V - controlar os processos erosivos que resultem no transporte de sólidos, no
assoreamento dos corpos d'água e da rede pública de drenagem.

Art. 114. A disposição de quaisquer resíduos no solo, sejam líquidos, gasosos ou
sólidos, só será permitida mediante comprovação de sua degradabilidade e da
capacidade do solo de autodepurar-se levando-se em conta os seguintes aspectos:

I - capacidade de percolação;II - garantia de não contaminação dos aqüíferos subterrâneos;
III - limitação e controle da área afetada;
IV - reversibilidade dos efeitos negativos.
Parágrafo único. Excetuam-se das determinações deste artigo os resíduos da

construção civil enquadrados no Plano de Gerenciamento dos Resíduos da Construção
Civil.

Art. 115. Fica vedado no Município de São PAulo a técnica de deposição final de
resíduos através de infiltração química no solo.

Art. 116. Nos processos de estudo e de pedido de aprovação para a implantação
de Cemitérios Municipais, os mesmos deverão ser submetidos à apreciação da SVMA
para efetiva vistoria e análise das características ambientais adequadas.

Art. 117. Os proprietários de áreas degradadas deverão recuperá-las respeitados
os prazos e critérios técnicos aprovados pela SVMA.

CAPÍTULO VII
DA GESTÃO DE RESÍDUOS URBANOS
Art. 118. O Poder Executivo Municipal, através da Limpurb é o órgão responsável

por todos os programas públicos voltados a Coleta e Destinação de Resíduos Sólidos
Urbanos.

Art. 119. É proibido a Coleta de Resíduos Urbanos por particulares, salvo se
conveniados com a SEMMA ou por ela autorizados.

Art. 120. Os programas de Coleta Seletiva de Resíduos Urbanos compartilhados
com cooperativas de trabalhadores deverão destinar parte do arrecadado com a
comercialização dos mesmos ao próprio programa.

Parágrafo único - A SVMA deverá receber prestação de contas da entrada e saída
de todo material arrecadado pelas Cooperativas de Coleta Seletiva.

Art. 121. A coleta e destinação final dos demais resíduos deverão obedecer as
normas estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas.

CAPÍTULO VIII
DA POLUIÇÃO SONORA
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Art. 122. O Controle da emissão de ruídos visa garantir o sossego e bem-estar
público, evitando sua perturbação por emissões excessivas ou incômodas de sons de
qualquer natureza ou que contrariem os níveis máximos fixados em lei ou
regulamento.

Art. 123. Para efeitos deste Código, consideram-se aplicáveis as seguintes
definições:

I - poluição sonora: toda emissão de som que, direta ou indiretamente, seja
ofensiva ou nociva à saúde, à segurança e ao bem-estar público ou transgrida as
disposições fixadas na norma competente;

II - som: fenômeno físico provocado pela propagação de vibrações mecânicas em
um meio elástico, dentro da faixa de freqüência de 16hz à 20khz e possível de excitar
o aparelho auditivo humano;

III - ruídos: qualquer som que cause ou possa causar perturbações ao sossego
público ou produzir efeitos psicológicos e/ou fisiológicos negativos em seres humanos;

IV - zona sensível de ruídos: são as áreas situadas no entorno de hospitais,
escolas, creches, unidades de saúde, bibliotecas, asilos e área de conservação
ambiental.

Art. 124. Compete a SVMA em conjunto com a SEMPLA:
I - elaborar a carta acústica para o Município de São Paulo;
II - estabelecer o programa de controle dos ruídos urbanos e exercer o poder de

controle e fiscalização das fontes de poluição sonora;
III - aplicar sanções e interdições, parciais ou integrais, previstas na legislação

vigente;
IV - exigir das pessoas físicas ou jurídicas, responsáveis por qualquer fonte de

poluição sonora, apresentação dos resultados de medições e relatórios, podendo, para
a consecução dos mesmos, serem utilizados recursos próprios ou de terceiros;

V - impedir a localização de estabelecimentos industriais, fábricas, oficinas ou
outros que produzam ou possam vir a produzir ruídos em unidades territoriais
residenciais ou em zonas sensíveis a ruídos;

VI - organizar programas de educação e conscientização a respeito de:
a)causas, efeitos e métodos de atenuação e controle de ruídos e vibrações;
b)esclarecimentos sobre as proibições relativas às atividades que possam causar

poluição sonora.
Art. 125. A fiscalização do controle de emissão de ruídos será feita por equipe de

fiscalização das Subprefeituras, sendo a medição feita através de aparelho ou
equipamento especializado observadas as normas de posição e distância de medição
disciplinadas pela ABNT.

Parágrafo único. A medição será feita na unidade física do Sistema Internacional
decibel (db).

CAPíTULO IX
DA PAISAGEM URBANA
Art. 126. Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço

aéreo e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como
água, fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de
equipamentos de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de
qualquer natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e
comodidade pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado
em áreas de uso comum do povo.

Art. 127. Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São
Paulo o atendimento ao interesse público em consonância com os direitos
fundamentais da pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a
melhoria da qualidade de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes:

I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população;
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II - a segurança das edificações e da população;
III - a valorização do ambiente natural e construído;
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e

pedestres;
V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem;
VI - a preservação da memória cultural;
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos

logradouros e das fachadas;
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu

conjunto e em suas peculiaridades ambientais nativas;
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas

vias e logradouros;
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros,

ambulâncias e polícia;
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a

promoção da melhoria da paisagem do Município.
Art. 128. Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos

que compõem a paisagem urbana:
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana;
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir

motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de
pedestres;

III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental;
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico,

artístico, paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou
construído da cidade;

V - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam
ser veiculados, nos termos desta lei;

VI - a implantação de sistema de fiscalização efetivo, ágil, moderno, planejado e
permanente.

Art. 129. As estratégias para a implantação da política da paisagem urbana são
as seguintes:

I - a elaboração de normas e programas específicos para os distintos setores da
Cidade, considerando a diversidade da paisagem nas várias regiões que a compõem;

II - o disciplinamento dos elementos presentes nas áreas públicas, considerando
as normas de ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações que, no
conjunto, são formadoras da paisagem urbana;

III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional,
informativa ou indicativa;

IV - a adoção de parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e
interferência mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à
vegetação, considerando a capacidade de suporte da região;

V - o estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação dos elementos
componentes da paisagem urbana e a correspondente veiculação de publicidade;

VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas
intervenções na paisagem urbana.

Art. 130. Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes
definições:

I - anúncio: qualquer veículo de comunicação visual presente na paisagem visível
do logradouro público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser:

a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da
atividade, os estabelecimentos e/ou profissionais que dele fazem uso;
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b) anúncio publicitário: aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado
fora do local onde se exerce a atividade;

c) anúncio especial: aquele que possui características específicas, com finalidade
cultural, eleitoral, educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 19 desta lei;

II - área de exposição do anúncio: a área que compõe cada face da mensagem
do anúncio, devendo, caso haja dificuldade de determinação da superfície de
exposição, ser considerada a área do menor quadrilátero regular que contenha o
anúncio;

III - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação
e qualquer divisa do imóvel que a contém;

IV - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superfícies de exposição
do anúncio, expressa em metros quadrados;

V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, tais como as
áreas verdes e institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros;

VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico,
arquitetõnico, ambiental ou de consagração popular, público ou privado, composto
pelas áreas, edificações, monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e
Município, e suas áreas envoltórias;

VII - espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano passível de uso e
fruição pela população;

VIII - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço
público, implantados, direta ou indiretamente, pela Administração Municipal, com as
seguintes funções urbanísticas:

a) circulação e transportes;
b) ornamentação da paisagem e ambientação urbana;
c) descanso e lazer;
d) serviços de utilidade pública;
e) comunicação e publicidade;
f) atividade comercial;
g) acessórios à infra-estrutura;
IX - fachada: qualquer das faces externas de uma edificação principal ou

complementar, tais como torres, caixas d' água, chaminés ou similares;
X - imóvel: o lote, público ou privado, edificado ou não, assim definido:
a) imóvel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação

permanente;
b) imóvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com edificação

transitória, em que não se exerçam atividades nos termos da legislação de uso e
ocupação do solo;

XI - lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou
desdobro, contida em uma quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de
circulação oficial;

XII - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade
particular ou pública e o logradouro ou via pública.

CAPÍTULO X
DAS ATIVIDADES PERIGOSAS
Art. 131. É dever do Poder Público controlar e fiscalizar a produção, a estocagem,

o transporte, a comercialização e a utilização de substâncias ou produtos perigosos,
bem como as técnicas, os métodos e as instalações que comportem risco efetivo ou
potencial para a sadia qualidade de vida e do meio ambiente.

Art. 132. São vedados no Município de São Paulo, entre outros que proibir este
Código:

I - o lançamento de esgoto "in natura", em corpos d'água;
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II - a produção, distribuição e venda de aerossóis que contenham
clorofluorcarbono;

III - a fabricação, comercialização, transporte, armazenamento e utilização de
armas químicas e biológicas;

IV - a instalação de depósitos de explosivos, para uso civil;
V - a utilização de metais pesados em quaisquer processos de extração, produção

e beneficiamento que resultem na contaminação do meio ambiente natural;
VI - a produção, o transporte, a comercialização e o uso de medicamentos,

agrotóxicos, produtos químicos ou biológicos cujo emprego seja proibido no território
nacional e/ou por outros países, por razões toxicológicas, farmacológicas ou de
degradação ambiental;

VII - a produção ou o uso, depósito, comercialização e o transporte de materiais
e equipamentos ou artefatos que façam uso de substâncias radioativas, exceto para
fins científicos e terapêuticos;

VIII- a disposição de resíduos perigosos sem os tratamentos adequados à sua
especificidade.

CAPÍTULO IX
DO TRANSPORTE DE CARGAS PERIGOSAS
Art. 133. As operações de transportes, manuseio e armazenamento de cargas

perigosas, no território do Município de São PAulo, serão reguladas por este Código e
pelas normas competentes.

Art. 134. São consideradas cargas perigosas, para efeitos deste Código, aquelas
constituídas por produtos ou substâncias efetiva ou potencialmente nocivas à
população, aos bens e ao meio ambiente, assim definidos e classificadas pela
Associação Brasileira de Normas e Técnicas - ABNT.

Art. 135. Os veículos, as embalagens e os procedimentos de transporte de cargas
perigosas devem seguir as normas pertinentes da ABNT, encontrando-se em perfeito
estado de conservação, manutenção e regularidade e sempre devidamente sinalizados.

TÍTULO IV
DA PROTEÇÃO DA SOCIOBIODIVERSIDADE
CAPÍTULO I
DA BIODIVERSIDADE
Seção I
Da proteção da flora
Art. 136. A flora nativa no território do município de São Paulo constitui bem de

interesse comum a todos os habitantes do Município, que poderão exercer o direito de
propriedade, com as limitações que a legislação estabelecer.

Art. 137. Qualquer espécie ou associação de espécies vegetais poderá ser
declarada imune ao corte, na forma da lei, por motivo de sua localização, raridade,
beleza, importância científica, econômico-extrativista, histórica, cultural ou ainda na
condição de porta-sementes.

Art. 138. O uso do fogo para limpeza e manejo de áreas somente será permitido
após autorizado pela SVMA.

Parágrafo único A SVMA poderá suspender o uso do fogo para limpeza, por
período determinado, com o fim de resguardar a qualidade do ar, punindo os infratores
com multas proporcionais à dimensão da área queimada, na forma do regulamento.

Art. 139. A exploração dos remanescentes de florestas nativas do município de
São Paulo dar-se-á, exclusivamente, através de técnicas de manejo que garantam sua
sustentabilidade.

Art. 140. O desmatamento no município de São Paulo fica condicionado à
obtenção da Licença Ambiental, expedida pela SVMA.
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Art. 141. O Município manterá controle estatístico do desmatámento e da
exploração florestal, através do monitoramento da cobertura vegetal, divulgando,
anualmente, estas informações.

Art. 142. As pessoas físicas ou jurídicas que exploram, utilizam, industrializam,
transformam ou consomem matéria-prima florestal nativa no município de São Paulo
ficam obrigadas a promover a reposição, mediante o plantio de espécies vegetais
adequadas, observado um mínimo equivalente ao respectivo consumo, conforme
dispuser o regulamento.

Seção II
Da autorização para supressão e manejo da flora
Art. 143.. Ficam proibidos o corte e a supressão de vegetação primária e

secundária em estágio avançado de regeneração dos ecossistemas atlânticos, assim
consideradas a vegetação nativa da Mata Atlântica e ecossistemas associados, com as
delimitações estabelecidas pelo Mapa de Vegetação do Brasil de 1993, do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

Art. 144. O corte, supressão e exploração da vegetação secundária em estágio
médio de regeneração dos ecossistemas atlânticos serão autorizados, em caráter
excepcional, SVMA, responsável pela política florestal.

§ 10 A autorização de que trata o caput deverá ser precedida de parecer técnico
circunstanciado e somente será dada quando necessária à execução de obras,
atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social, pesquisa científica e
práticas preservacionistas.

§ 20 Consideram-se de utilidade pública, para os fins previstos neste artigo:
I - atividades de segurança nacional e proteção sanitária;
II - obras essenciais de infra-estrutura, destinadas aos serviços públicos de

transporte, saneamento e energia.
§ 30 Consideram-se de interesse social, para os fins previstos neste artigo:
I - atividades imprescindíveis à proteção da integridade da vegetação nativa, tais

como: prevenção, combate e controle do fogo, controle da erosão, erradicação de
invasoras e proteção de plantios com espécies nativas;

II - atividades de manejo agro-florestal sustentável praticadas na pequena
propriedade ou posse rural familiar, que não descaracterizem a cobertura florestal e
não prejudiquem a função ambiental da área.

§ 40 As autorizações previstas neste artigo não poderão abranger áreas de
preservação permanente nem de reserva legal.

Art. 145. O corte, supressão e exploração da vegetação secundária em estágio
inicial de regeneração dos ecossistemas atlânticos serão autorizados pela SVMA,
mediante solicitação justificada do proprietário ou possuidor e quando inexistir
alternativa técnica ou locacional para o empreendimento ou atividade.

Art. 146. Nas florestas plantadas, não consideradas de preservação permanente,
é permitida a extração de lenha e demais produtos florestais ou a fabricação de
carvão, mediante autorização da SVMA, devendo o transporte ser acompanhado por
declaração de origem.

Seção III
Da proteção da fauna
Art. 147. Os animais que constituem a fauna, bem como seus ninhos, abrigos,

criadouros naturais e ecossistemas necessários à sua sobrevivência como espécie são
considerados bens de domínio público, cabendo ao Poder Público e à coletividade o
dever de defendê-los e preservá-los para as presentes e futuras gerações,
promovendo:

I - o combate a todas as formas de agressão aos animais, em especial à caça e
ao tráfico de animais silvestres;
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II - o socorro a animais em perigo, ameaçados por calamidades, assim como
àqueles vítimas de maus-tratos ou abandono;

III - programas de educação ambiental e conscientização popular voltadas para a
proteção e a preservação de animais silvestres.

Art. 148. É proibido o exercício da caça amadora e profissional, assim como o
comércio de espécies da fauna silvestre e de seus produtos no município de São Paulo.

Art. 149 A introdução e reintrodução de exemplares da fauna nativa em
ambientes naturais somente será permitida mediante autorização expressa da SVMA.

Parágrafo único É vedada a introdução de exemplares da fauna exótica em
ambiente natural do Município de São Paulo.

Art. 150. A SVMA elaborará anualmente a lista de animais cuja criação será
permitida nos criatórios, estabelecendo critérios para a autorização de funcionamento
dos mesmos.

Art. 151. As atividades de pesca serão objeto de autorização específica expedida
pela SVMA, nos termos do regulamento.

Art. 152. A SVMA definirá, através de resolução, os períodos e locais de proibição
da pesca, o tamanho mínimo e relação das espécies que devam ser preservadas, assim
como os instrumentos e métodos de utilização vedados.

Art. 153. É vedada a introdução, nos corpos d'água de domínio público existentes
no Município, de espécies não autóctones da bacia hidrográfica.

Parágrafo único É vedada, igualmente, a reprodução, criação e engorda de
espécies exóticas no Município, sem autorização do órgão ambiental.

Art. 154. O pescado que apresentar marcas ou características de remoção de
marcas e sinais que identifiquem pesca predatória será apreendido juntamente com
todo o material utilizado na pesca e no transporte, inclusive o veículo transportador e
embarcações, sujeitando-se o infrator às penalidades desta lei, sem prejuízo das
sanções penais.

§ 1 0 Os apetrechos utilizados na pesca proibida, quando apreendidos, serão
destruídos.

§ 20 O veículo e as embarcações apreendidos somente serão liberados após o
pagamento da multa.

§ 30 O pescado apreendido será distribuído a instituições filantrópicas e creches.
§ 40 O disposto no caput deste artigo não se aplica ao pescado proveniente de

criatórios autorizados, bem como aos de origem marítima, devidamente
documentados.

Art. 155. Além da apreensão do produto da pesca predatória, será aplicada ao
infrator multa por quilograma de produtos e subprodutos de pescados apreendidos,
sem prejuízo das demais penalidades cabíveis.

Seção IV
Do patrimônio biológico e genético
Art. 156. Compete à Política Municipal do Meio Ambiente:
I - preservar a diversidade biológica e o patrimônio genético, e fiscalizar as

entidades dedicadas à pesquisa, coleta, conservação, manipulação e comercialização
de material genético, de espécies e componentes dos ecossistemas;

II - incentivar a preservação da biodiversidade, valorizando o conhecimento das
populações tradicionais, e a utilização sustentável dos seus componentes;

III - promover a educação ambiental e a conscientização pública sobre a
importância da preservação do patrimônio biológico e genético e o respeito às
populações tradicionais;

IV - incentivar e promover ações, projetos, pesquisas e estudos sobre o
desenvolvimento do patrimônio natural e cultural do Município, com o objetivo de
produzir e disseminar informações e conhecimentos da biodiversidade;
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V - garantir a repartição justa e eqüitativa dos benefícios derivados da utilização
sustentável dos componentes da diversidade biológica e genética;

VI - estimular a capacitação de recursos humanos voltada à conservação e uso
sustentável da biodiversidade.

Art. 157. O Poder Público Municipal deve garantir a inalienabilidade,
impenhorabilidade e imprescritibilidade dos direitos relativos ao conhecimento
tradicional, sendo permitido o seu uso somente após o consentimento prévio e
fundamentado da respectiva comunidade e mediante justa e eqüitativa compensação
para preservar seus interesses em relação aos recursos biológicos e genéticos.

Art. 158. As atividades de acesso ao patrimônio biológico e genético somente
serão admitidas após autorizadas pelo Poder Público Municipal.

Art. 159. A coleta e manuseio dos espécimes de espécies raras ou ameaçadas de
extinção somente serão permitidos para fins de pesquisas comprovadamente
destinadas à sua sobrevivência, e desde que autorizadas pelo Poder Público Municipal.

Art. 160. As amostras e exemplares das espécies coletadas deverão ser
depositados em coleção científica de SVMA ou outra por esta reconhecida, localizada
em território municipal.

Art. 161. O Poder Público Municipal manterá cadastro das instituições e
pesquisadores que se dediquem ao estudo, coleta e conservação da biodiversidade.

Seção V
Da biossegurança
Art. 162. O Poder Público Municipal deverá fiscalizar e monitorar todas as

atividades e projetos relacionados à engenharia genética ou organismos geneticamente
modificados, visando à proteção da diversidade e integridade do patrimônio genético,
biológico e ecológico do Município.

Art. 163. O Poder Público Municipal poderá suspender atividades relativas a
organismos geneticamente modificados sempre que houver perigo de dano grave e
irreversível à saúde humana e ao meio ambiente.

Parágrafo único. A falta de certeza científica sobre os efeitos resultantes das
atividades relativas a organismos geneticamente modificados não poderá ser alegada
para postergar a adoção de medidas que evitem efeitos danosos à saúde humana e ao
meio ambiente.

CAPITULO II
DO PATRIMÔNIO CULTURAL
Art. 164. Para a proteção do patrimônio cultural no Município, o Poder Público

Municipaldeverá:
I - promover e incentivar iniciativas destinadas a respeitar e difundir a cultura,

organização social, costumes e crenças das populações tradicionais;
II - assegurar a participação das populações tradicionais em assuntos que lhes

digam respeito, criando mecanismos adequados a esta finalidade;
III - garantir a participação da sociedade na tutela e proteção dos bens culturais;
IV - criar, aperfeiçoar ou implementar instrumentos destinados à tutela dos bens

dotados de valor histórico, documental, científico, etnográfico, arqueológico, artístico,
arquitetônico e paisagístico-ambiental;

V - promover ações educativas, especialmente nas comunidades localizadas nas
regiões próximas a bens culturais, conjuntos arqueológicos, espeleológicos e
paleontológicos, com vistas a divulgar, valorizar e orientar a preservação do respectivo
patrimônio.

Art. 165. Constituem patrimônio cultural os bens públicos ou privados, móveis ou
imóveis, materiais ou imateriais, tomados individualmente ou em conjunto, que
possuam valor histórico, documental, científico, etnográfico, arqueológico, artístico,
arquitetônico, paisagístico-ambiental, ou qualquer outra qualidade simbólica ou afetiva
vinculada à cultura paulistana.
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Art. 166. A proteção do patrimônio cultural dar-se-á da forma que se revelar
mais adequada à natureza dos valores em causa, devendo ser utilizada qualquer
modalidade prevista na legislação, tais como inventário, tombamento e registro.

Art. 167. O inventário, constituído por levantamentos, estudos ou pesquisas, é o
instrumento de identificação e conhecimento dos bens culturais materiais.

Art. 168. O tombamento é o ato de reconhecimento do valor cultural de bens
materiais portadores de referência à identidade e à memória do povo do Município de
São Paulo, podendo recair sobre bens culturais ou naturais, individuais ou em
conjunto, em sua totalidade ou apenas em parte.

§ 10 Os processos de tombamento serão sempre instruídos com motivação
técnica circunstanciada que explicite os valores culturais a serem protegidos.

§ 20 O tombamento identificará o objeto e suas características culturais e,
sempre que couber, a definição do entorno o qual se sujeitará à tutela especial do
poder público, de forma a garantir segurança, visibilidade, ambiência e integridade
cultural do bem tombado, assim como sua inserção no conjunto urbanístico ou no
panorama circunjacente.

Art. 169. O registro é o instrumento adequado para o reconhecimento da
relevância e proteção de bens culturais imateriais.

§ 10 Poderão ser objeto de registro bens culturais imateriais como saberes,
celebrações, formas de expressão, lugares, bem como informações constantes de
acervos fonográficos e audiovisuais que importe reconhecer, em função de sua
relevância para a memória, a identidade e a formação cultural paulistana.

§ 20 As medidas de proteção ou promoção dos bens de que trata o caput serão
voltadas à permanência do bem com suas características e dinâmica próprias,
resguardadas sua integridade e expressividade.

§ 30 O Poder Público Municipal poderá impor limitações ao exercício de atividades
e à utilização de espaços que possam comprometer a continuidade ou manutenção do
bem protegido.

TÍTULO V
DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS
Art . 170. A fiscalização do cumprimento das disposições deste Código e das

normas dele decorrentes será realizado pelos agentes de proteção ambiental, pelos
demais servidores públicos para tal fim designados e por todos os cidadãos, nos limites
da lei.

Art. 171. Consideram-se para os fins deste capítulo os seguintes conceitos:
I - advertência: é a intimação do infrator para fazer cessar a irregularidade sob

pena de imposição de outras sanções;
II - apreensão: ato material decorrendo do poder de polícia e que consiste no

privilégio do poder público de assenhorear-se de objeto ou de produto da fauna ou da
flora silvestre.

III - auto de constatação: registra a irregularidade constatada no ato da
fiscalização, atestando o descumprimento preterido ou iminente da norma ambiental e
adverte o infrator das sanções administrativas cabíveis.

IV - auto de infração: registra o descumprimento de norma ambiental e consigna
a sanção pecuniária cabível.

V - embargo: é a suspensão ou proibição da execução de obra ou implantação de
empreendimento.

VI - fiscalização: é toda e qualquer ação de agente fiscal credenciado visando ao
exame e verificação do atendimento às disposições contidas na legislação ambiental,
neste regulamento e nas normas dele decorrentes.

VII - infração: é o ato ou omissão contrário à legislação ambiental, a este
regulamento e às normas deles decorrentes.
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VIII- infrator: é a pessoa física ou jurídica cujo o ato ou omissão, de caráter
material ou intelectual, provocou ou concorreu para o descumprimento da norma
ambiental.

IX - interdição: é a limitação, suspensão ou proibição do uso de construção,
exercício de atividade ou condução de empreendimentos,

X - intimação: é a ciência ao administrado da infração cometida, da sanção
imposta e das providências exigidas, consubstanciada no próprio auto em edital.

XI - multa: é a imposição pecuniária singular diária ou administrativa de natureza
objetiva a que se sujeita o administrado em decorrência da infração cometida.

XII - poder de polícia: é a atividade da administração que, limitando ou
disciplinando direito, interesse, atividade ou empreendimento, regula a prática de ato
ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à proteção, controle
ou conservação do meio ambiente e a melhoria da qualidade de vida no município de
São Paulo.

XIII- reincidência: é a perpetração de infração da mesma natureza ou de
natureza diversa, pelo agente anteriormente autuado por infração ambiental. No
primeiro caso tratando-se de reincidência observará um prazo máximo de 5 anos entre
uma ocorrência e outra.

Art. 172. No exercício da ação fiscalizadora serão assegurados aos agentes fiscais
credenciados o livre acesso e a permanência, pelo tempo necessário, nos
estabelecimentos públicos e privados.

Art. 173. Mediante requisição da SVMA, o agente credenciado poderá ser
acompanhado por força policial no exercício da ação fiscalizadora.

Art. 174. Aos agentes de proteção ambiental credenciados compete:
I - efetuar visitas e vistorias;
II - verificar a ocorrência da infração;
III - lavrar o auto correspondente fornecendo cópia ao autuado;
IV - elaborar relatório de vistoria;
V - exercer atividade orientadora visando a adoção de atitude ambiental positiva.
Art. 175. A fiscalização e a ampliação de penalidades de que tratam este

regulamento dar-se-ão por meio de:
I - auto de constatação;
II - auto de infração;
III - auto de apreensão;
IV - auto de embargo;
V - auto de interdição.
Parágrafo único - Os outros serão lavrados em 3 vias destinadas:
a) a l a , ao autuado;
b) a 2, ao processo administrativo;
c) a 3, ao arquivo.
Art. 176. Constatada a irregularidade, será lavrado o auto de infração, dele

constatando:
I - o nome da pessoa física ou jurídica autuada, com respectivo endereço;
II - o fato constitutivo da infração e o local, hora e data respectivos;
III - o fundamento legal da autuação;
IV - a penalidade aplicada e, quando for o caso, o prazo para correção da

irregularidade;
V - a assinatura do autuante e do autuado;
VI - o prazo para apresentação da defesa.
Art. 177. Na lavratura do auto, as omissões ou incorreções não incorrerão em

nulidade, se do processo constatarem elementos suficientes para determinação da
infração e do infrator.
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Art. 178. A assinatura do infrator ou seu representante não constitui formalidade
essencial à validade do auto, nem implica em confissão, nem a recusa constitui
agravante.

Art. 179. Do auto será intimado o infrator:
I - pelo autuante, mediante assinatura do infrator;
II - por via postal, fax ou telex, comprova de recebimento;
III - por edital, nas demais circunstâncias.
Parágrafo único - O edital será publicado durante 30 (trinta dias), em órgão de

imprensa oficial, ou em jornal de grande circulação.
Art. 180. O autuante, na classificação da infração deverá considerar os seguintes

critérios:
I - a menor ou maior gravidade;
II - as circunferências atenuantes e as agravantes;
III - os antecedentes do infrator.
Art. 181. São consideradas circunstâncias atenuantes:
I - arrependimento eficaz do infrator, manifestado pela espontânea reparação do

dano, de acordo com as normas e critérios estabelecidos pela SVMA;
II - comunicação prévia do infrator às autoridades competentes, em relação a

perigo iminente de degradação ambiental;
III - colaboração com os técnicos encarregados da fiscalização e do controle

ambiental;
IV - o infrator não ser reincidente e a falta cometida ser de natureza leve.
Art. 182. São consideradas circunstâncias agravantes:
I - cometer o infrator reincidência específica ou infração continuada;
II - ter cometido a infração para obter vantagem pecuniária;
III - coagir outrem para a execução material da infração;
IV - ter a infração conseqüência grave ao meio ambiente;
V - deixar o infrator de tomar as providências ao seu alcance, quando tiver

conhecimento do ato lesivo ao meio ambiente;
VI - ter o infrator agido com dolo;
VII - a infração atingir áreas sob proteção legal.
Art. 183. Havendo concurso de circunstância atenuante e agravante, a pena será

levando-se em consideração a preponderante, que caracterize o conteúdo da vontade
do autor.

Art. 184. Os responsáveis pela infração ficam sujeitos às seguintes penalidades,
que poderão ser aplicadas independentemente:

- advertência por escrito em que o infrator será intimado para fazer cessar a
irregularidade sob pena de imposição de outras sanções;

II - multa simples, diária ou cumulativa, de 16,95 à 26.100 UFIRS ou outra que
venha sucedê-la;

III - apreensão de produtos e subprodutos da fauna e flora silvestres,
instrumentos, apetrechos e equipamentos de qualquer natureza utilizados na infração;

IV - embargo ou interdição temporária de atividade até correção da
irregularidade;

V - cassação de alvarás e licenças, e a conseqüente interdição definitiva do
estabelecimento autuado, a serem efetuadas pelos orgãos competentes do Executivo
Municipal;

VI - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo
Município;

VII- reparação, reposição ou reconstituição do recurso ambiental danificado, de
acordo com suas características e com as especificações definidas pela SVMA, em
conjunto com o CADES;
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§1 0 Quando o infrator praticar, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-
lhe-ão aplicadas cumulativamente às penas cominadas, desde que não tenham o
mesmo índice de incidência.

§20 A aplicação das penalidades previstas neste Código não exonera o infrator
das cominações civis e penais cabíveis.

§30 . Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o infrator
obrigado, independentemente de existência de dolo, a indenizar ou recuperar os danos
causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade.

Art. 185. As penalidades poderão incidir sobre:
I - o autor material;
II - o mandante;
III- quem de qualquer modo concorra à prática ou dela se beneficie.
Art. 186. O autuado poderá apresentar defesa no prazo de 15 dias contados do

recebimento do auto de infração.
Art. 187. A impugnação da sanção ou da ação fiscal, instaura o processo de

contencioso administrativo em primeira instância.
Parágrafo único: A impugnação será apresentada ao Protocolo Geral da

Prefeitura, devendo mencionar:
a) autoridade julgadora a quem é dirigida;
b) a qualificação do impugnante;
c) os motivos de fato e de direito em que se fundamentar;
d) os meios de prova a que o impugnante pretende produzir, expostos os

motivos que as justifiquem.
Art. 188. Oferecida a impugnação, o processo será encaminhado ao fiscal

autuante ou servidor designado pela SVMA, que sobre ela deverá se manifestar em 10
dias.

Art. 189. Fica vedado reunir em uma só impugnação ou recurso referente a mais
de uma sanção ou ação fiscal, ainda que versem sobre o mesmo assunto e alcancem o
mesmo infrator.

Art. 190. O julgamento do processo administrativo, e os relativos ao exercício do
poder de polícia, será de competência:

I - em primeira instância, por uma Junta de Inpugnação Fiscal, formada por 5
membros, entre eles técnicos e fiscais do poder executivo municipal.

II - em segunda instância e última instância administrativa, pelo Secretário
Municipal do Verde e do Meio Ambiente que proferirá decisão em igual período.

§10 . O processo em primeira instância será julgado num prazo de 30 dias.
§20 . Após recebimento do processo em plenário, o CADES terá prazo de 30 dias

para apresentar seu parecer, encaminhado ao Secretário Municipal do Meio Ambiente
que proferirá decisão em igual período.

§30 . Se o processo depender de diligência, este prazo passará a ser contado a
partir da conclusão daquela.

§40 . Fica facultado ao autuante e ao autuado juntar provas no decorrer do
período em que o processo estiver em diligência.

Art. 191. As decisões tanto em primeira quanto em segunda instância deverão
ser fundamentadas.

Art. 192. Após o término de todos os recursos administrativos., sendo os
mesmos julgados improcedentes ou, na ausência deles, o processo será encaminhado
a Secretaria de Negócios Jurídicos para os devidos procedimentos legais.

TÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 193. Na análise de projetos de ocupação, uso e parcelamento do solo, a

SVMA deverá manifestar-se em relação aos aspectos de proteção do solo, da fauna, da
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cobertura vegetal e das águas superficiais, subterrâneas, fluentes, emergentes e
reservadas, sempre que os projetos:

I - tenham interferência sobre reservas de áreas verdes, e proteção de interesses
paisagístico e ecológico;

II - exijam sistemas especiais de abastecimento de água e coleta, tratamento e
disposição final de esgoto e resíduos sólidos;

III - apresentem problemas relacionados à viabilidade geotécnica.
Parágrafo único. Será respeitado o Plano Diretor Estratégico do Município de São

Paulo em conjunto com a Lei de Zoneamento e dos Planos Regionais Estratégicos
quanto a porcentagem de áreas verdes a ser respeitada pelos loteamentos

Art. 194. A Prefeitura Municipal de São Paulo deverá realizar todos os atos
necessários para a efetivação e fiscalização das normas disciplinadas neste código.

Art. 195. As disposições deste Código não excluem as normas ambientais de
caráter Federal ou Estadual.

Art. 196. O executivo regulamentará esta lei num prazo de 120 (cento e vinte)
dias.

Art. 197. Esta lei entrará em vigor 120 (cento e vinte) dias após a sua
publicação, revogando-se todas as disposições em contrário.

ANEXO I
As Atividades passíveis de obrigatoriedade de Licenciamento Ambiental, no

âmbito do Município, que trata o art. 22 desta lei, além daquelas a serem definidas
pela SVMA, são:

I - abertura e pavimentação de novas vias;
II - obras que aumentem a capacidade de tráfego de veículos em vias estruturais

e coletoras existentes;
III - construção de túneis e vias subterrâneas para veículos sobre pneus ou

trilhos;
IV - construção de viaduto;
V - construção de ponte;
VI - retificação e canalização de rio;
VII - construção de bacia de contenção (piscinão);
VIII - loteamento inserido em Macrozona de Preservação Ambiental;
IX - depósito de combustíveis;
X - indústria com área construida superior a 10.000 (dez mil) metros quadrados;
XI - aterro sanitário;
XII - serviço de terraplenagem ou regularização de solo que implique

movimentação de terra em área superior a 10.000 (dez mil) metros quadrados;
XIII - depósito de produtos perigosos;
XIV - extração mineral;
XV - antenas de rádio-frequência e telecomunicações
XVI - linha de transmissão elétrica de alta voltagem aérea ou subterrânea. Às

Comissões competentes
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Câmara Municipal de São Paulo

rs,

1/1
Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Revogação:
Notas complem.:

Alterações:

LEI N o 13.430 13/09/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa

Plano Diretor Estratégico.
Projeto de Lei N o 290/2002 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto n o 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a
208 desta Lei.; (ver documento)
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento)
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta
Lei.; (ver documento)
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional,
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento)
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento)
Decreto n 0 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 44,417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento)
Decreto n0 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional,
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento)
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no
44.417/2004.; (ver documento)
Decreto n o 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento)
Decreto no 47,522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos
desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art.
235 e seguintes desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga a Lei n o 10.676/1988. (ver documento)
- Decreto n o 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por
intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1-
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002.
- Decreto n 0 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - COMAP,
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei.
- Decreto n o 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por
esta Lei e pela Lei n o 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior.
- Decreto n o 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei.
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver
documento)
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 30 - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos
do par. 3° do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de n o 1 dos Planos Regionais
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 4° - Inclui no Quadro n o 3 anexo ao PDE as vias constantes dos
Quadros 03A e 03B.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0 - Acresce ao Quadro n o 11 do PDE melhoramentos previstos nos
Quadros de n o 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 7 0 - Acresce complementações ao Quadro n o 12 do PDE.; (ver
documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 10 - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art.
162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver
documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 0 do art. 225 do PDE a Operação Urbana
Consorciada Tiquatira.; (ver documento)
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver
documento)
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LEI N o 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002
(Projete de Lei n o 290/02, do Executivo)

Plano Diretor Estratégico.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
TÍTULO I
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO
DIRETOR ESTRATÉGICO
CAPÍTULO I
DA CONCEITUAÇÃO
Art. 1° - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo.
Art. 2° - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que
atuamno Município.
§ 1° - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas.
§ 2° - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal
compreende, nos termos do artigo 4° da Lei Federal n 0 10.257, de 10 de julho de 2001 -
Estatuto da Cidade, os seguintes itens:
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo;
II - zoneamento ambiental;
III - plano plurianual;
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual;
3 - gestão orçamentária participativa;
VI - planos, programas e projetos setoriais;
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros;
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social.
§ 30 - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos:
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento
econômico e social;
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo.
Art. 3° - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município,
definindo:
I - a política de desenvolvimento urbano do município;
II - a função social da propriedade urbana;
III - as políticas públicas do Município;
IV - o plano urbanístico-ambiental;
3 - a gestão democrática.
Art. 40 - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas,
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a
dinamização e modernização da ação governamental.
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público,
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades
representativas.
Art. 50 - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos:
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do
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Estatuto da Cidade;
II - 2012 para o cumprimento das diretrizes propostas.
Art. 60 - Os Planos Regionais, a Lei de Uso e Ocupação do Solo, o Plano de Circulação e
Transporte e o Plano de Habitação são complementares a este Plano e deverão ser
encaminhados ao Legislativo Municipal até 30 de abril de 2003.
CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO
Art. 7 0 - Este Plano Diretor Estratégico rege-se pelos seguintes princípios:
I - justiça social e redução das desigualdades sociais e regionais;
II - inclusão social, compreendida como garantia de acesso a bens, serviços e políticas
sociais a todos os munícipes;
III - direito à Cidade para todos, compreendendo o direito à terra urbana, à moradia, ao
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte, aos serviços públicos, ao
trabalho e ao lazer;
IV - respeito às funções sociais da Cidade e à função social da propriedade;
V - transferência para a coletividade de parte da valorização imobiliária inerente à
urbanização;
VI - direito universal à moradia digna;
VII - universalização da mobilidade e acessibilidade;
VIII - prioridade ao transporte coletivo público;
IX - preservação e recuperação do ambiente natural;
X - fortalecimento do setor público, recuperação e valorização das funções de planejamento,
articulação e controle;
XI - descentralização da administração pública;
XII - participação da população nos processos de decisão, planejamento e gestão.
Art. 8 0 - São objetivos gerais decorrentes dos princípios elencados:
I - consolidar a Cidade de São Paulo como centro regional, pólo internacional, sede de
atividades produtivas e geradoras de emprego e renda;
II - elevar a qualidade de vida da população, particularmente no que se refere à saúde,à
educação, à cultura, às condições habitacionais, à infra-estrutura e aos serviços públicos, de
forma a promover a inclusão social, reduzindo as desigualdades que atingem diferentes
camadas da população e regiões da Cidade;
III - promover o desenvolvimento sustentável, a justa distribuição das riquezas e a
eqüidade social no Município;
IV - elevar a qualidade do ambiente urbano, por meio da preservação dos recursos naturais
e da proteção do patrimônio histórico, artístico, cultural, urbanístico, arqueológico e
paisagístico;
V - garantir a todos os habitantes da Cidade acesso a condições seguras de qualidade do ar,
da água e de alimentos, química e bacteriologicamente seguros, de circulação e habitação
em áreas livres de resíduos, de poluição visual e sonora, de uso dos espaços abertos e
verdes;
VI - garantir a justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes das obras e serviços de
infra-estrutura urbana;
VII - aumentar a eficiência econômica da Cidade, de forma a ampliar os benefícios sociais e
reduzir os custos operacionais para os setores público e privado, inclusive por meio do
aperfeiçoamento administrativo do setor público;
VIII - promover e tornar mais eficientes, em termos sociais, ambientais, urbanísticos e
econômicos, os investimentos dos setores público e privado;
IX - racionalizar o uso da infra-estrutura instalada, em particular a do sistema viário e de
transportes, evitando sua sobrecarga ou ociosidade;
X - democratizar o acesso à terra e à habitação, estimulando os mercados acessíveis às
faixas de baixa renda;
XI - prevenir distorções e abusos no desfrute econômico da propriedade urbana e coibir o
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uso especulativo da terra como reserva de valor, de modo a assegurar o cumprimento da
função social da propriedade;
XII - aumentar a eficácia da ação governamental, promovendo a integração e a cooperação
com os governos federal, estadual e com os municípios da região metropolitana, no
processo de planejamento e gestão das questões de interesse comum;
XIII - permitir a participação da iniciativa privada em ações relativas ao processo de
urbanização, mediante o uso de instrumentos urbanísticos diversificados, quando for de
interesse público e compatível com a observação das funções sociais da Cidade;
XIV - descentralizar a gestão e o planejamento públicos, conforme previsto na Lei Orgânica,
mediante a criação de Subprefeituras e instâncias de participação local e elaboração de
Planos Regionais e Planos de Bairro;
XV - implantar regulação urbanística baseada no interesse público.
CAPÍTULO III
DA POLÍTICA URBANA DO MUNICÍPIO
Art. 9° - É objetivo da Política Urbana ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais
da Cidade e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu
território, de forma a assegurar o bem-estar equânime de seus habitantes mediante:
I - a recuperação, para a coletividade, da valorização imobiliária resultante da ação do
Poder Público;	 •
II - a racionalização do uso da infra-estrutura instalada, inclusive sistema viário e
transportes, evitando sua sobrecarga ou ociosidade e completando sua rede básica;
III - a regularização fundiária e a urbanização de áreas ocupadas por população de baixa
renda;
IV - a redução dos deslocamentos entre a habitação e o trabalho, o abastecimento, a
educação e o lazer;
3 - a incorporação da iniciativa privada no financiamento dos custos de urbanização e da
ampliação e transformação dos espaços públicos da Cidade, quando for de interesse público
e subordinado às funções sociais da Cidade;
VI - a preservação, proteção e recuperação do meio ambiente e da paisagem urbana.
Parágrafo único - São funções sociais do Município de São Paulo, como centro metropolitano
e capital estadual:
I - proporcionar condições gerais para melhor habitar e desempenhar atividades
econômicas, sociais e o pleno exercício da cidadania;
II - garantir qualidade ambiental e paisagística;
III - facilitar o deslocamento e acessibilidade com segurança e conforto para todos,
priorizando o transporte público coletivo;
IV - criar pontos de atratividade, com a implantação de equipamentos de turismo, eventos e
negócios;
3 - prover infra-estrutura básica e de comunicação.
Art. 10 - A Política Urbana obedecerá às seguintes diretrizes:
I - a implementação do direito à moradia, saneamento ambiental, infra-estrutura urbana,
transporte e serviços públicos, trabalho e lazer;
II - a utilização racional dos recursos naturais de modo a garantir uma Cidade sustentável,
social, econômica e ambientalmente, para as presentes e futuras gerações;
III - a gestão democrática por meio da participação da população e de associações
representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e
acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano,
principalmente aqueles que trazem mais riscos ao ambiente natural ou construído;
IV - a cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade
no processo de urbanização, em atendimento ao interesse social;
3 - o planejamento do desenvolvimento da Cidade, da distribuição espacial da população e
das atividades econômicas do Município de modo a evitar e corrigir as distorções do
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente;
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parágrafo 1 0 do artigo 256 desta lei.
Art. 258 - O Executivo, com base na análise dos estudos ambientais apresentados, poderá
exigir do empreendedor, a execução, às suas expensas, das medidas atenuadoras e
compensatórias relativas aos impactos decorrentes da implantação da atividade.
Art. 259 - Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes dos estudos ambientais
referidos no parágrafo 1° do artigo 256 e no artigo 257 desta lei, que ficarão disponíveis
para consulta, no órgão municipal competente, por qualquer interessado.
§ 1° - Cópia do Relatório de Impacto de Vizinhança - RIV será fornecida gratuitamente
quando solicitada pelos moradores da área afetada ou suas associações.
§ 2° - O órgão público responsável pelo exame do Relatório de Impacto de Vizinhança - RIV
deverá realizar audiência pública, antes da decisão sobre o projeto, sempre que sugerida,
na forma da lei, pelos moradores da área afetada ou suas associações.
TITULO IV
DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO URBANO
CAPITULO I
DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO URBANO
Art. 260 - A elaboração, a revisão, o aperfeiçoamento, a implementação e o
acompanhamento do Plano Diretor Estratégico e de planos, programas e projetos setoriais,
regionais, locais e específicos serão efetuados mediante processo de planejamento,
implementação e controle, de caráter permanente, descentralizado e participativo, como
parte do modo de gestão democrática da Cidade para a concretização das suas funções
sociais.
Art. 261 - O Executivo promoverá a adequação da sua estrutura administrativa, quando
necessário, para a incorporação dos objetivos, diretrizes e ações previstos nesta lei,
mediante a reforrriulação das competências de seus órgãos da administração direta.
Parágrafo único - Cabe ao Executivo garantir os recursos e procedimentos necessários para
a formação e manutenção dos quadros necessários no funcionalismo público para a
implementação das propostas definidas nesta lei.
Art. 262 - O Executivo promoverá entendimentos com municípios vizinhos e com a região
metropolitana, podendo formular políticas, diretrizes e ações comuns que abranjam a
totalidade ou parte de seu território, baseadas nesta lei, destinadas à superação de
problemas setoriais ou regionais comuns, bem como firmar convênios ou consórcios com
este objetivo, sem prejuízo de igual articulação com o Governo do Estado de São Paulo.
Art. 263 - Os planos integrantes do processo de gestão democrática da Cidade deverão ser
compatíveis entre si e seguir as políticas de desenvolvimento urbano contidas nesta lei, bem
como considerar os planos intermunicipais e metropolitanos de cuja elaboração a Prefeitura
tenha participado.
Parágrafo único - O Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias, o Orçamento Participativo
e o Orçamento Anual incorporarão e observarão as diretrizes e prioridades estabelecidas
nesta lei.
CAPITULO II

DO SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇÕES
Art. 264 - O Executivo manterá atualizado, permanentemente, o sistema municipal de
informações sociais, culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais, administrativas, físico-
territoriais, inclusive cartográficas e geológicas, ambientais, imobiliárias e outras de
relevante interesse para o Município, progressivamente georreferenciadas em meio digital.
§ 1 0 - Deve ser assegurada ampla e periódica divulgação dos dados do Sistema Municipal
de Informações, ¡DOI- meio de publicação anual no Diário Oficial do Município,  disponibilizada,
n	 ina eletrônica da Prefeitura Municipal de São Paulo, na Rede Mundial de
Computadores, Internet, em como seu acesso aos munícipes, por todos os meios
possíveis.
§ 20 - O sistema a que se refere este artigo deve atender aos princípios da simplificação,
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economicidade, eficácia, clareza, precisão e segurança, evitando-se a duplicação de meios e
instrumentos para fins idênticos.
§ 3 0 - O Sistema Municipal de Informações adotará a divisão administrativa em distritos ou
aquela que a suceder, em caso de modificação, como unidade territorial básica.
§ 4° - O Sistema Municipal de Informações terá cadastro único, multi-utilitário, que reunirá
informações de natureza imobiliária, tributária, judicial, patrimonial, ambiental e outras de
interesse para a gestão municipal, inclusive sobre planos, programas e projetos.
§ 5 0 - A rede municipal de telecentros, de acesso livre e público, é parte integrante do
Sistema Municipal de Informações.
§ 6 0 - O Sistema Municipal de Informações deverá oferecer indicadores de qualidade dos
serviços públicos, da infra-estrutura instalada e dos demais temas pertinentes a serem
anualmente aferidos, publicados no Diário Oficial do Município e divulgados por outros meios
a toda a população, em especial aos Conselhos Setoriais, as entidades representativas de
participação popular e as instâncias de participação e representação regional.
Art. 265 - Os agentes públicos e privados, em especial os concessionários de serviços
públicos que desenvolvem atividades no município deverão fornecer ao Executivo Municipal,

•	
no prazo que este fixar, todos os dados e informações que forem considerados necessários
ao Sistema Municipal de Informações.
Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se também às pessoas jurídicas ou
autorizadas de serviços públicos federais ou estaduais, mesmo quando submetidas ao
regime de direito privado.
Art. 266 - O Executivo Municipal dará ampla publicidade a todos os documentos e
informações produzidos no processo de elaboração, revisão, aperfeiçoamento e
implementação do Plano Diretor Estratégico, de planos, programas e projetos setoriais,
regionais, locais e específicos, bem como no controle e fiscalização de sua implementação, a
fim de assegurar o conhecimento dos respectivos conteúdos à população, devendo ainda
disponibilizá-las a qualquer munícipe que requisitá-la por petição simples.
Art. 267 - O Sistema Municipal de Informações deverá ser estruturado e apresentado
publicamente no prazo de 12 (doze) meses, contado a partir da aprovação desta lei.
Art. 268 - É assegurado, a qualquer interessado, o direito a ampla informação sobre os
conteúdos de documentos, informações, estudos, planos, programas, projetos, processos e
atos administrativos e contratos, ressalvadas as situações em que o sigilo seja
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.
CAPÍTULO III
DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO URBANO MUNICIPAL
SEÇÃO I

01110	

DO SISTEMA E PROCESSO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO
Art. 269 - O Sistema e o Processo Municipal de Planejamento Urbano serão desenvolvidos
pelos órgãos do Executivo, com a participação da sociedade, garantindo os instrumentos
necessários para sua efetivação, sendo composto por:
I - órgãos públicos;
II - Planos Municipais, Regionais e, quando houver, planos de bairro;
III - Sistema Municipal de Informação;
IV - participação popular.
Art. 270 - Além do Plano Diretor Estratégico fazem parte do sistema e doprocesso de
planejamento as leis, planos e disposições que regulamentem a Lei Federal n° 10.257, de
10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade e as específicas previstas na presente lei:
I - Lei de Uso e Ocupação do Solo;
II - Código de Posturas;
III - Planos Regionais;
IV - Lei para Projetos de Intervenção Urbana;
V - Lei de Zoneamento Ambiental;
VI - Leis específicas para Operações Urbanas Consorciadas;
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VII - Plano de Circulação Viária e de Transportes;
VIII - Plano de Habitação;
IX - Plano de Recuperação das Áreas Verdes e Fundos de Vales;
X - Regulamentação dos procedimentos para outorga onerosa;
XI - Regulamentação da notificação da utilização e parcelamento compulsórios;
XII - Regulamentação para notificação das áreas usucapidas;
XIII - Regulamentação do Termo de Compromisso ambiental;
XIV - Regulamentação dos procedimentos para avaliação ambiental estratégica;
XV - Regulamentação dos aspectos técnicos das HIS e HMP.
Art. 271 - Até 30 de abril de 2003 deverão ser encaminhados à Câmara Municipal projetos
de lei contendo os seguintes instrumentos:
I - Revisão da Lei de Uso e Ocupação do Solo;
II - Plano Municipal de Circulação Viária e de Transportes;
III - Plano Municipal de Habitação;
IV - Planos Regionais.
Parágrafo único - Os instrumentos referidos no "caput" deste artigo deverão estar
articulados entre si.
Art. 272 - Compõem o Sistema Municipal de Planejamento, como órgãos de apoio e
informação ao Planejamento Urbano Municipal:
I - as Secretarias Municipais e Órgãos da Administração Indireta Municipal;
II - as Subprefeituras;
III - as instâncias de participação popular, tais como Assembléias Regionais de Política
Urbana, a Conferência Municipal de Planejamento Urbano, o Conselho de Política Urbana e
demais instâncias de participação e representação regional.
SEÇÃO II
DOS PLANOS REGIONAIS
Art. 273 - Os Planos Regionais serão elaborados pelas Subprefeituras com a supervisão da
Secretaria Municipal de Planejamento Urbano - SEMPLA, e da Secretaria das Subprefeituras.
§ 1 0 - Os Planos Regionais poderão ser definidos para cada Subprefeitura ou para um
conjunto delas.
§ 20 - A Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA fornecerá informações e assessoria
técnica à elaboração dos Planos Regionais a que se refere este artigo.
§ 30 - Os planos regionais deverão ser elaborados com a participação dos munícipes dos
diversos bairros que compõem cada região, nos diagnósticos, concepção, aprovação,
monitoramento, fiscalização e revisão em todas as ações, com base em plena informação,
disponibilizada pelo Executivo, a elas concernentes, em tempo hábil para subsidiar o
processo de discussão, elaboração e decisão.
Art. 274 - Os Planos Regionais, observando os elementos estruturadores e integradores do
Plano Diretor Estratégico, complementarão as suas proposições de modo a atender às
peculiaridades do sítio de cada região e às necessidades e opções da população que nela
reside ou trabalha.
§ 10 - A elaboração e gestão participativa dos Planos Regionais será organizada pelas
Subprefeituras e pelas respectivas instâncias de participação e representação local a serem
regulamentados por projeto de lei específico, contando com a orientação e apoio técnico da
Secretaria Municipal de Planejamento Urbano - SEMPLA e demais Secretarias e órgãos
municipais.
§ 2°- O Executivo deverá garantir a formação dos técnicos do quadro do funcionalismo
público, para possibilitar a implementação do planejamento e gestão em nível regional.
Art. 275 - Os Planos Regionais deverão versar sobre questões específicas de cada região e
dos bairros que a compõem e serão aprovados em leis, complementando o Plano Diretor
Estratégico.
Art. 276 - Os Planos Regionais serão objeto de parecer técnico emitido pelo Poder
Executivo, por meio da manifestação conjunta da Secretaria de Planejamento Urbano e
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Título: DECRETO N o 41.713 25/02/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Regulamenta a Lei n o 13.155, de 29 de junho de 2001, que cria, na Secretaria Municipal do
• Meio Ambiente, o Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentavel - FEMA, e

da outras providencias.

[k]

•

•
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Prefeitura da Cidade de São Paulo Page 1 of 4
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CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 	 Ire „,

Pesquisa de Legislação Municipal

N°41713

Voltar

DECRETO N°41.713, 25 DE FEVEREIRO DE 2002

Regulamenta a Lei n2 13.155, de 29 de junho de 2001, que cria, na Secretaria Municipal do Meio Ambiente,
o Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei,

CONSIDERANDO a criação, pela Lei n 2 13.155, de 29 de junho de 2001, do Fundo Especial do Meio
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA;

10	 CONSIDERANDO o papel estruturador do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável - FEMA para as ações da Administração Municipal no desenvolvimento de planos, programas e
projetos que visem à melhoria da qualidade de vida e ao uso racional e sustentável dos recursos naturais do
território municipal;

CONSIDERANDO que os recursos auferidos em decorrência de ações de controle ambiental desenvolvidas
pelo Município de São Paulo devem reverter ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável - FEMA, como prevê a Lei Federal n 2 9.605, de 13 de fevereiro de 1998;

CONSIDERANDO a necessidade de definição dos procedimentos e normas para a correta aplicação e
gerenciamento dos recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA,

DECRETA:

Art. 1 2 - O Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, criado pela Lei
Municipal n 9- 13.155, de 29 de junho de 2001, tem como finalidade dar suporte financeiro a planos,
programas e projetos que visem ao uso racional e sustentável de recursos naturais, ao controle, à
fiscalização, defesa e recuperação do meio ambiente e a ações de educação ambiental.

Parágrafo único - É vedada a aplicação de recursos financeiros do Fundo Especial do Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável - FEMA em despesas com pessoal da Administração Direta, Indireta ou
Fundacional, bem como com encargos financeiros estranhos à sua finalidade.

Art. 22 - Constituem receitas do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA:

I - dotações orçamentárias a ele especificadamente destinadas;

II - créditos adicionais suplementares a ele destinados;

III - produto de multas impostas por infrações à legislação ambiental;

IV - doações de pessoas físicas ou jurídicas;

V - doações de entidades internacionais;

VI - valores advindos de acordos, contratos, consórcios, convênios, termos de cooperação e outras
modalidades de ajuste;

VII - preço público cobrado pela análise de projetos ambientais e informações requeridas ao cadastro e
banco de dados ambientais gerados pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente - SMMA;

VIII - rendimentos obtidos pela aplicação de seu próprio patrimônio;

%iro

LImprimir 
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X - indenizações decorrentes de cobranças judiciais e extrajudiciais, referentesÁ.averdes e devidas em
razão de parcelamento irregular ou clandestino do solo; 	 -

XI - ressarcimento devido por força de Termos de Ajustamento de Conduta - TAC e Termos de
Compromisso Ambiental - TCA, firmados com a Secretaria Municipal do Meio Ambiente - SMMA, bem como
os valores correspondentes às multas aplicadas em decorrência do descumprimento do estipulado naqueles
instrumentos;

XII - valores recebidos pelo uso, por terceiros, de áreas sob a administração da Secretaria Municipal do Meio
Ambiente - SMMA;

XIII - recursos provenientes das compensações financeiras devidas ao Município de São Paulo, em razão de
restrição sofrida pela instituição de espaços territoriais especialmente protegidos por força de legislação
federal ou estadual específica;

XIV - recursos provenientes de repasses ao Município de São Paulo, previstos em legislação de proteção e
gestão ambiental, de recursos hídricos e de saneamento;

XV - outros recursos que lhe forem destinados.

• Art. 32 - Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA serão
depositados em conta especial, mantida em instituição financeira oficial.

Art. 42 - Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA serão
aplicados direta ou indiretamente pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente - SMMA ou transferidos,
observadas as disposições legais aplicáveis, mediante convênios, termos de parceria, acordos, ajustes ou
outros instrumentos previstos em lei, a serem celebrados com órgãos públicos, organizações da sociedade
civil de interesse público e organizações não-governamentais brasileiras e sem fins lucrativos, cujos
objetivos estejam relacionados àqueles referidos no artigo 1 2 deste decreto.

Art. 52 - A utilização de recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável -
FEMA para desenvolvimento e execução de planos, programas e projetos dependerá de manifestação
favorável do Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA.

§ 1 2 - O pedido de análise de planos, programas e projetos, submetido ao Conselho do Fundo Especial do
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA, deverá ser instruído com os elementos
necessários à análise econômica e técnica da proposta.

§ 22 - As receitas auferidas por força de acordos, contratos, consórcios, convênios, termos de cooperação e
outras modalidades de ajuste deverão ser utilizadas na forma estabelecida no respectivo instrumento.

• Art. 62 - O Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA será
presidido pelo Secretário Municipal do Meio Ambiente e terá a seguinte composição;

I - um (1) representante da Secretaria Municipal do Planejamento Urbano - SEMPLA;

II - um (1) representante da Secretaria Municipal das Finanças e Desenvolvimento Econômico - SF;

III - um (1) representante do Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável -
CADES;

IV - um (1) representante de entidades ambientalistas não-governamentais, cadastradas na Secretaria
Municipal do Meio Ambiente - SMMA;

V - um (1) representante de outras entidades não-governamentais, cadastradas na Secretaria Municipal do
Meio Ambiente - SMMA.

§ 1 2- A participação no Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável -
CONFEMA não será remunerada, sendo, porém, considerada de relevante interesse público.

§ 22 - Os representantes dos órgãos da Administração Municipal, bem como seus respectivos suplentes,
serão designados pelo Prefeito, mediante indicação dos Secretários.

IX - compensação Financeira para a Exploração Mineral - CFEM;In - LAJI I IIJCI icilectu VII	 CAVIVI Clycl0 &VIII ICI
' Folha rd"I
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§ 39 - Os membros a que aludem os incisos IV e V deste artigo, e respectivos suplentesserânsItini(2s
r:.	 „...pelo Prefeito, mediante indicação das entidades ali mencionadas. 	 , er4;;;i1

§ 59 - As decisões do Conselho serão tomadas por maioria simples, com a presença de, no mínimo, 4
(quatro) de seus membros, cabendo ao Presidente o voto de desempate.

§	 O funcionamento do Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável -
CONFEMA e as atribuições de seus membros serão estabelecidos em seu Regimento Interno.

Art. 79- O Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA terá suporte técnico e
administrativo oferecido pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente - SMMA.

Parágrafo único - A execução orçamentária do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável - FEMA será realizada pela Supervisão Geral de Administração - SGA da Secretaria Municipal
do Meio Ambiente - SMMA.

Art. 89 - Compete ao plenário do Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável -
CADES:

oe,	 1 _ estabelecer, anualmente, as diretrizes, prioridades e programas de alocação de recursos do Fundo
Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, em conformidade com a Política
Municipal de Meio Ambiente e, quando disponível, após análise do Diagnóstico Ambiental do Município de
São Paulo;

II 1. - convocar audiências públicas para discussão das diretrizes e prioridades a serem definidas para o
Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA;1.

III - acompanhar a aplicação dos recursos e avaliar, anualmente, a eficácia dos planos, programas e projetos
apoiados pelo Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA;

IV2. - dar publicidade, anualmente, por meio de resolução, dos planos, programas e projetos desenvolvidos
com recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA.

§ 1 - A Secretaria Municipal do Meio Ambiente - SMMA providenciará a elaboração do Diagnóstico
Ambiental do Município de São Paulo, no prazo de 365 dias, a contar da aprovação, pelo Conselho
Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, de indicadores e parâmetros
estabelecidos especialmente para esse fim.

§ 29 - Até que sejam ultimados os estudos relativos ao Diagnóstico Ambiental do Município de São Paulo, o
• Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES estabelecerá as diretrizes,

prioridades e programas de alocação de recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável - FEMA, em conformidade com a Política Municipal de Meio Ambiente, obedecidas as diretrizes
federais e estaduais.

§ 32 - O Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, ao estabelecer as
diretrizes, prioridades e programas de alocação de recursos, poderá indicar o percentual máximo, por
projeto, de utilização dos recursos disponíveis por fonte, excetuados aqueles auferidos nos termos do
parágrafo 29 do artigo 52 deste decreto.

Art. 99 - Compete ao Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável -
CONFEMA:

I - definir normas, procedimentos e condições operacionais do Fundo Especial do Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável - FEMA;

II - avaliar os planos, programas e projetos apresentados, deliberando sobre a sua viabilidade técnica e
econômica, ouvidos os setores competentes da Secretaria Municipal do Meio Ambiente - SMMA;

III- encaminhar ao plenário do Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável -
CADES, para conhecimento, os planos, programas e projetos aprovados;

IV - dar publicidade, anualmente, pela imprensa oficial do Município de São Paulo, do montante dos

10C	 .3

§ 42 - O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos, admitindo-S-éilfrfe—c-brithfçãd:—
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recursos previstos para apoio, no exercício seguinte, de planos, programas e projetos;..,:,,,,,

V - aprovar seu regimento interno.

'Ço' 7 do

TtJ0 9
Art. 10 - O Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CONFEIVIA
deverá observar os seguintes critérios na avaliação dos planos, programas e projetos apresentados:

I - conformidade com as diretrizes, objetivos e princípios da Política Municipal do Meio Ambiente e do
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, bem como com as diretrizes, prioridades e programas de
alocação de recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA,
estabelecidos pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES;

II - demonstração de que a continuidade e manutenção são factíveis, ao longo do período previsto para seu
desenvolvimento, implantação e execução;

III - a relação entre a magnitude dos recursos a alocar e o retorno social e ambiental propiciado;

IV - auto-sustentabilidade após sua implantação;

V - capacidade de replicabilidade;

VI - articulação com a comunidade local.

Art. 11 - Todos os dados e informações gerados nos planos, programas e projetos apoiados pelo Fundo
Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA deverão integrar o Sistema Municipal de
Informações Ambientais.

Art. 12 - O Secretário Municipal do Meio Ambiente poderá conferir outras atribuições ao Fundo Especial do
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, compatíveis com sua área de atuação.

Art. 13 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de fevereiro de 2002, 449 da fundação de São
Paulo.

MARTA SUPLICY, PREFEITA

ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos

JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico

•	
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano

STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de fevereiro de 2002.

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

I	 Voltar	 ) E	 Imprimir 
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
16- PAR
16- 01506/2009

_

r Ck -""	 1

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0284/09.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador José Police Neto, que visa
regulamentar os indicadores ambientais referentes ao Sistema Municipal de Informações,
instituído pelo art. 264 do Plano Diretor do Município de São Paulo.

De acordo com o art. 1 0, parágrafo único, o Sistema Municipal de Informações deverá contar
com informações específicas sobre matéria ambiental, incorporando dados e indicadores do
"Atlas Ambiental da Cidade de São Paulo" e do Diagnóstico Ambiental do Município de São
Paulo, referido no art. 8° do Decreto n° 41.713/02 e aqueles compilados pela Secretaria do
Verde e Meio Ambiente na publicação "Indicadores Ambientais e Gestão Urbana: Os
desafios para a construção da sustentabilidade na cidade de São Paulo".

Já o art. 3° prevê os indicadores ambientais que deverão orientar a política de uso e
ocupação do solo no Município, tais como qualidade do ar, poluição visual e cobertura
vegetal.

O projeto pode prosseguir em tramitação, haja vista que elaborado no exercício regular da
competência legislativa desta casa, consoante se depreende dos artigos 30, incisos I e II, da
Constituição Federal; 13, incisos I e II, 37, caput, 146 e 181, todos da Lei Orgânica do
Município.

Com efeito, a matéria de fundo versada no projeto diz respeito à proteção do meio ambiente,
tema para o qual o Município detém competência legislativa suplementar.

A proteção do meio ambiente é uma das maiores preocupações da atualidade, em especial
na Cidade de São Paulo que é considerada uma das mais poluídas do planeta.

Pois bem, a manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de se tratar de
assunto que, por óbvio, é de interesse de todos, uma vez que é imperiosa à sobrevivência

411 humana e à sadia qualidade de vida, foi alçada à categoria de princípio constitucional
impositivo, quando a Constituição Federal determinou ao Poder Público em todas as suas
esferas, Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI), o poder-dever de
defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações.

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-
dever do Município de zelar pelo meio ambiente:

"Art. 7° É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado
e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos
individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da
República e pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições
de vida na cidade, inseridos nas competências municipais específicas, em
especial no que respeita a:

I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem
de uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações;"

17- RELCOM

pl 0284 -09a	
17- 01569/2009
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Já no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para que
elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente:

Art. 181 - O Município, mediante lei, organizará, assegurada a participação
da sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental, proteção,
controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos
recursos naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de órgãos
e entidades da administração pública direta e indireta, no que respeita a:

I - formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente;

• Pois bem, a propositura insere-se no âmbito do planejamento, vez que estabelece
indicadores que deverão orientar a política municipal do meio ambiente. Consoante exposto
na justificativa de fls. 04 "...mostra-se imprescindível a coleta sistematizada de dados sobre
meio ambiente, de modo a inserir novos parâmetros, mais afeiçoadas à realidade urbana...".
Reveste-se, portanto, de natureza programática, orientativa.

Assim, o texto proposto nos dispositivos revestidos de tal natureza, como é o caso do art. 3°,
não representa interferência indevida na esfera de atribuições do Poder Executivo, mas,
antes, representa orientação, de caráter geral e abstrato, que se coaduna, pois, com o papel
institucional do Poder Legislativo.

Importante salientar que a Lei Orgânica do Município prevê tanto o dever de ser elaborado o
Sistema Municipal de Informações quanto o de serem estabelecidos, dentre outros,
indicadores ambientais.

"Art. 146 — Compete ao Município implantar e manter atualizado o sistema
municipal de informações sociais, culturais, econômicas, financeiras,
patrimoniais, administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficas e
geológicas, ambientais e outras de relevante interesse para o Município,
assegurada sua ampla e periódica divulgação, e garantindo seu acesso
aos munícipes. ...

§ 30 - O sistema de informações estabelecerá indicadores econômicos,
financeiros, sociais, urbanísticos e ambientais, entre outros, mantendo-os
atualizados e divulgando-os periodicamente, de forma a permitir a
avaliação, pela população dos resultados da ação da administração."
(grifamos)

Na mesma esteira, o Plano Diretor Estratégico — Lei n° 13.430/02, prevê a elaboração e
manutenção do sistema de informações, incluindo as ambientais.

Pela redação do dispositivo constante da Lei Orgânica acima reproduzido, verifica-se
também que não há nenhum óbice aos artigos 2° e 5° do projeto, posto que embora fixem
condutas que deverão ser praticadas pela Administração Pública, em realidade, essas
obrigações já estavam contempladas pela Lei Orgânica e pelo Plano Diretor Estratégico, de
modo que os dispositivos em questão apenas reforçam a necessidade de sistematização,

pl 0284-09a
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atualização periódica e divulgação das informações ambientais, as quais, por razões de
coerência e lógica, não podem ser ignoradas quando da formulação dos instrumentos
mencionados no referido art. 2° como, por exemplo, o Plano Diretor Estratégico e a política
de uso e ocupação do solo.

Todavia, faz-se necessária a apresentação de um Substitutivo, a fim de alterar o projeto em
alguns pontos que interferem com o âmbito de competência privativa do Executivo, a fim de
evitar que incida em inconstitucionalidade por violação ao princípio de independência e
harmonia entre os Poderes.

Com efeito, no parágrafo único do art. 1° o projeto, ao contrário da previsão genérica contida
no caput do art. 3°, desce a minúcias, interferindo na seara típica de atribuições do

•
Executivo.

Outrossim, não segue a melhor técnica de elaboração legislativa a inserção em textos de
leis de dispositivos que estejam vinculados ou condicionados a atos administrativos como é
o caso dos Decretos expedidos pelo Prefeito. Tal orientação se justifica na medida em que a
lei é um instrumento dotado de maior perenidade e, assim, não pode se sujeitar à natureza
mutável daqueles atos. No caso em análise, por exemplo, na hipótese de o Decreto n°
41.713/02 vir a ser revogado, bem como de as publicações referidas no parágrafo único do
art. 1° deixarem de ser realizadas — hipóteses plenamente possíveis de se concretizarem
haja vista que inseridas no campo da discricionariedade do administrador— a lei neste ponto
perderia seu sentido e sua efetividade.

Consigne-se, por outro lado, que na hipótese de os dados e indicadores previstos nas
publicações mencionadas no parágrafo único do art. 1° revestirem-se de natureza genérica,
tais como os previstos no art. 3° do projeto, o adequado seria a inserção de todos eles no
texto proposto e não apenas a remissão a eles.

O § 1° do art. 3° do projeto também necessita ser alterado, pois ao estabelecer a forma pela
qual os indicadores devem ser apresentados — em meio cartográfico, georreferenciados em
meio digital - também desce a minúcias, não podendo neste aspecto ser mantido pelas
razões já expostas. Observe-se que a previsão de que os indicadores terão como unidade
territorial básica a divisão administrativa em distritos constante do aludido dispositivo pode
ser mantida, pois está de acordo com previsão semelhante contida no Plano Diretor
Estratégico.

Por fim, tem-se que é necessário retirar-se o art. 4° do texto, também por violar o princípio
da independência e harmonia entre os Poderes, já que o Executivo não necessita da
autorização do Legislativo para firmar convênios, inserindo-se tal possibilidade no âmbito do
exercício da discricionariedade que lhe é conferida pelo ordenamento jurídico para eleger as
formas que entender mais oportunas e convenientes para cumprir suas atribuições típicas.

Por se tratar de matéria afeta ao plano diretor, para ser aprovada a propositura dependerá
de voto favorável de 3/5 (três quintos) dos membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 4°
da Lei Orgânica do Município.

Destaque-se, ainda, que estando o projeto em análise relacionado com a política municipal
de meio ambiente é necessária a realização de duas audiências públicas, nos termos do art.

pl 0284-09a
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CÂNJARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
41, VIII, da Lei Orgânica do Município. Ante o exposto, na forma do substitutivo que segue,
somos pela CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE,

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 284/09

•
gulamenta os indicadores ambientais referentes ao
lema Municipal de Informações, instituído pelo artigo
4 do Plano Diretor do Município de São Paulo, Lei
430, de 13 de setembro de 2002, e dá outras

nvidências.

A Câma a Muni t; I rcn5V ETA:

Art. 1° Esta lei reguNamenta -ós indicadores ambientais referentes ao Sistema Municipal de
Informações instituído pelo artigo 264 do Plano Diretor do Município de São Paulo, Lei
13.430, de 13 de setembro de 2002.

Art. 2° O Executivo deverá coletar, sistematizar e atualizar periodicamente informações
necessárias para a elaboração de indicadores ambientais que subsidiem a revisão do Plano
Diretor Estratégico, a política de uso e ocupação do solo, políticas setoriais, programas e
projetos de intervenção no Município.

Art. 3° O Sistema Municipal de Informações deverá estabelecer indicadores ambientais que
orientem a política de uso e ocupação do solo no Município, dentre eles:

I. qualidade do ar

110	 11. qualidade das águas superficiais e subterrâneas
qualidade da água de abastecimento

IV. áreas de risco de inundação e escorregamento
V. qualidade de coleta e tratamento de esgoto
VI. áreas de erosão e assoreamento
VII. áreas contaminadas
VIII. sismicidade e vibrações
IX. poluição sonora
X. poluição eletromagnética
XI. poluição visual
XII. cobertura vegetal
XIII. arborização urbana
XIV. diversidade de espécies
XV. unidades de conservação e áreas correlatas
XVI. áreas verdes
XVII. permeabilidade do solo

§ 1° Os indicadores ambientais previstos no caput desse artigo terão como unidade territorial
básica a divisão administrativa em distritos.
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•

§ 2° Os indicadores ambientais deverão ser atualizados a cada dois anos.

Art. 4° Deve ser assegurada ampla e periódica divulgação dos indicadores, por meio de
publicações impressas e da página eletrônica da Prefeitura Municipal de São Paulo na Rede
Mundial de Computadores, dentre outros meios possíveis, e sua reprodução e utilização em
estudos e pesquisas.

Art. 5° O Executivo regulamentará essa lei no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 6° As despesas decorrentes dessa lei correrão por conta de dotação orçamentária
própria, suplementada se necessário.

010	
Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em D\kll'-ci`N
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•

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS
E ORÇAMENTOS SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 284/09

Trata-se do Projeto de Lei ng 284/09 de autoria do nobre Vereador José Police
Neto que visa regulamentar os indicadores ambientais referentes ao Sistema Municipal de
Informações, instituído pelo artigo 264 do Plano Diretor do Município de São Paulo, Lei
13.430, de 13 de setembro de 2002.

O projeto propõe que o Executivo deverá coletar, sistematizar e atualizar
periodicamente informações necessárias para a elaboração de indicadores ambientais
que subsidiem a revisão do Plano Diretor Estratégico, a política de uso e ocupação do
solo, políticas setoriais, programas e projetos de intervenção no Município.

Estabelece ainda que o Sistema Municipal de Informações deverá estabelecer
indicadores ambientais e dentre eles a qualidade do ar, a qualidade das águas
superficiais e subterrâneas, a qualidade da água de abastecimento, as áreas de risco de
inundação e escorregamento, a qualidade de coleta e tratamento de esgoto, as áreas de
erosão e assoreamento, as áreas contaminadas, a sismicidade e as vibrações, a poluição
sonora, a poluição eletromagnética, a poluição visual, a cobertura vegetal, a arborização
urbana, a diversidade de espécies, as unidades de conservação e áreas correlatas, as
áreas verdes e a permeabilidade do solo.

A Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, considerando
a sua competência específica referente ao controle da poluição ambiental em todos os
seus aspectos (art. 47, inciso III do Regimento Interno desta Casa) e pelos benefícios
resultantes desta propositura para o meio ambiente, manifesta-se favoravelmente ao
Projeto de Lei n g 284109.

A Comissão de Administração Pública, no âmbito de suas atribuições, entende
como meritórios os objetivos desta propositura, com diversos benefícios em áreas de sua
competência e manifesta-se também favoravelmente ao Projeto de Lei ng 284/09.

Quanto ao aspecto financeiro a Comissão de Finanças e Orçamento, posiciona-
se também favoravelmente ao Projeto de Lei n g 284/09, considerando que as despesas
decorrentes desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada
se necessário.

Sala das Comissões Reunidas, em 040,W/ o
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO—SGP.41
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL

SESSÃO: 085-SE	 DATA: 03/03/2010	 FL: 43 DE 65

Folha o s  00 	 do proc.

tar

Passemos ao item seguinte.

- "PL 284/2009, do Vereador JOSÉ POLICE NETO (NETINHO) (PSDB).

Regulamenta os indicadores ambientais referentes ao Sistema Municipal de Informações,

instituído pelo artigo 264 do Plano Diretor do Município de São Paulo, Lei n 2 13.430, de 13 de

setembro de 2002. FASE DA DISCUSSÃO: "P APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL

DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO

•	 DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Esclareço aos Srs.

Vereadores que, como a presente matéria disciplina indicadores sobre o uso e ocupação do

solo e regulamenta dispositivos do Plano Diretor sem alterá-lo, o quárum é de maioria absoluta.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leitura do parecer.

- É lido o seguinte: (Parecer)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

111 oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de

Constituição, Justiça e Legislação Participativa ao PL 284/09. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

Mod.2[NotasApanharn ento]
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-Papel para informação, rubricado como folha

do processo n. 9 01 '02gli  de 20 De)	 05 ‘03 1,2,n10 	 (a) 	
Falconi

Assistente Partamentu
IV 100.742

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

À SGP-2

Sra. Secretária

O Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação

Participativa de fls. 57 e 58, ao presente Projeto de Lei foi aprovado em 1 a discussão e

votação na 85 a Sessão Extraordinária, no dia 03 de março do corrente.

05/03/2010

oziLLAda de Almeida Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

Conferido

05/03/2010

Ângelaa_leVryn Andreo-ni
Secretári	 e poio Legislativo

SGP-2
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CÂNI,ARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

do processo n. 2 	 1 —	 Y  de 20 t."%7

À SGP 2

Sra. Secretaria,

	

Papel para informação, rubricado como folha n 2 	 ef 

Li	 /	 (.) 	 (a) 	 1 
jodolskt

assistente Partamentar
RF 100453

O presente Projeto versa sobre matéria elencada no artigo 41 da Lei

Orgânica do Município.

21/06/2010

uzia de AI eida Leite
Supe isora de Akiioio ao Plenário

SGP -21

À SGP 15
Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para realização de Audiências Públicas, em

atendimento ao disposto no artigo 41 da Lei Orgânica do Município.

21/06/2010

Ângela	 rclin An re-oni
Secreáiiade Apoio Legislativo

SGP 2
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Folha na _	 	 do

Processo 2g Y 	

Inamar A. de Sousa ir.
REG. 101204

PRCIDENTE

tt

wecaavoanowneenorratuvegnkbre

LIDO E APROVADO
Li 06 lo

>14(
g4r •

CAILIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

07 - RPS
07- 00061/2010

REQUERIMENTO

REQUEIRO, NOS TERMOS REGIMENTAIS, A REDUÇÃO DO INTERSTÍCIO ENTRE A
REALIZAÇÃO DAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS AOS PROJETOS DE LEI ABAIXO
RELACIONADOS:

PL 0039/10 - AURÉLIO MIGUEL - DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE ISENÇÃO
TOTAL DOS IMPOSTOS REDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU INCIDENTES
SOBRE IMÓVEL CUJO PROPIRETÁRIO SEJA PESSOA COM DEFICIÊNCIA OU
MOBILIDADE REDUZIDA, NAS CONDIÇÕES QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

PL 0122/01 - WADIH MUTRAN - DISPÕE SOBRE O LIMITE MÁXIMO DE ALUNOS
PERMITIDO EM SALA DA AULA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

• PL 0115/09 - SANDRA TADEU - DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA
INSTALAÇÃO DO TELHADO VERDE NOS LOCAIS QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

PL 0284/09 - JOSÉ POLICE NETO - REGULAMENTA OS INDICADORES
AMBIENTAIS REFERENTES AO SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇ-PES,
INSTITUÍDO PELO ARTIGO 264 DO PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,
LEI N° 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002.

PL 0340/09 - MARCELO AGUIAR - DETERMINA QUE SEJA AFIXADO EM LOCAL
VISÍVEL EM TODAS AS REPARTIÇÕES PÚBLICAS, AUTARQUIAS FEDERAIS,
ESTADUAIS E MUNICIPAIS NA CIDADE DE SÃO PAULO, CARTAZEZ CONTENDO
MENSAGENS SOBRE A PREVENÇÃO A PEDOFILIA, ABUSO SEXUAL CONTRA
CRIANÇAS E ADOLESCENTES, CONTENDO TAMBÉM O "DISQUE 100" PARA
DENÚNCIAS.

•
• •

4

Lr)

kr>
m-1

.60

ç-Z4

C N
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Endereço: Viaduto Jacarei, 100-2° Andar- Bairro Bela Vista - São Paulo- SP -CEP 01319-900 - 3396-4000

M
at

ér
ia

 P
L 

28
4/

20
09

. R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 68



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n'à	do

Procesw	 9 /o.
Inamar A. de Sousa

REG. 101204

SALA DAS SESSÕES,

•

PL 0388/09 - FLORIANO PESARO — ESTABELECE DIRETRIZES PARA A POLÍTICA
MUNICIPAL DE PREVENÇÃO E ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL EM SUAS
PIORES FORMAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PL 0390/09 - FLORIANO PESARO — ESTABELECE OBJETIVOS E DIRETRIZES
PARA A INSTITUIÇÃO DO SERVIÇO DE DENÚNCIA DE VIOLAÇÃO DOS DIREITOS DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE — DISCA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO

PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PL 0464/09 - ADOLFO QUINTAS — INSTITUI O PLANO DE GERENCIAMENTO DE
01111) DESTINAÇÃO AMBIENTALMENTE ADEQUADO DE EQUIPAMENTOS DE

INFORMÁTICA E DE TELECOMUNICAÇÕES NO FINAL DA VIDA ÚTIL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

PL 0612/09 - CLAUDINHO DE SOUZA — ESTABELECE MEDIDA DE HIGIENE E
SAÚDE PÚBLICA A SER OBSERVADA NOS ESTABEÇLECIMENTOS QUE
COMERCIALIZEM ALIMENTOS PARA CONSUMO NO LOCAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Endereço: Viaduto Jacarei, 100 - 2° Andar - Bairro Bela Vista - São Paulo- SP - CEP 01319-900 - 3396-4000
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha ng 65
Processo 01 — 284/2009
lnamar Alves de Sousa Jr.
RF: 101204

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

• COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO
AMBIENTE

PRESIDENTE: DOMINGOS DISSE!

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 23 de junho de 2010

OBSERVAÇÕES:
• • Intervenção, expressão ou palavra ininteligível/inaudível

11356
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Folha n g 66
Processo 01 — 284/2009
hamar Alves de Sousa Jr.
RF: 101204

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Boa tarde a todos, esta é a 5 .4 . Audiência Pública
do ano de 2010 da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Declaro
abertos os trabalhos.
A pauta desta 5 4 . Audiência, de 23 de junho de 2010, inclui projetos que estão em sua primeira
audiência.
O primeiro deles, é o PL 04/2010, de autoria do Vereador Aníbal de Freitas que dispõe sobre o
isolamento acústico em salões de festas dos edifícios habitacionais no Município de São Paulo
e dá outras providências. A relatora é a Vereadora Mara Gabrilli.
Há alguma inscrição? (Pausa).
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Não há inscrições. É considerada realizada a
primeira audiência pública do PL 04/2010.
Passemos ao item 2, PL 106/2010 de autoria do Vereador Natalini, que estabelece diretrizes

4111	
para o controle de poluição sonora na Cidade de São Paulo e dá outras providências.
Há alguma inscrição? (Pausa).
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Não há inscrições. Damos por realizada a primeira
audiência pública do PL 106/2010.
Passemos ao item 3, PL 115/09 de autoria da Vereadora Sandra Tadeu, que dispõe sobre a
obrigatoriedade da instalação do telhado verde nos locais que especifica e dá outras
providências.
Há alguma inscrição? Tem a palavra a Sra. Adriana.
A SRA. ADRIANA — Bom dia todos, meu nome é Adriana, sou assessora da Vereadora Sandra
Tadeu. Farei uma breve síntese do projeto da Vereadora que, na verdade, foi ideia do
engenheiro Plínio Tomas, amigo da doutora. O projeto trata da obrigatoriedade da instalação
do telhado verde. Falarei um pouco do objetivo do projeto.
Aprovado o projeto e, a partir da entrada da lei em vigor, as edificações novas, com mais de
três pavimentos, deverão ter o telhado verde.
O telhado verde é uma cobertura vegetativa que pode ser, de preferência, nativa e adequada
ao tipo de laje. Essa cobertura é implementada na laje de todas as edificações e tem o objetivo
de melhorar a irrigação da chuva, melhorar o sistema de drenagem, auxiliar na beleza
paisagística e contribuir para a redução de demanda de ar condicionado e das ilhas de calor.
Há vários países no mundo que já adotam o telhado verde. Inclusive, no prédio da Prefeitura
de São Paulo, a laje já é coberta por uma vegetação: o telhado verde.
Estamos à disposição para sugestões e para esclarecer eventuais dúvidas.
Muito obrigada.
OSR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Obrigado. Alguma pergunta? (Pausa).
Considerada realizada a primeira audiência publica do PL 115/09.
O próximo item é o PL 284/09 de autoria do Vereador José Police Neto que regulamenta os
indicadores ambientais referentes ao sistema municipal de informação, instituída pelo artigo
264 do Plano Diretor do Município de São Paulo, Lei 13.430 de 03 de setembro de 2002.
Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Rapidamente, Sr. Presidente, trago a sustentação oral da
matéria. É um Projeto de Lei que pretende regulamentar o artigo 264 do Plano Diretor
Estratégico da Cidade São Paulo, Lei 13.430 nos indicadores ambientais.
Muito tem se debatido na cidade de São Paulo sobre a questão ambiental. Nos últimos 4 anos,
a cidade de São Paulo vem mantendo atualizado seu atlas ambiental e tentando produzir
diagnóstico ambiental do Município seguindo uma regra orientadora do Decreto 41.713 em seu
artigo 84.
O esforço que fazemos, neste momento, é para disciplinar esta regra de apresentar à
sociedade todos os indicadores ambientais dentro do sistema público de informações. O Plano
Diretor aprovado em 2002 criou uma regra de um sistema público de informações disponível a
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Folha n267
Processo 01 — 284/2009
lnamar Alves de Sousa Jr.
RF: 101204	 e

toda a população, mas ainda não organizou todos os temas.
As Secretarias têm buscado, individualmente, a partir desses esforços, contextualizarem a
sociedade das informações; sejam elas ambientais, de saúde ou educação; mas a que nos
parece mais complexa de se ter uma orientação única e, a partir dela, se balizar para
indicadores de desempenho da gestão, precisaríamos trazer para esta sintetização e
sistematização desses indicadores.
Foi isso que nos motivou a apresentar 17 itens mínimos a serem abordados nesse sistema
municipal de informação: qualidade do ar; da água, superficial e subterrânea, de
abastecimento; áreas de risco de inundação e escorregamento; qualidade da coleta e
tratamento de esgoto; áreas de erosão e assoreamento; áreas contaminadas; poluição sonora,
eletromagnética, visual; cobertura vegetal; arborização urbana; diversidade de espécie;
unidades de conservação e áreas correlatas; áreas verdes e impermeabilidade do solo.
Buscou-se uma forma para que, a partir da lei, as administrações que se sucedam tenham, por
obrigação, oferecer um volume mínimo de dados. Portanto, qualquer cidadão seria capaz, com

• estes instrumentos em mãos, avaliar se há uma busca por uma Cidade sustentável ou se a
gestão, no período da sua execução, não tem esta preocupação.
Essa questão nos pareceu importante na ocasião e, neste momento, trazemos ao debate na
nossa Comissão de Política Urbana.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Ótimo. Tem a palavra a Sra. Soraia.
A SRA. SORAIA — Bom dia. Sou Agente Público e do Fórum de Agenda 21 da região Sul. É
muito interessante o seu projeto de lei, Sr. Vereador, gostaria, inclusive de formular uma
pergunta, pois a apresentação foi muito rápida e na leitura não ficou claro. A coleta e
tratamento de resíduos me parece um indicador bastante relevante e importante. Não entendi
se ele está ressaltado, em função não só da coleta, do tratamento de resíduos, mas o
subsequente tratamento de gases, enfim, me parece um aspecto bastante relevante para
contemplarmos como indicador.
Essa é a pergunta. Obrigada.
O SR. JOSE POLICE NETO — Buscou-se a contemplação dele sim, não só com relação à
questão da qualidade da coleta, mas também de todo processo de tratamento, tanto do
esgotamento sanitário como a tarefa de coleta de resíduos sólidos. Trabalhamos com os dois
conjuntos dentro da política de saneamento ambiental. Identificando toda a característica e
capacidade do Município, seja a partir da concessionária de serviço público que nos presta

• serviços na Capital de coleta e de esgotamento sanitário, seja na coleta de resíduos
domiciliares, feita por outra empresa. Nestas duas empresas buscaram-se informações para
consecução de indicadores de desempenho ambiental.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Alguém mais? Não mais. Então, realizada a
audiência.
PL 464/09, do Vereador Adolfo Quintas que institui o Plano de Gerenciamento de Destinação
de Destinação Ambientalmente Adequado de Equipamentos de Informática e de
Telecomunicações no final da vida útil e dá outras providências.
Não há inscritos. Não? Realizada a audiência.
PL 680/09, da Vereadora Mara Gabrilli. Dispõe sobre a obrigatoriedade dos condomínios
residenciais multifamiliares promoverem adaptações necessárias à acessibilidade das pessoas
com deficiência e mobilidade reduzida, no Município de São Paulo, e dá outras providências.
Há inscritos? Não? Então, realizada a audiência pública do PL 680/09 da Vereadora Mara
Gabriili.
PL 727/09, do Vereador Atílio Francisco. Dispõe sobre a reserva de vagas em estacionamentos
públicos e privados, pagos ou gratuitos, no âmbito do Município de São Paulo, para idosos e
pessoas deficientes ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências.
Não há inscritos? Não. Realizada a audiência pública.
PL 853/07, do Vereador Juscelino Gadelha. Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de
barreiras de proteção acústica e dá outras providências.
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Nenhum inscrito? Não? Realizada a audiência pública.
Senhores, esses foram os PLs de primeira audiência pública. A seguir, já passaremos à
segunda audiência pública de sete projetos de lei.
Iniciando a segunda audiência, PL 59/10, do Vereador Atílio Francisco que dispõe sobre
elementos a serem considerados na política municipal de valorização do verde e de
preservação do meio ambiente por meio do estímulo à adoção dos "muros verdes" e das
"paredes verdes", e dá outras providências.
Há alguma inscrição? Não? Damos por encerrada a audiência pública do PL 59/10.
Próximo, PL 375/09, da Vereadora Juliana Cardoso que dispõe sobre a destinação dos
recursos obtidos pela Prefeitura de São Paulo acerca da venda dos créditos de carbono por
ocasião da extração de gás junto ao Aterro São João e Bandeirantes.
Há inscritos?
O SR. ÁLVARO DE ABREU ALVES - Bom dia. Meu nome é Álvaro de Abreu Alves, sou
assistente parlamentar da Vereadora Juliana Cardoso. Reforço somente a importância do PL

• 375/09 e, na última defesa que fiz, fui interpelado depois pelo nobre Vereador José Police Neto
sobre a locação de recursos do Aterro Bandeirantes e reforçar na seguinte situação: o PL da
Vereadora tenta trazer para a Política Pública da cidade de São Paulo a destinação dos
recursos da venda dos créditos de carbono para as regiões onde ocorre o impacto.
O PL não pretende discutir onde estão sendo destinados os recursos, mas criar uma prática
política de se ter duas audiências públicas para a população das áreas do entorno poderem
ajudar a determinar onde deve ser empregado o recurso criando com isso uma prática de
política pública na cidade de São Paulo da destinação desses créditos.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Ótimo. Mais algum inscrito? Não mais? Então,
encerrada a audiência pública do PL 375/09 da Vereadora Juliana Cardoso.
PL 518/99 do Vereador Arselino Tatto. Dispõe sobre a instituição do programa troque um pneu
velho por passe de ônibus e dá outras providências. É bom porque não joga fora o pneu e não
dá problema com a dengue.
O SR. JOSÉ POLICE NETO (PSDB) — Hoje a legislação Nacional já torna obrigação ao
importador e ao fabricante de pneu, recolher o pneu depois de seu uso. Portanto, o senhor se
assustou com a data do projeto, que é de 1999, logo estará debutando. Na realidade já existe
legislação federal que tratou da forma com que a indústria e os importadores, em especial,
aqueles de pneus usados, que durante um período foi uma febre no Brasil, se importavam

• pneus que não eram usados nem nos Estados Unidos e Europa como se fossem pneus para
bom uso e se vendiam os pneus descartados de outros países e achavam que estavam
fazendo um bom negócio. Vemos hoje o bom negócio que os outros fizeram exportando pneu
para cá.
Na realidade a legislação federal passou a tratar essa matéria e me coloco à disposição do
Relator para que junto com ele possamos encontrar a melhor dinâmica para que aqueles que
hoje são os responsáveis para tirar de circulação o pneu velho sejam responsabilizados se
algum incentivo for dado. Quem sabe dando um incentivo inteligente, como esse bilhete de
transporte, para aquele que tenha a responsabilidade financeira de tirar o pneu do mercado
seja mais eficaz.
Parece justo o Poder Público do Município financiar a saída de pneus que já tem obrigação, em
especial, daqueles que importam ou aqueles que produzem e por isso estão dentro da cadeia
produtiva e faturam por isso. Ou seja, é garantir o transporte para o cidadão e o pneu que é
obrigação da indústria tirar de circulação, eles tiraram.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Vemos tantos pneus jogados, passam essas
caçambas de entulho e tem muitos pneus em cima. Deveriam criar uma central de recolhimento
de pneu. Seria bom porque o pneu, se vai para o aterro sanitário, leva muito tempo, talvez mais
de 100 anos.
Dou por encerrada a discussão do PL 518/99. Audiência pública do nobre Vereador Arselino
Tatto.
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PL 528/09, de autoria do nobre Vereador Carlos Alberto Bezerra, dispõe sobre a substituição
de sacolas plásticas descartáveis por sacolas reutilizáveis em todos os estabelecimentos
comerciais do município de São Paulo e dá outras providências.
Então, ele quer que substitua as sacolas descartáveis por sacolas reutilizáveis.
A SRA. SILVIA ROLIN — Trabalho num instituto sócio-ambiental dos plásticos. Somos
totalmente favoráveis ao PL, há todo o sentido em obrigar a utilização de sacolas reutilizáveis.
A única coisa que sugerimos é uma pequena alteração numa frase em que proíbe que a sacola
reutilizável seja de plástico. O Extra, por exemplo, possui uma sacola reutilizável que você
pode usar alguns anos.
Essas sacolas de que falo são retornáveis, reutilizáveis, e são sacolas utilizadas pelas grandes
redes de supermercados.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Mas tem de comprar?
A SRA. SÍLVIA ROL1M — Depende do supermercado e depende do que seja. Ou seja, a

questão aí, eu não estou entrando na questão se compra, se vende, se distribui de graça ou
411	 não. É só simplesmente que sacola reutilizável também pode ser feita de plástico. Nada mais.

Pode ser de algodão, pode ser de pano.
P — E o projeto prevê que não?
R — Não, ele proíbe a utilização desse tipo de sacola. Embora ele se refira... Ele proíbe o quê,
qual a intenção do Vereador? É pegar a sacola plástica do supermercado, aquela descartável,
aquela que a dona de casa usa duas ou três delas para colocar uma garrafa de refrigerante, e
proibir esse tipo de sacola.
P — A sacolinha?
R — A sacolinha plástica, esse tipo de sacola que se chama "sacola tipo camiseta". Essa sacola
tipo camiseta quando é fabricada dentro, cumprindo com a ABNT de qualidade, ela garante a
"reciclabilidade", o retorno e a utilização constante. Você pode carregar duas, três garrafas de
refrigerante de dois litros, numa sacola, sem ela quebrar, sem estourar.
P— E por que eles falam sobre onde ela é, passa o nome, onde tem a tinta na sacola, aí dá
problema?
R — Não, não. Isso é só a sacola que não cumpre com a norma da ABNT, 14.937, a norma que
exige o quesito de qualidade mínima da sacola, ou seja, ela não pode...
P — Qual é a sua entidade mesmo?
R — Instituto Sócioambiental dos Plásticos.

•	 P — Estou vendo que você conhece sacola mesmo. Agora, essa da Camicado também é ou
não é?
R — Todas essas são de plástico. Essa, por exemplo, da Camicado, é uma diferenciada, tem
zíper, pode usar para ir a feira, ao supermercado. Têm várias! Tem a do Extra que parece
pano, mas é plástico. Ou seja, a gente não está querendo que seja de pano ou plástico, desse
ou daquele material. Simplesmente, é que não se proíba que a sacola reutilizável seja de
plástico. A idéia do projeto é legal, mas a questão de proibir... não é nem proibir, nós
precisamos sim reduzir o consumo excessivo de sacola plástica, e esse consumo excessivo se
deve a vários fatores. Um dos fatores é a falta de qualidade, a falta de confiança por parte do
consumidor, é uma sacola que vai rasgar qualquer coisinha que eu coloque dentro. Então,
quando você melhora a qualidade, impõe uma qualidade mínima, com isso você reduz
drasticamente o consumo excessivo de sacola. E em se utilizando sacola reutilizável, a sacola
também possa ser de plástico.
OSR. JOSÉ POLICE NETO — Posso lhe fazer uma pergunta?
A SRA. SÍLVIA ROLIM — Sim.
P — O parágrafo primeiro do art. 1 2 dá o entendimento do que é uma sacola reutilizável:
"Entende-se por sacola reutilizável aquela confeccionada por material resistente a novas
utilizações que suportem o acondicionamento e atendam ao transporte de mercadoria".
R — Perfeito.
P — Essas que a senhora apresentou atendem essa especificação?
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R — Sem dúvida!
P Aí vai lá e diz o seguinte: "Entende-se por sacolas plásticas descartáveis as compostas por
polietileno, polipropileno ou similares, que demorem a degradar. Essas são?
R — Sim.
P — Mas elas são descartáveis?
R — A "descartabilidade" somos nós que determinamos.
P — Não, não. Aqui a lei vai determinar. Essa é a questão objetiva. Eu te perguntei se aquela
sacola que você mostrou era reutilizável, e você pode dizer o seguinte: não, ela é reutilizável,
mas sou eu que dou o grau de reutilização.
R — OK.
P — Há uma distinção em o que é ou não reutilizável, o que a torna descartável.
R — Perfeito, concordo.
P — Então, se você conseguir utilizar cinco vezes, e aí o padrão de utilização foi dado por você,
àquela sacola que transporta uma garrafa PET de dois litros pode conseguir fazer três viagens.

110 Aí você pode me dizer que três viagens foi um bom reuso, foram três usos. Eu posso dizer a
você: sim, mas só que é de um produto que ao demorar a se degradar impõe dois riscos. Um
quanto ao uso não ser perenizado e outro por ser uma agressão ao meio ambiente. Parece-me
que a tentativa não só do Vereador Carlos Bezerra, mas de diversos que abordaram o tema,
funde-se em dois elementos essenciais. Um é a agressão que o produto causa na natureza,
independente de qualquer coisa, até da capacidade uso. Vamos imaginar que essas sacolas,
que tenhamos a possibilidade de usar por dois anos. Vai produzir um resíduo daqui dois anos,
só que ela tira — imaginando uma regra de três usos para a sacolinha menor, a que a senhora
chamou de camiseta — se usarmos três por dia, tiraremos cem sacolinhas de circulação por
ano. Essa é uma relação mínima que favorece o resultado, mesmo que essa sacola mais
resistente seja do mesmo produto daquela que você deixou de utilizar cem vezes por conta da
substituição. A pergunta: no entendimento do que é sacola plástica descartável é que se
resume a dificuldade, é o conceito do que é descartável ou o produto do qual é feita a sacola
descartável?
R — Não. Na verdade, o produto utilizado na sacola descartável é o mesmo que é utilizado ali.
Em si, para a natureza, para o meio ambiente, ele tem o mesmo comportamento, por exemplo,
desta garrafa de vidro, é 100% inerte, atóxico, não libera carbono, não reage com outros
produtos. No fundo, o plástico, o termoplástico comumente usado não tem impacto algum no

010 meio ambiente. Pior ainda, há uma percepção de que a biodegradação, de que se o material se
biodegrada é melhor para o meio ambiente. Se nós pensarmos que a biodegradação é a
conversação do carbono contido em qualquer produto, em CO2 para a atmosfera, humos e
água. Se nós pensarmos no efeito estufa, um dos grandes problemas do meio ambiente, tudo
que biodegrada vira CO2, no melhor dos casos, quando não vira metano que é 21 vezes pior
do que CO2. Se pensarmos nesses termos, a degradação, o fato de um saco plástico, desta
mesa ou deste copo ou de uma sacola-camiseta não se degradar em poucos anos, é bom
porque você está segurando o carbono. O fato de não se degradar, tu dá a opção justamente,
a chance de ter uma segunda vida para aquele produto. Tu pega aquele material todo de
plástico que foi para o aterro sanitário ou que foi para a reciclagem e faz virar um novo produto,
deixando assim de extrair matéria prima nova para um novo produto. Então, a não degradação
é positiva, não é negativa para o meio ambiente. Quando mencionam que há produtos que não
se degradam rapidamente... Gente, degradar não é bom, o que é bom é reciclar. Eu vou
explicar depois o detergente porque o que dá confusão é o detergente. Eu vou explicar.
Mas se a sacola-camiseta for obrigatoriamente fabricada dentro da norma, o que não acontece
em 90 e tantos por cento dos casos, vai ter condição mínima de aguentar 10, 15, 20 viagens de
refrigerantes numa sacola! Só com isso a redução é mega-drástica. Além disso, a utilização de
sacola reutilizável que é superimportante. Por isso, vemos com simpatia o projeto. Mas da
forma como está redigido não está legal para a questão da sacola plástica, o tipo camiseta,
aquela que fato. A única alteração que eu proporia é simplesmente: entende-se por sacola
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descartável aquela fabricada fora da especificação da norma, ponto.
Oresto do PL não mexe em nada, está perfeito. Certo?
OSR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — É que a tipo camiseta, então você.
A SRA. SÍLVIA ROLIM - É a de supermercado, é aquela assim que ...
OSR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Mas aquela sacola se não estiver dentro da norma
que você está citando ...
A SRA. SÍLVIA ROLIM - Não aguenta nada, usa-se três vezes ...
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Então, usa-se uma vez e joga-se fora. A sacola
não dá reciclagem?
A SRA. SÍLVIA ROLIM - Se for encaminhada para reciclagem, mesmo sendo fora da norma,
pode ser reciclada tranquilamente e virar um novo produto. A questão é que a população não
tem essa cultura, nem todos os municípios têm coleta seletiva para 100% dos seus munícipes,
então aí a circunstância não a favorece. Mas a sacola é 100% reciclável.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Mas sabe o que é?

• A SRA. SILVIA ROLIM - Diga.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Fazemos a reciclagem por quilo, não sei quem
instituiu. Então, pegamos a latinha, vendemos por quilo e eles têm interesse, agora o plástico

A SRA. SÍLVIA ROLIM - É leve.
OSR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Deveria ser por volume. Se não for por volume não
adianta.
A SRA. SÍLVIA ROLIM - E por volume é pior ainda, porque o plástico filme, que é aquele saco
plástico ...
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Mas aí é muito mais fácil até de acondicionar.
Agora, corno é que ele vai fazer por peso plástico, ele tem de ter um milhão para dar um quilo.
A SRA. SÍLVIA ROLIM - Não é um milhão, mas, de qualquer jeito, é bastante.
OSR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Mas eu estou dizendo que na balança é muito mais
fácil reciclar o alumínio.
A SRA. SÍLVIA ROLIM - Mas o melhor seria a dona de casa pegar o mínimo de sacola
necessária para a sua compra. O mínimo. Só com a questão do atendimento, a norma é
reduzida já 30% de cara; segundo, aquele excesso de sacolas que foram pegas, mande para a
coleta seletiva e para a reciclagem porque vai virar outro produto; terceiro, um plástico que foi,

• de fato, para o aterro sanitário envolvendo o nosso lixo, o Ministério da Saúde recomenda o
uso de saco plástico, seja de supermercado, seja aquele de lixo vendido em rolo para evitar
proliferação de vetores e problemas de saúde pública.
OSR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Deveríamos fazer uma campanha. Lembro-me que
quando minha mãe ia à feira levava a sacola. Quando formos ao mercado, hoje, deveremos
levar a sacola. A pessoa vai sem nada porque há muitas sacolinhas disponíveis.
A SRA. SÍLVIA ROLIM - É isso.
OSR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Faz tanto mal mesmo?
A SRA. SÍLVIA ROLIM - Escute: no rio Tietê boiando? Isso não é lugar, não dá para pensar
em lugar adequado mesmo que seja inerte, ou seja, aquilo está lá inerte por isso vamos deixar
lá? Não dá, aí vira um problema ... ((Ininteligível)
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Presidente, apenas para uma abordagem que acredito seja
importante.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Pois não.
O SR. JOSÉ POLICE NETO - O Município tem lei desde fevereiro de 2002, com a seguinte
redação, no artigo 22: "São responsáveis pela destinação final, ambientalmente adequada de
garrafas e embalagens plásticas utilizadas para comercialização de seus produtos, as
empresas produtoras e distribuidoras de: bebidas de qualquer natureza, óleos combustíveis
lubrificantes e similares, cosméticos, produtos de limpeza e higiene. Considera-se destinação
final ambientalmente adequada de garrafas e embalagens plásticas, para efeito dessa lei, a
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utilização de garrafas e embalagens plásticas em processo de reciclagem, com vista à
fabricação de embalagens novas, a reutilização de garrafas e embalagens respeitando as
redações e restrições estabelecidas pelos órgãos competentes da área de Saúde". E define
uma multa de mínimo de 25 mil até 250 mil reais, para aqueles que não realizarem, aqui traz
assim: "... sem prejuízo das responsabilidades por danos ambientais causados pelas
embalagens plásticas de seus produtos, as infrações dos artigos anteriores sujeitam as
empresas às sanções".
Na realidade, há disciplina para punir aquele que não faz a coleta da embalagem aquele que
embalou o produto que consumi. Parece-me que a legislação para obrigar que o produtor de
shampoo que abasteceu a embalagem e que não teve o processo de retorno, porque aqui se
estabeleceu para cosméticos, então, atendeu ai essa questão do xampu. A garrafinha de óleo
que veio lá com o litro de óleo que você colocou no carro também se estabeleceu. As garrafas
PET, sim, porque, olha, bebidas de qualquer natureza: é a garrafa PET e todas as outras, não
é? Então, a de Gatorade, assim por diante, até para a gente não dizer que é só a garrafa do

• refrigerante.
Ele avança mais e diz: "Os outros produtos de higiene e limpeza". Não é? Então, imaginando
que você ainda tem um conjunto de outros produtos. Então, me parece que a regra para o
setor produtivo já está estabelecida. Parece-me que está faltando ser cumprida, porque já há a
regra. Se ele já é responsável por tirar do mercado o produto que ele colocou, quer dizer a
embalagem - porque o produto é usado, sobrou a embalagem -, então, ele já tem a obrigação.
Parece-me que ele não vai atrás da obrigação, pelo mesmo motivo que acabou de ser aqui
revelado: talvez tenha baixo interesse financeiro e econômico. Mas para ele essa não é uma
vontade, um desejo, é uma obrigação da lei. Então, se a obrigação da lei já estabeleceu a
forma com que isso volta para o produtor, parece-me que, se aplicado isso para a sacola, o
produtor da sacola vai ter de buscar a sacola depois. Quer dizer, seria essa regra da cadeia
produtiva: quando termina o uso, estabelece uma responsabilidade para aquele que só usou
aquilo como embalagem para o seu produto. É por isso que eu falei a questão dos dois
principais alicerces de todo o debate que vem sendo feito na Casa, porque, quando se fala que
há um risco à degradação, a primeira informação é que não degrada. Se não degrada, então,
leve de volta ou reúse. Mas isso está estabelecido como uma obrigação do produtor e
passamos a tratar isso como obrigação do cidadão. Então, aí é uma relação de bom consumo.
Eu, quando vou comprar a pasta de dente, não vou usar nem a caixinha, nem o invólucro de

• três caixinhas, nem o tubo. Eu vou usar a pasta. Mas a relação de consumo não tem permitido
àquele que faz a venda reconhecer o resultado disso como parte da responsabilidade dele
nessas relações de consumo. Não será o cidadão que vai buscar novas tecnologias para ter
menos embalagem. Essa tem de ser uma responsabilidade de quem vende os produtos.
Assim, parece-me que, historicamente, tentamos colocar o consumo como vilão e aí se começa
a falar em consumo consciente. Está imaginando que o consumo consciente é também aquele
que produz conseguir a reconhecer a sua responsabilidade por mal embalar ou embalar de
forma que ele só transfira para o cidadão e para a sociedade a responsabilidade por esse
resultado que é da cadeia produtiva / produtora.
Na realidade, se voltarmos a um tempo atrás e tirarmos um pouco das comodidades, a
garrafinha que sinalizamos como aquela que recebe a nossa água, a anterior a essa, era
igualzinha àquela garrafa de leite que tínhamos lá na década de 60, em que só abastecia o
leite dentro dela. Aí, por questões de logística e até sanitárias - de você não realizar sempre a
boa higiene dela -, fomos caindo para o saquinho plástico; depois, de saquinho plástico para a
tetrapak e assim por diante. Essas relações da modernidade do consumo estabeleceram,
lógico, uma vida mais dinâmica; elas se adequaram à nossa vida dinâmica. Quem está na
produção, portanto produzindo riqueza, assumir parte da responsabilidade pelo resultado disso.
Então, parece-me que toda a legislação que trata dessa matéria tenta encontrar em que
momento se consegue estabelecer, dentro da cadeia produtiva, o responsável pela retirada do
excesso que não é o produto transportado pela embalagem.
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Dessa forma, fiz essa breve abordagem, porque, nesses cinco anos que estamos juntos aqui -
eo Dissei não me deixa mentir -, já discutimos projetos como esse e, pelo menos uma vez por
mês, tem um novo projeto tratando dessa matéria. E me parece que a questão objetiva não
está só na conscientização da sociedade que, na minha opinião, avançou muito mais na sua
própria conscientização do que o setor industrial no sentido de se conscientizar de que ganhará
um pouco menos e terá de buscar aquele que embala seus produtos. Esse, sim, talvez seja o
item mais complexo da abordagem e, logicamente, restará ao Município uma tarefa menor, pois
o grau de possibilidade legislativa para isso é pequeno. Teremos esforços, em especial, no
Congresso Nacional, Câmara dos Deputados e Senado, para que seja uma regra de boas
relações de consumo.
Foi esse meu intuito, ou seja, lembrar que o Município tem legislação para isso, e que vem
sendo motivo de enfrentamento nos tribunais por aqueles que não reconhecem que têm
responsabilidade nas relações de consumo.
A SRA. SILVIA - Sei da legislação, mas há algo nessa, especificamente, que é o seguinte:

• quando foi elaborada, não houve uma participação do setor produtivo, mas é certo que se eu
for no supermercado, comprar cinco copinhos de iogurte para o lanche da minha filha, ou
comprar potes de margarina, ou uma garrafinha de detergente, e eu, consumidora, não
separar, seja para levar de volta ao supermercado, seja para a coleta seletiva, aquele que
colocou o iogurte dentro da minha casa está de mãos atadas, pois não tem como ser obrigado
— e não existe como obrigar, até poderia, mas é complexo - por isso que seria necessária a
participação do Poder Público.
Como é que se obriga? Vamos pensar, assim, dramatizando, pego um bombom de uma marca
tal, pego o plástico do bombom e digo para eles: "Você distribuiu cinco milhões de bombons,
agora pega cinco milhões de invólucros de volta e, se não pegar, será multado" e aí ele fala
"Ah, ok, vou te dar, então, a partir de agora, bombom sem invólucro".
O SR. JOSÉ POLICE NETO — É isso, se voltarmos atrás, lembramos que os bombons não
eram embrulhados, então, quer dizer, quando observamos só pela modernidade obtida para
nosso conforto, não enxergamos que, no passado, não havia nada disso, não havia o bombom
embrulhado, por exemplo. Essa é a questão objetiva.
A SRA. SILVIA - No passado, não tínhamos cidades de 10 milhões de habitantes. No passado,
o leite não viajava 500 quilometros.
O SR. JOSÉ POLICE NETO - E essas cidades não produziam 500 mil toneladas de lixo/dia,

• sem poder acomodá-las. Essa discussão é infindável, mas é óbvio que, tendo capacidade de
produção maior, a responsabilidade aumenta mais do que para aquele que não tem essa
capacidade.
A SRA. SILVIA - Sem dúvida, e concordo com isso. Só que fica um déficit entre a população e
o setor produtivo que, pode até tentar conseguir de alguma forma, por exemplo, latas de
alumínio conseguiu, mas não pelo esforço deles, mas, sim, pelo valor econômico. Esse era
meu recado.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Tem de haver uma conscientização tanto do
consumidor, como do produtor, se não, não chegaremos a nada. Não adianta só multar e não
mudar.
Ótimo. Minha sugestão à senhora, é de que mantenha contato com o nobre Vereador Carlos
Alberto Bezerra Jr. Mas, como não há nenhum assessor dele hoje, aqui, vamos solicitar a eles
para que a coloquem em contato para sua sugestão, está bem?
A SRA. SILVIA — Está bem. Em outra oportunidade falarei sobre a degradação no efluente
líquido.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Alguém mais inscrito? (Pausa) Não. Vamos ao PL
603/09 de autoria do nobre Vereador Claudio Fonseca que dispõe sobre as diretrizes de
acessbilidade de alunos portadores de deficiência e mobilidade reduzida aos estabelecimentos
educacionais da rede pública municipal de ensino e dá outras providências.
Há inscritos? Pois não, tem a palavra.
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A SRA. JOSELINA MARIA - Boa tarde a todos, aos componentes da Mesa e a todos os
presentes, sou assessora parlamentar do nobre Vereador Claudio Fonseca.
Nosso objetivo, com este projeto de lei, é ampliar, nas escolas municipais, os equipamentos
para as pessoas com mobilidade reduzida ou com deficiências. Temos, na rede municipal de
ensino, oito escolas de deficientes auditivos, que atendem exclusivamente pessoas com
deficiência auditiva. Mas é insuficiente. E há toda uma concepção de que os alunos com
deficiência devem ser incluídos nas escolas regulares. Só que isso tem de ser feito de uma
maneira para que haja os equipamentos necessários e para que os professores tenham
formação pedagógica para lidar com isso. Os senhores imaginem uma professora com uma
criança cega e sem ela ter o domínio do sistema de braile. Ou se ela não domina a linguagem
de sinais e ela tem uma criança com deficiência auditiva. Então, defendemos a inclusão, mas
que haja uma ampliação, na rede municipal de ensino, de equipamentos. Hoje, tem telefone
para deficientes auditivos, tem computadores para pessoas com problema de cegueira,
deficiência visual.

• Portanto, queremos que amplie. Isso é uma diretriz para que amplie. Não que não exista, na
rede, essa preocupação. Existe rampa. Têm escolas, de vários andares, que possuem
elevadores. Mas há a necessidade de ampliar, e muito, tanto a orientação pedagógica como os
equipamentos das escolas da rede municipal de ensino.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Muito, obrigado.
Não há mais inscritos. Encerrada a audiência pública.
PL 643/09, de autoria do nobre Vereador Claudinho de Souza, e que estimula a redução da
autorização de embalagens plásticas, PET, do município de São Paulo, e dá outras
providências.
Há alguém inscrito?
O SR. HERMES CORTESINI - Bom dia. Meu nome é Hermes. Sou da Abipet — Associação
Brasileira da Indústria do PET.
Com relação ao projeto do nobre Vereador Claudinho. Este projeto oferece incentivos fiscais
para quem reduzir a utilização desse tipo de embalagem. Agora a pouco, citamos o benefício
econômico da reciclagem. E, por acaso, saiu hoje, no Valor Econômico, uma matéria que dá
conta do investimento que será feito — e que já está sendo feito - em uma empresa que já
existe e já produz fibra de poliéster a partir do PET reciclado. Então, o interesse econômico

0110	 existe, sim.
Também foi comentado, com relação ao volume do material que se busca, a respeito do
plástico que se recolhe e se recicla. O senhor usou as 'atinhas como exemplo. Então, o
trabalho de se coletar lata, para se reciclar, é muito similar ao trabalho de se coletar garrafa
PET, por exemplo. Para se fazer um quilo de lata de alumínio, é necessário coletar 70 latinhas.
Isso, naturalmente, dá uma certa mão de obra para quem faz o trabalho. Para que se tenha um
quilo de embalagem PET, você precisa de 20 garrafas. Portanto, em tese, a mão de obra é
similar. Vai se carregar um pouco mais de volume, mas o peso é o mesmo. E quando falamos
em peso, também estamos nos referindo ao que pagamos no aterro. O volume que é
transportado para o aterro municipal, a Prefeitura paga por peso. Então, faz mais sentido
falarmos em peso, mesmo.
Não faz muito sentido oferecer redução de impostos ou benefícios fiscais para se estimular a
diminuição do uso de um determinado tipo de embalagem, se o objetivo é reduzir a quantidade
de resíduos gerados. Isso porque essas embalagens, necessariamente, serão substituídas por
outras.
Portanto, creio que era essa a questão.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Cinquenta e cinco por cento se recicla?
OSR. HERMES CORTESINI — Cinquenta e cinco por cento é reciclado hoje.
OSR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Está bom, mas precisamos chegar aos 90%.
OSR. HERMES CORTESINI — É um dos melhores índices do mundo. Mas voltamos àquela
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questão - que já foi bastante discutida aqui — com relação à responsabilidade.
Não concordo, plenamente, que as indústrias não sejam responsáveis.
A indústria do PET, por exemplo, que é a que represento nesta audiência, vem há mais de 15
anos fazendo investimentos fortes para que se recicle o material. Se você coloca na praça um
determinado material e, simplesmente, o abandona. Isso está errado. Ele tem de ser coletado,
ele tem de voltar para a cadeia produtiva e tem de haver o desenvolvimento de novos materiais
para que aquela matéria-prima — que, originalmente, é de muito boa qualidade — não se perca
pura e simplesmente. É um material que não se degrada, certamente, e que tem de continuar
sua vida útil por um longo tempo, razão pela qual ele é reciclado.
OSR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Tem a palavra o nobre Vereador Claudio Prado.
OSR. CLAUDIO PRADO — O que a indústria está fazendo para incentivo - já que ela não quer
o incentivo para diminuição — para que haja a reciclagem desse produto? Porque está sendo
exposto aqui que 55% está sendo reciclado, mas uma grande parcela está sendo depositada
em lugares que, obviamente, produzirão o que nós temos visto, como as enchentes. O que a
indústria — da qual você é representante — está incentivando para que haja essa reciclagem,
processo que fornece sustentação a várias famílias?
O SR. HERMES CORTESINI — Acho que o melhor incentivo que a indústria pode dar é, como
eu disse, criar demanda por esse material. A garrafa de PET, quando é reciclada, vira outra
garrafa, vira tecido, vira móvel, vira tinta e uma série de outros produtos. No estádio de futebol,
ela vira banco, bola, chuteira. Sob a grama, há o sistema de drenagem. Também o sistema de
drenagem das Marginais Pinheiros e Tietê foi tratado com uma manta de drenagem que é de
PET reciclado. Sob o asfalto, sob a terra, sob a laterial do rio, há uma manta de drenagem
100% de PET reciclado. Então, acho que a melhor contribuição que a indústria pode dar é
exatamente essa. A indústria detém a tecnologia e a capacidade produtiva, como foi lembrado,
e ela usa isso em favor do meio ambiente criando novas demandas por material que deve ser
reciclado. O senhor tem toda a razão: uma parte importante desse material ainda é descartado
de forma indevido, mas a indústria tem dificuldade de acesso a esse material. A indústria hoje
trabalha com ociosidade, ela é recicladora. Esse material que está sendo descartado de forma
indevida e aparece boiando por aí é um material que a indústria não consegue acessar porque
o sistema de coleta realmente não é muito eficaz.
Esta foto foi tirada depois de uma enchente e mostra o que está no fundo do rio. Conseguimos
enxergar o que está boiando, mas não o que está no fundo, que é o que está assoreando,

110 prejudicando o fluxo e o que realmente acaba provocando a enchente. A embalagem de PET
bóia? Certamente. Não deveria estar lá. Mas, também, seria muito difícil imaginar milhares de
produtos, milhares de empresas fazendo — cada uma delas — a coleta do material de
embalagem. Seria muito difícil localizar esse material, seria muito difícil ir até a casa do
consumidor para fazer essa coleta, a logística ficaria muito prejudicada. Seria muito difícil de
realizar, provavelmente seria inviável do ponto de vista econômico. É por isso que no Brasil e
no mundo, de forma geral, a coleta de lixo é feita de preferência de maneira seletiva e por uma
determinada empresa que coleta tudo junto, ao mesmo tempo, porque, senão, você não
consegue viabilizar. É impossível imaginar — como pretende a lei paulistana — que cada
empresa vá coletar aquele material. Hoje, no Brasil, há mais ou menos 700 empresas
produtoras de refrigerantes. É difícil imaginar essas 700 empresas, com seus caminhões,
coletando suas garrafas. É muito mais inteligente, viável e produtivo que se colete tudo isso ao
mesmo tempo, que se leve todo esse material para uma central onde teremos profissionais
trabalhando na separação desse material, adequando-o para que ele seja encaminhado à
indústria recicladora — essa, sim, funcionando a partir do investimento da indústria que produz
as embalagens.
OSR. JOSE POLICE NETO — Mas hoje essas indústrias estão proibidas de fazer isso?
OSR. HERMES CORTESINI — Quais indústrias?
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Essas que não têm condição de fazer individualmente tudo.
Colegiadamente, elas estão proibidas de fazer?
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OSR. HERMES CORTESINI — Não entendi a pergunta. Proibidas de fazer o quê?
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Você falou que, individualmente, as 600 indústrias não têm
condição de passar na casa de casa um dos consumidores. Mas a lei municipal não as obriga
a fazer isso individualmente.
O SR. HERMES CORTESIN1 — Não.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Mas permitiu a elas fazerem colegiadamente. O que elas
fizeram colegiadamente?
O SR. HERMES CORTESINI — Algumas empresas estão tomando iniciativas no sentido de
tentar trazer algum material de volta, mas nenhuma empresa vai conseguir trazer o seu
material de volta. Então, o que nós temos, ao final das contas, é um processo que pode vir a
ser realizado por algumas empresas, e essas empresas vão coletar materiais talvez
equivalentes.
OSR. JOSÉ POLICE NETO — É como hoje acontece com o pneu: você é obrigado a tirar "x"
pneus de circulação, independentemente de ser seu ou não.

• O SR. HERMES CORTESIN1 — É mais ou menos isso. Não sou legislador nem advogado, mas,
como trabalhamos com isso há algum tempo, penso que o problema da lei é ter generalizado
demais. Dou como exemplo determinados materiais de embalagem, de produtos que são
consumidos localizadamente. Eu nunca troquei um pneu na minha casa, sempre vou a uma
borracharia para isso. Então, é muito mais fácil você localizar esse produto em determinados
lugares, fiscalizando uma quantidade menor de lugares e fazer com que esse material seja
devidamente recolhido e retornado. Quando você tem certos materiais que são consumidos
dessa forma, acho que talvez seja mais fácil fiscalizar. Aplicar uma lei e fiscalizar. Não adianta
aplicar a lei sem fiscalização. Então, aplicar-se a lei e fiscalizar para que aquilo aconteça.
No caso de produtos de consumo difuso, fica muito mais difícil. Uso muito o refrigerante como
exemplo porque é o contexto onde a garrafa de PET está mais presente você tem a produção
de refrigerantes fora de São Paulo. Quando você tem uma empresa que produz refrigerantes
fora da cidade de São Paulo, esse material vem para cá, mas não necessariamente esse
material vai ser consumido, descartado aqui. Então, é muito difícil você conseguir atingir todos
os objetivos da lei dessa forma. Em 2002, quando foi elaborada essa lei que dispõe sobre a
obrigatoriedade da coleta, era a gestão da Prefeita Marta Suplicy. Naquela época, a Prefeita
determinou que todas as subprefeituras teriam, cada uma, uma central de catadores. Essa lei
foi redigida no sentido de estimular a coleta para fazer com que esse material chegasse a
essas centrais. Só que aquilo não saiu bem do papel. Hoje temos 13 ou 14 supbrefeituras com
essas centrais de catadores. Essa lei foi escrita numa época diferente, com um determinado
objetivo. Ela foi aprovada recentemente, no ano passado, e está em vigor desde maio desde
ano, e os objetivos dela são muito difíceis de serem atingidos.
OSR. JOSE POL10E NETO — Ela está em vigor desde 1 2 de fevereiro de 2002.
O SR. HERMES CORTESINI — Mas ela foi regulamentada agora. Está valendo a partir de
maio, não é isso?
OSR. JOSÉ POLICE NETO — São 90 dias para regulamentação. Quer dizer, em tese, abril de
2002 ela já estava em vigor.
OSR. HERMES CORTESINI — O importante é que a lei já está em vigor, já funciona, o prazo
não é tão importante.
O SR. CLAUDIO PRADO — Só mais uma questão, para que eu possa entender. Qual é a
responsabilidade do produtor e de quem faz a reciclagem. E qual a responsabilidade de quem
aproveita e faz um outro produto? Nenhuma?
OSR. HERMES CORTESINI — Quando a gente fala em responsabilidade, ela é compartilhada.
A política nacional trata isso dessa forma. Quando falamos em responsabilidade, acho que
cada setor tem de trabalhar dentro da sua especialidade. Acho que a responsabilidade da
indústria não deveria ser pegar um caminhão, ir até a casa do consumidor e trazer a
embalagem de volta. Não porque isso seja impossível, não porque isso seja caro — porque
investir em reciclagem também não é barato. A indústria faz esse investimento, ela investe
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muito em reciclagem.
Acredito que cada setor...
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Precisa investir, porque ninguém gosta quando
ocorre enchente, e o vilão é sempre a garrafa pet. Eu penso que deveria voltar a garrafa de
vidro, tipo tubaína, cujo casco tinha de ser devolvido para não se pagar mais caro na próxima
compra.
O SR. HERMES CORTESINI — Quando falamos em meio ambiente, os tópicos são água e
emissão. Para se produzir um litro de refrigerante numa embalagem descartável, são
necessários dois litros d'água; no sistema retornável, essa quantidade sobe para seis litros
d'água para um de refrigerante. Então, talvez até por isso não seja tão ruim a garrafa pet. Se
tivéssemos o cuidado de não deixá-las boiando, a percepção de que elas são tão ruins mudaria
um pouco. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Tem a palavra a Sra. Ana Soraya.
A SRA. ANA SORAYA — Boa tarde, sou do Fórum Agenda 21 da região Sul. Esta discussão,

• na minha opinião, remete às outras tantas que o Vereador, com muita propriedade, abordou.
Há, de fato, de se cumprir o princípio do produtor/pagador, já que o responsável pelo resíduo
gerado é o produtor; entretanto, a corresponsabilidade deve existir.
A lei, sem dúvida, traz o elemento do debate, da responsabilidade, o que é muito importante,
mas seria necessário observar nela de quem é a competência por sua fiscalização, porque não
adianta apontar que o produtor é responsável, mas não haver ninguém que fiscalize o produtor
para saber se, efetivamente, ele está cumprindo a sua responsabilidade. Não adianta só dizer
que ele é responsável pelo resíduo que gera; aliás, a política nacional há 20 anos ficou nessa
discussão, porque a responsabilidade era unilateral. Se há a exigência em relação ao produtor,
tem de haver também em relação à fiscalização, quem fará isso e de que forma. Só assim o
produtor poderá ser multado por não ter cumprido sua responsabilidade.
De todo esse processo de discussão de cada um dos PLs que foram discutidos, o fator mais
importante é a informação à população; o cidadão deve ser amplamente informado dessa
responsabilidade do produtor, porque ele entende que é sua responsabilidade e não de quem
lucrou com a confecção daquele produto. É necessário, então, que cidadão comum seja
informado sobre esse fato e informado sobre os possíveis postos de coleta dessas garrafas,
porque até agora não há para onde devolver esse material. Uma ampla política educativa em
relação à questão dos resíduos seria, então, uma boa sugestão a ser inserida nesse projeto de

• lei. Isso é muito importante.
Nem sei se é regimental, por isso fiz questão de abordar a questão do indicador da coleta
seletiva e da reciclagem, porque, já que o gestor público tem a competência legal, seria
importante que, numa cidade sustentável, tivesse o indicador da quantidade coletada, do ponto
de vista da coleta seletiva, e o quanto se recicla.
Era o que eu tinha a dizer. Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Tem a palavra a Sra. Lina.
A SRA. NINA ORLON — Boa tarde. Fui do Movimento Nossa São Paulo, sou da rede da
Agenda 21 e pelos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, cujo assunto está sendo tratado
agora por um grupo do Estado de São Paulo.
Minha preocupação é em relação à questão ambiental, já que faço parte de um grupo de
trabalho de meio ambiente. Acredito que, sim, precisamos estruturar, ainda mais agora que
houve uma mudança e temos um Secretário novo na Secretaria de Serviços, que tratará de
resíduos. Agora, então, temos de torcer para que engrene definitivamente a questão da coleta
seletiva, inclusive com as centrais de triagem e a inclusão dos catadores para geração de
trabalho e renda.
Penso, então, que esta é uma boa oportunidade para debater assuntos, como os que a Soraya
abordou: a questão da educação ambiental e das centrais de triagem, que necessitam de
expansão e fortalecimento.
Lembro que a cidade de São Paulo já tem uma política estadual de resíduos sólidos que
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abarca todos esses elementos e por isso, então, deve ser cumprida, para que o munícipe saiba
para onde deve levar a garrafa pet e as sacolas plásticas, em prol da minimização desses
elementos todos e do consumo consciente.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Não havendo mais inscritos, dou por encerrada a
audiência pública do PL 643/09.
PL 715/09, de autoria do Vereador Claudio Fonseca, que "dispõe sobre a instalação de
banheiros para uso público na cidade de São Paulo".
Consulto se há algum inscrito para discutir o projeto. (Pausa) Tem a palavra o Sr. Ailton Barros.
O SR. AILTON BARROS — Boa tarde. Meu nome é Ailton e trabalho na assessoria do
Vereador Claudio Fonseca. O tema abordado pelo PL 715/09 não é novo e é até recorrente:
não há, na cidade de São Paulo, banheiros públicos em número suficiente para o número de
transeuntes e de pessoas que vivem em situação de rua, que muitas vezes são obrigados a
usar vias de logradouros e baixos de viadutos para satisfazer suas necessidades fisiológicas,

411 
lugares que, sabemos, são inadequados; situação que inclusive cria um problema de saúde
pública. Nesse sentido, o Vereador Claudio Fonseca tem todo o interesse que esse PL
continue tramitando na Casa e venha a ser aprovado; inclusive que contemple também a
questão dos incentivos fiscais relativos à taxa de fiscalização e à taxa de ISS ou mesmo de
IPTU para estabelecimentos que se adequarem à lei ao instalarem banheiros para gêneros
distintos e com acessibilidade para portadores de mobilidade reduzida.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Não havendo mais nenhum inscrito para debater o
projeto, dou por encerrada a audiência pública do PL 715/09.
Não havendo mais matéria a ser tratada, dou por encerrados os trabalhos. Boa tarde.
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CÂILIARA MUNICIPAL DE

sA PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO
AMBIENTE

PRESIDENTE: DOMINGOS DISSEI

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 01 de setembro de 2010

PL 150/10; PL 134/10; PLO 13/09; PL 38/10; PL 45/10; PL 304/09; PL 446/09;
PL 576/09; PL 662109; PL 667/08; PL 04/10; PL 284/09; PL 680/09; PL727/09;
PL 756/09.

OBSERVAÇÕES:
• Manifestação fora do microfone
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Bom dia a todos. Declaro aberta a
72 audiência pública da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e do Meio
Ambiente.

Ternos em pauta 15 projetos, sendo 10 em primeira audiência e cinco em
segunda.

Oprimeiro projeto da pauta é o PL 13/09, do Vereador Ushitaro Kamia, que
acresce o inciso V ao artigo 182 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, referente
a coibir atividades que impliquem em degradação ambiental ou quaisquer outros
prejuízos à vida e à qualidade de vida do meio ambiente. Relator: Vereador Chico
Macena.

Estão abertas as inscrições para quem quiser se pronunciar.
Tem a palavra o Vereador José Police Neto.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, quero louvar a iniciativa do

4111 
Vereador Ushitaro Kamia. Sabemos do compromisso de S.Exa. para com uma região
da nossa Cidade, a qual necessita de um modelo de monitoramento e de controle da
forma de ocupação. É a região da Cantareira, que tem na vida do ex- Deputado e
Vereador Ushitaro Kamia o seu esforço.

O que S.Exa. pretende estabelecer na nossa Carta Plena Municipal, na
nossa Lei Orgânica, é um inciso ao artigo 182, definindo uma obrigação ao setor
público: "Monitorando e controlando a ocorrência de qualquer forma de ocupação ou
atividade irregular que implique em degradação do meio ambiente por meio de
instrumentos adequados, inclusive, os que utilizam imagens geradas por satélites ou
por outras tecnologias similares, visando a aplicação das medidas de fiscalização e de
sanção pertinentes".

Há quatro anos a Administração do Município de São Paulo optou por um
programa, chamado Programa Defesa das Águas, que tem como principal foco esse
modelo de monitoramento. O programa nasceu de um Decreto do então Prefeito José
Serra, no qual há a identificação de lotes em construção pós congelamento dessas
áreas, por terem sido identificados no nosso Plano Diretor Estratégico como porções do
território que não deveriam receber nenhum tipo de edificação.

• Portanto, o que, neste momento, o Vereador Ushitaro Kamia preconiza com
a sua propositura é trazer para o abrigo da Lei Orgânica do Município os instrumentos
hoje utilizados no Programa Defesa das Águas, o qual tem como principal vetor a
preservação dos mananciais, em especial, a da composição vegetal existente em áreas
que são, exclusivamente, de mananciais ou fazem o amortecimento dessas regiões.

Assim sendo, em audiência pública, declaro todo o meu apoio à propositura
e, também, todo o nosso esforço para que ela chegue à deliberação final.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Feita a apreciação pelo nobre
Vereador Police Neto, como sempre brilhante, passemos ao segundo projeto da pauta.
É a primeira audiência pública do PL 38/10, do Vereador Claudio Fonseca. Dispõe
sobre a destinação de imóveis para servidores municipais no Programa Habitacional
Renova Centro. Relator: Vereador Paulo Frange.

Está aberta a discussão. (Pausa) Não há oradores inscritos.
- Manifestação fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Por favor, identifique-se e pode

falar. Não há ninguém inscrito para discutir. Encerrada a discussão.
Tem a palavra o Sr. Ailton.
OSR. AILTON BARROS — Muito obrigado. Meu nome é Ailton Barros. Sou
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da assessoria do Vereador Prof. Claudio Fonseca.
Com relação ao PL 38/2010 que dispõe sobre a aquisição de imóveis por

parte de servidores públicos na área central da cidade numa cota de 25% dos imóveis
que forem construídos, no programa Renova Centro, o Vereador entende que este
projeto é de muita justiça social tendo em vista que o servidor público é exatamente o
que mais sofre com a defasagem da política salarial imprimida pelo Poder Público,
além de que o servidor não dispõe de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, como
os demais trabalhadores da CLT.

Nesse sentido, o Vereador entende que este projeto que dispõe a reserva de
25% dos imóveis construídos na cidade se destinarem aos servidores públicos é um
projeto de muita justiça social. Este projeto deve prosperar nesta Casa até a sua
aprovação final.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Está aberta a palavra. Não há

• inscritos. Encerrada a discussão. Passemos ao terceiro item da pauta, PL 45/2010, do
nobre Vereador Paulo Frange.

Altera o parágrafo 42, artigo 42, da Lei 14.483 de 16 de julho de 2007 que
dispõe sobre a criação e a venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos
comerciais no Município de São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção
desses animais e dá outras providências. Relatora Vereadora Mara Gabrilli.

Em discussão. Não há Vereadores inscritos. Encerrada a discussão. Está
aprovado em primeira audiência pública o PL 45/2010, do Vereador Paulo Frange.

Quarto projeto da pauta, PL 134/2010, do Vereador Floriano Pesaro. Dispõe
sobre o controle e a fiscalização da poluição sonora gerada por atividades exercidas
em imóveis de uso residencial e não-residencial e pela realização de eventos públicos,
inclusive em logradouros; e impõe penalidades e dá outras providências. Relator
Vereador Chico Macena.

Aberta a discussão. Não há inscritos. Encerrada a discussão.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra, pela ordem, o nobre

Vereador Police Neto.
• O SR. JOSÉ POLICE NETO — O projeto apresentado pelo Vereador Floriano

Pesaro se insere no debate do Programa de Silêncio Urbano da cidade, Psiu. Foi uma
contribuição que o Vereador Floriano deu a Casa apresentando esta matéria, assim
como diversos outros parlamentares que também apresentaram projetos nesta direção.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Encerrou a sua manifestação?
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Era só isso, Sr. Presidente, porque como

temos mais de 20 projetos tratando da mesma matéria ,e vamos realizar possivelmente
mais uma audiência pública sobre essa matéria. É adequado sugerir ao nosso
Presidente que tente reunir o maior número de projetos que estão em tramitação e
ainda não passaram pela Comissão de Política Urbana para uma audiência conjunta,
trazendo todos os projetos que tratam a respeito do tema do Programa do Silêncio
Urbano para a mesma audiência. Desta forma, podemos trazer todos os parlamentares
que apresentaram ideias nessa direção para que possam discutir conosco e com
aqueles que vêm nos acompanhar a ideia que tem sobre a questão de incomodidade a
partir de ruídos na Cidade.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Perfeitamente. Sugiro a V.Exa. que
faça a sugestão ao Vereador efetivo desta comissão, Vereador Domingos Dissei, que
deverá presidir a ordinária.
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O próximo projeto da pauta, item cinco, é o PL 150/10, de autoria do
Vereador Goulart. Dispõe sobre a proibição de construção, instalação e utilização no
âmbito do Município de São Paulo de quadras com piso de madeira, e dá outras
providências. Relator é o Vereador Police Neto. Em discussão o PL 150/10. (Pausa)

Tem a palavra à assessoria do Vereador Goulart, Nazeli Cabral.
A SRA. NAZELI CABRAL — Bom dia, Presidente; bom dia nobre Vereador

Netinho. Na verdade, o PL 150/10 de autoria do Vereador Goulart, dispõe sobre a
proibição da construção, instalação e utilização de quadras com piso de madeira é
pretexto para se discutir as quadras poliesportivas, quais os riscos que elas podem ou
não oferecer para o atleta. Esse não é um projeto que o Vereador Goulart considere
como formatado definitivamente. O fato de estar nesta comissão, é um momento
precioso para averiguarmos qual aprimoramento pode sofrer. O fato de ter como relator
o Vereador Police Neto que sempre nos orienta com relação àquilo que pode ser
acrescentado ao projeto de lei, é muito bem-vindo.

• Então, o projeto nasceu com a questão do acidente com o atleta que teve
um pedaço de madeira inserido em seu intestino, e daí porque faleceu. Outros
materiais podem provocar o mesmo risco de acidente, mas entendemos que a
oportunidade nefasta de um falecimento conduzia a uma possibilidade de discutir o
assunto na Câmara Municipal de São Paulo. Isso não significa que o projeto esteja
pronto nem que mudar simplesmente o piso por um determinado material, para
neoprene, para sei lá, possa resolver o problema. O objetivo principal é que seja
pretexto para uma discussão nesta Casa.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Pela ordem Vereador Police Neto.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, quero reconhecer a

importância da iniciativa como um debate, quais as exigências que a lei impõe àqueles
que têm espaços ou estabelecimentos para práticas esportivas. Na realidade, o foco da
propositura é garantir segurança à prática esportiva. Como bem colocado pela Nazeli,
que representa o mandato do Vereador Goulart, o risco de um acidente em
equipamento em que a manutenção não é realizada, é o mesmo sendo piso de
madeira ou de concreto. O resultado da má manutenção gera ao atleta riscos. No caso

• do atleta, se não me engano residente no sul do país, veio a óbito.
Então, o nosso foco principal ao debater a matéria é: quais dispositivos

temos para exigir que essas quadras, que esses espaços de atividades esportivas
mantenham a sua regular manutenção para não colocar em risco a atividade desses
profissionais. A alternativa encontrada para substituir todos os pisos, sejam os já
instalados em prazo de 90 dias ou a obrigação de não mais construir quadras com
esse tipo de piso, não me parece à decisão mais acertada. Até porque lei municipal da
década de 70, revista nos anos 90, vai estabelecer um pouco quais as formas de
manutenção para as edificações da cidade. Então, como primeira audiência pública
deixo esse início de debate com o mandato do proponente Vereador Goulart e com a
sociedade, se a regra de proibição, pura e simples, pode não ser a solução. Na
realidade, pode ser a criação, ou uma cortina de fumaça, para outros problemas.

O esforço a partir do final desta audiência pública, para a realização da
próxima, será encontrarmos na Lei 11.228/92, que estabeleceu as formas de
manutenção, qual será o instrumento adequado que deverá ser alterado na Lei, para
que tenhamos, de fato, um processo regular de manutenção por parte dos
proprietários, sejam públicos ou privados. Talvez seja esta a questão a ser enfrentada
pelo nosso debate.
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- Manifestação fora do microfone.
O SR. JOSE POLICE NETO — O questionamento é se é o Código. É sim,

porque é no Código de Obras que está o processo de manutenção de edificações, e
uma quadra de atividade esportiva se insere no campo dessas edificações.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - A palavra continua aberta para o

Projeto 150/10, de autoria do Vereador Goulart.
Não oradores inscritos, encerrada a discussão.
Próximo PL 304/09 — de autoria do Vereador Domingos Dissei. Cria normas

para prévia análise da legalidade, para a instalação e funcionamento de atividades,
para fins de inscrição no Cadastro de Contribuintes Imobiliários. Relator Vereador
Paulo Frange. Em discussão. Tem a palavra o nosso assessor Professor Areias.

O SR. AREIAS — Boa tarde, Sr. Presidente Vereador Toninho Paiva,
Vereador Police Neto, demais convidados presentes. Só queria fazer uma breve

• informação sobre o Projeto. Inicialmente, cabe lembrar que a Câmara está discutindo
uma nova lei para o licenciamento das atividades não residenciais, particularmente
quanto à regularidade da edificação. Este Projeto está dentro desse contexto, no
sentido de procurar diminuir a ilegalidade na Cidade.

Portanto, o presente Projeto objetiva condicionar a inscrição no Cadastro de
Contribuintes Imobiliários ao deferimento de um termo de consulta de funcionamento.
Sabemos que hoje se faz primeiro a inscrição para depois requerer. Essa medida é
necessária para que se ateste a possibilidade de instalação e funcionamento, em face
da legislação do uso e ocupação do solo. Esse é o objetivo principal.

Procura-se em primeiro lugar saber se a edificação é regular, antes da
inscrição; se o uso é permitido e conforme, ou seja, se está permitido pelo zoneamento
e conforme em atendimento aos requisitos de incomodidade.

Assim, somente depois de deferida essa consulta prévia sobre a
possibilidade da instalação é que se faz a inscrição no Cadastro. Em seguida, faz-se o
requerimento da instalação e do funcionamento da atividade, porque essa prévia
análise não dispensa, depois, o requerimento do licenciamento.

Hoje, como sabemos, inscreve-se primeiro no Cadastro para depois requerer
• o alvará de funcionamento, quando então será analisada se a edificação é regular, se o

uso é permitido e conforme.
Cabe, ainda, uma última informação de que esse instituto da consulta prévia,

previsto no Decreto 49.969, tem caráter meramente facultativo, não alterando a
situação do momento.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Continua em aberto a discussão.

Não há oradores inscritos.
Encerrada a discussão do PL 304/09, do Vereador Domingos Dissei.
Passemos ao próximo item da pauta: PL 446/09, do Vereador Paulo Frange.

Determina que a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, por meio do
Departamento de Controle e Qualidade Ambiental promova a integração de registro
público predial na esfera da tutela ambiental. Relator: Vereador Chico Macena.

Está aberta a discussão. (Pausa) Não há oradores inscritos.
Está encerrada a discussão do PL 446/09, do Vereador Paulo Frange.
Passemos ao próximo item da pauta: PL 576/09, do Vereador Donato.

Dispõe sobre o plano de incentivos a projetos habitacionais populares, vinculados ao
programa do Governo Federal "Minha Casa, Minha Vida". Relator: Vereador Claudio
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Prado.
Está aberta a discussão. (Pausa)
Não há oradores inscritos.
Está encerrada a discussão do PL 576/09, do Vereador Donato.
Passemos ao próximo item da pauta: PL 622/09, do Vereador Goulart.

Regulamenta a doação por particulares ao Poder Público de guaritas para instalação
em logradouros públicos de uso pela Guarda Civil Metropolitana e dá outras
providências. Relator; Vereador Paulo Frange.

Está aberta da discussão.
Tem a palavra o Sr. Nilton da Rocha, munícipe.
O SR. NILTON DA ROCHA — Boa tarde a todos. Sr. Presidente, Srs.

Vereadores, meu nome é Nilton da Rocha, sou munícipe.
Entendo que esse projeto do Vereador Goulart seja, antes de tudo, um

projeto de cidadania, porque o Poder Público não vem trazendo ao munícipes a
•	 segurança necessária em todos os seus locais de moradia.

Diante disso, os moradores têm de fazer uso de segurança privada ou
particular para que tenham seus imóveis e suas vidas preservadas.

Assim, há a necessidade da instalação de guaritas, locais onde poderão se
abrigar, e mais: está colocado no projeto que essas guaritas devem ser providas de
condições sanitárias suficientes, para que os agentes possam passar o dia sem ter de
recorrer a qualquer outro local destinado a necessidades fisiológicas.

Acredito que esse projeto promove a cidadania, porque faz com que o
segurança, que hoje também corre riscos, tenha, ao menos, condições de fazer as
suas necessidades físicas de forma adequada.

É evidente que não se quer que essas guaritas ocupem lugares, onde não
haja espaço adequado de acessibilidade.

Minha esposa é portadora de necessidades especiais, e sou uma das
poucas pessoas moveram ação contra a Prefeitura de São Paulo a respeito da falta de
acessibilidade em determinados locais na cidade de São Paulo. Esse processo ainda
não está solucionado, não há resolução a contento.

Essas guaritas devem ocupar espaços que não prejudiquem a condição
ambulatória de pessoas com necessidades especiais e ou de idosos.

Essas necessidades especiais podem ser, inclusive, permanentes ou
temporárias, porque a pessoa pode estar privada de andar por algum motivo, mas
temporariamente, e até mães com carrinhos de bebês que não conseguem circular em
grande parte das calçadas do nosso Município. Então, parece que nesse projeto já
houve uma participação da Vereadora Mara Gabrilli, no sentido de preservar o espaço
necessário ao idoso e ao deficiente. É isso o que tenho a acrescentar e acho que este
é um projeto de grande importância para toda a Cidade. Talvez seja a quebra de um
paradigma, que estava muito difícil de ser quebrado e, com esse projeto,
provavelmente tenhamos um grande sucesso.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradecemos a participação do Sr.
Nilton da Rocha. Registramos a presença do nobre Vereador Paulo Frange.

Tem a palavra a Sra. Nazeli, assessora do nobre Vereador Goulart.
A SRA. NAZELI CABRAL — Minha intervenção, além do que já disse o Sr.

Nilton Rocha, é no sentido de pedir a atenção do nobre relator e de todos os membros
da comissão para este projeto, e para algumas modificações e avanços que precisa ter
antes de ser apreciado. No decurso, no trâmite do projeto, algumas coisas, algumas
preocupações foram surgindo e para evitar algumas coisas outras ficaram pendentes.

Gavioli
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Exemplo: se o projeto fosse formatado com uma característica, poderiâler um aspecto
de ilegalidade, então, pensou-se numa formatação que superasse essa questão.

Por outro lado, o Vereador Goulart queria abolir, terminar com essa questão
de que a sensibilidade pudesse ser prejudicada, tirando do passeio público a
possibilidade de ter uma guarita. Por isso, o projeto em sua forma original, em seu texto
original, só trata da guarita em praça e é claro que sabendo que a praça é do povo,
mas a praça foi sendo acrescentada com mobiliário urbano em razão das necessidades
urbanas. Então, a guarita de segurança para ser usada pela GCM, Polícia Militar ou na
ausência destes, suportada pela sociedade civil, que está no entorno desse logradouro
público, foi colocada pensando em manter a segurança e as condições ideais para
aquele que vai ocupar a guarita. Quer dizer, a instalação sanitária é extremamente
importante, logo não dá para pensar numa guarita sem um reservado, um sanitário que
tenha um espaço mínimo. E esse espaço terá de ser pensado pelo Executivo no ato da
regulamentação, mas só de pensar no fato, já se sabe que ele colocado numa calçada
vai afetar a sensibilidade. Quando conversamos com o Felipe, por conta da intervenção
maravilhosa da Vereadora Mara Gabrilli, porque também no nosso texto não havia
ficado claro que calçada não. Então a contribuição da Vereadora Mara veio no sentido
de que calçada sim, mas desde que respeitada a sensibilidade.

Enfim, senhores, o nobre Vereador Paulo Frange é o relator, tenho certeza
que ele não deixará estas questões passarem despercebidas. A contribuição da
Vereadora Mara Gabrilli foi muito preciosa e acho que a Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente tem condições de nos dizer qual é a melhor formatação
para esse projeto, para chegarmos a um bom termo, de forma que a população que
está necessitada da segurança tenha a segurança; que aquele que presta o serviço,
seja ele público ou privado, tenha as condições de trabalho e de higiene necessárias; e
que sejam respeitados todos os direitos previstos em lei, inclusive em relação à
acessibilidade.

Então, acho que ainda temos tempo, pois esta ainda é a primeira audiência,
e podemos evoluir para uma redação aprimorada para que esse projeto não seja
rejeitado por um ou outro problema de redação. Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o Sr. Felipe,
assessor da nobre Vereadora Mara Gabrilli.

O SR. FELIPE — Sr. Presidente, Srs. Vereadores e demais presentes, boa
tarde a todos. Nossa intervenção nesse projeto - que insistentemente pedimos ao
Vereador Paulo Frange e que foi gentilmente acolhida em seu relatório - é no sentido
de atentarmos para a questão das guaritas que estão nas calçadas e daquelas que
eventualmente vierem a ser colocadas nas calçada, para que essa situação não fosse
deixada de fora.

Isso porque, inicialmente, o projeto tinha um formato e, ao passar pela
Comissão de Constituição e Justiça, ganhou um formato distinto ao excluir a questão
dos passeios. Na Comissão, tanto nós, do gabinete da Vereadora Mara Gabrilli, como o
Vereador Paulo Frange achamos importante recolocar a questão do passeio, porque
não podemos tapar os olhos para a realidade, uma vez que existem muitas guaritas em
passeios. Em muitos locais, serão instaladas guaritas em passeios.

Sobre a questão de se a guarita é considerada um mobiliário urbano e se já
teria sido tratada em outras leis, restou uma certa dúvida, por isso procuramos tratar
disso diretamente nesse PL que trata especificamente de guaritas, e não do mobiliário
como um todo. Porque, pelo decreto do passeio livre, que hoje regulamenta as
calçadas, o mobiliário urbano tem de respeitar certos limites e parâmetros. Como ficou
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uma certa dúvida sobre se a guarita se enquadraria ou não como Mobiliário urbano,
preferimos colocar dessa forma.

O que tem de ficar muito claro é que algumas calçadas do Município não
comportam guaritas. Sendo assim, vamos ter de proceder a uma nova dinâmica de
fiscalização e ordenação da paisagem urbana e dos passeios de forma que as guaritas
que estejam nas calçadas sejam aquelas que também contemplem o direito de ir e vir
dos cidadãos.

Nossa intervenção foi neste sentido: que não se deixasse para trás a
questão da guarita no passeio público, que é muito problemática não só para pessoas
com deficiência, gestantes e idosos como para a população como um todo, porque,
muitas vezes, você tem de sair da calçada e trafegar na rua. Eis nosso propósito. Muito
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradeço a participação do Sr.
Felipe. Tem a palavra o relator do projeto, nobre Vereador Paulo Frange.

111
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, quero, inicialmente, cumprimentar

a todos pela participação. Entendo que se trata de um projeto que tem impacto local, e
quando há impacto local, criam-se 100% de problemas ou de soluções para alguém.
Penso que o projeto avançou, mas, em respeito a essa responsabilidade que temos de
legislar bem, sugiro que façamos uma nova audiência pública daqui a 15 dias. Nesse
intervalo de tempo, que possamos buscar todas as composições possíveis para que
haja um texto da Comissão de Política Urbana acompanhado por nós, Vereadores.
Esse é um projeto para a Cidade, portanto 15 dias não iriam interferir na nossa
responsabilidade sobre essa situação, que é realmente crítica. Penso que vale a pena
fazer um projeto bem detalhado. Não queremos, com isso, fazer a regulamentação da
lei, mas deixá-lo o mais claro possível ao tentar, nele, incorporar todas as exceções,
ficando apenas aquelas exceções que são naturais de todas as leis, as injustiças
pontuais que sempre acontecem. Vamos tentar contemplar o máximo possível dentro
dessa lei.

Se o autor do projeto e os Srs. Vereadores concordarem, poderíamos fazer
um texto com a Comissão de Política Urbana, com toda a assessoria possível.
Algumas informações que eventualmente precisemos do Executivo, poderíamos obter
utilizando a experiência de todos. Faríamos um relatório único pela Comissão, todos
assinaríamos, e, dessa forma, contemplaríamos o máximo possível nesse projeto.

Se o Sr. Presidente entender assim,...
- Manifestações fora do microfone.
O SR. PAULO FRANGE — O Vereador Netinho tem a mesma visão?
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Tenho a mesma visão. Quero, inclusive,

parabenizar a iniciativa do relator, que sugere esse tempo adequado. Nem quero aqui
determinar que os 15 dias sejam o tempo adequado, mas o tempo necessário para não
errarmos. Temos de entender que se trata de uma legislação que é aguardada, há um
bom tempo, por parte da sociedade e em relação à qual temos conflitos no dia a dia.
Lembremos que, 15 ou 20 dias atrás, o Ministério Público determinou, a partir de
questionamento à justiça, a retirada de uma base da Polícia Militar da Avenida Quarto
Centenário, se não me engano, próxima a um dos portões do Parque Ibirapuera. Esse
conflito repete-se na Cidade inteira. Há dois, três meses, na região do Morumbi,
tivemos também mais de 20 cabines — e não guaritas — de material plástico lá
instaladas de maneira irregular — portanto não respeitando a legislação do passeio —
envolvidas em diversos conflitos com a legislação do Município.

Então, há duas questões absolutamente importantes a serem observadas. A
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primeira, a necessidade de autorização para a instalação desse uipamentos.
Historicamente, observamos a incapacidade de reação por parte do Poder Público e
tomamos a iniciativa de realizá-la. Essa é uma tradição própria sociedade, é assim que
acontece. A primeira é questão é criar a fórmula administrativa para que a autorização
para a instalação de uma guarita seja concedida.

Em segundo lugar, a guarita — e também compreendemos guarita como
aquele equipamento que impede o acesso -, não pode reservar a alguns moradores o
acesso exclusivo a determinada rua, até porque temos legislação própria para essa
questão do acesso reservado em ruas transformadas em vilas, que são as ruas sem
saída. O que me parece bastante adequado é: conseguirmos compreender quais os
procedimentos administrativos e burocráticos para autorizar e qual é o detalhamento
mínimo para que esse equipamento insira-se no mobiliário urbano. Temos de dar uma
regra mínima. Então, se se decidir que esses equipamentos têm de contar com um
sanitário, a probabilidade de ele conseguir ingressar no passeio público é muito

111 
pequena se imaginarmos a área onde o profissional de segurança tem de permanecer
e mais essa área do banheiro. Dessa forma, não estaríamos pensando numa área
inferior a 8 ou 10 metros quadrados. Nas calçadas-padrão da Cidade, que não
superam os 3 metros, teremos dificuldade, do ponto de vista físico, de encaixar esses
equipamentos.

Parece-me um debate absolutamente importante. Há uma diferença muito
grande entre o equipamento que é construído para a Polícia Militar, para a Guarda Civil
Metropolitana, e este que o projeto tenta abarcar. Estou compreendendo que o projeto
não se anunciou para corrigir um problema dos equipamentos públicos que não têm
sua regular instalação. Cito, de novo, esse equipamento que está lá instalado numa
praça de frente ao Parque do Ibirapuera, mas me parece que ele está muito mais no
campo daquele que a sociedade ofereceu à própria sociedade.

Então, são duas linhas distintas e, por isso, temos de aprofundar. Um é um
debate da questão edilícia, da questão da construção para saber qual é esse
equipamento mais adequado inclusive para a atividade que vai ser exercida dentro
dele.

E um outro que é como, depois dessa decisão, ele se implanta no tecido
urbano, seja na praça, seja nas áreas de passeio ou em áreas institucionais públicas
que não áreas verdes como praças, porque, na realidade, a Administração também tem
um conjunto de áreas, que são áreas institucionais que aguardam uma definição que
pode ser um equipamento social e que se pode também utilizar esse espaço.

Lógico que essas áreas institucionais estão mais presentes na periferia onde
a população não tem, muitas vezes, a capacidade econômica para as regiões já
urbanizadas, onde carece espaço, e, por isso, o conflito. Então, o conflito está nas
áreas mais nobres onde efetivamente o delito acaba por acontecer pela população
marginal buscar nesses que mais têm a possibilidade de algo ter. Então, ali se gera um
conflito aparente.

Então, tem-se esse conflito mais nas áreas onde há escassez de área, na
periferia, já que se tem aí uma porção do território ainda não urbanizada e encontrar
áreas públicas não urbanizadas é mais fácil.

Assim, é dentro desse campo que acho que temos de nos aplicar nesses
próximos 15 ou 30 dias para que, ao final deles, tenhamos resposta para essas duas
questões. Uma, qual é essa edificação mínima ou máxima. Aí, vamos definir qual é
esse parâmetro, se é o mínimo ou se é o máximo. E como ela se insere no tecido, quer
dizer, ela vai compor um espaço de praças, ela vai compor a calçada, portanto o
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passeio público? Ela vai ter também possibilidade de ingressar as áreM' institucionais
não verdes, que ainda não têm definição?

O um pouco disso que acho que podemos aplicar, buscar as informações do
Executivo.

Quando do conflito nessa unidade da Polícia Militar, a Administração montou
um grupo de trabalho para trabalhar nessa questão. Então, deve ter produção técnica
também para nos ofertar para encontrar, dentro dessa tese de que o legislador tem de
receber todas as informações para bem legislar. Temos aqui todas as informações para
devolver à sociedade uma boa legislação.

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Encerrada a discussão do PL

622/2009.
Passemos ao '1 O g projeto, o último da pauta de primeira audiência: PL

667/2008, do Vereador Arselino Tatto: "Obriga as empresas produtoras, distribuidoras
e envasadoras de garrafas de tereftalato de polietileno (PET) ou plásticas em geral,
estabelecidas no município de São Paulo, a desenvolver programas de reciclagem,
reutilização ou reaproveitamento desses produtos".

A Relatora é a Vereadora Mara Gabrilli.
Está aberta a discussão. Está inscrito o Sr. Hermes Contesini, da ABIPET,

que tem a palavra.
OSR. HERMES CONTESINI — Bom dia ou boa tarde a todos.
Na nossa sugestão, esse projeto deveria ser retirado de pauta, por duas

razões principais. A primeira delas é que já existe uma lei municipal que trata do
assunto, já aprovada, já em vigor, uma lei de 2002, que estabelece inclusive metas
para o recolhimento de material. Portanto, essa lei ficaria defasada em relação àquela
que já existe.

De toda forma, existe a Política Estadual de Resíduos Sólidos e, agora, a
Política Nacional de Resíduos Sólidos.

Portanto, toda lei municipal necessariamente vai ter de se submeter a essas
instâncias superiores para que possa ser efetivada.

10 E, de modo geral, o outro argumento para que essa lei fosse retirada de
pauta ou que esse projeto de lei fosse retirado de pauta é que programas de
reciclagem efetivamente já existem. A indústria de PET já recicla, já recolhe material
em proporções bastante altas e crescentes.

Então, os programas que o projeto de lei sugere efetivamente já existem.
Era isso o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradecemos a participação do

Hermes Contesini, da ABIPET.
Não sei se o Assessor Felipe, do Gabinete da Vereadora Mara Gabrilli, quer

se pronunciar.
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Pela ordem, Sr. Presidente.
OSR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra, pela ordem, o nobre

Vereador Police Neto.
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Vou ser muito breve, mas eu queria juntar

esse projeto ao que nós discutimos na semana passada, também do Vereador Arselino
Tatto, que trata de um programa de devolução do pneu usado.

Na realidade, por diversos projetos de 2006 até 2009, o Vereador Arselino
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Tatto vem insistindo em que o Município adote uma política de re~os sólidos e
sempre adota uma tese da lógica de reversão para o produtor. Então, o produtor ou a
cadeia produtiva passa a assumir parte das responsabilidades de reúso desse material
ou então de recolhimento dele, se ele não tem nova utilização imediata. São diversas
matérias que tratam desse assunto.

Há não mais de dois meses, o país tem uma nova legislação - a Política
Nacional de Resíduos Sólidos -, que veio muito ao encontro nessas diversas tentativas
do Vereador Tatto e de diversos outros - mas, em especial, do Vereador Arselino Tatto.

A lei citada pela representação do setor é uma lei de 2002, do Vereador
Carlos Alberto Bezerra, reincidentemente contestada na Justiça pelas empresas que
derrubam as multas, que derrubam todos os procedimentos para que ela seja uma
verdade.

Como nós sabemos que as políticas nacionais e as políticas estaduais, para
chegar ao dia a dia do cidadão, requerem um poder de polícia que normalmente só os

11) 
municípios têm, me parece absolutamente adequado que, a partir dessas iniciativas do
Vereador Tatto e de outros Vereadores, possamos discutir na nossa Comissão a
recepção da Política Nacional de Resíduos Sólidos, à luz de nossa concessão.

Vamos lembrar que temos uma legislação municipal que deu suporte a uma
concessão e que, à época, não havia a lógica da reversão.

Portanto, transferiu todo processo de reúso, reciclagem a um mecanismo
que, à época, parecia o mais razoável, que era o mecanismo das cooperativas.

No momento em que se torna obrigatória que a indústria e sua cadeia
produtiva tenha responsabilidade para o resultado final do consumo, então, o resto do
consumo, aquilo que foi consumido, me parece que também a legislação municipal,
que deu suporte às fórmulas de recolhimento e destinação final desses produtos,
passem a ser também responsabilidade da indústria.

Então, esse é um momento importante para que possamos, primeiro, salvar
recursos públicos que hoje são gastos com algo que a política nacional está dizendo
que tem de ser a indústria a responsável e não o cidadão, a partir do imposto que
paga, que vai ser pago à concessionária que faz essa coleta.

Assim, acho que chegamos ao momento apropriado, depois de cinco anos
•	 da nossa concessão e de seis anos dessa legislação, de avaliarmos essa questão

objetiva, a questão dos materiais que podem sofrer a lógica reversa.
Então, portanto, sairão da responsabilidade das nossas concessões e

aqueles que continuarão na lógica da nossa concessão, portanto, fazendo parte de um
programa de reciclagem, que hoje está na mão de cooperativas de catadores.

Essa é a questão que eu gostaria de lembrar, até porque o projeto do
Vereador Arselino Tatto, cuja audiência pública foi realizada hoje por nós, é anterior ao
debate da política nacional de resíduos. Não poderia S.Exa., à época que apresentou
esse projeto, imaginar sobre o tema do debate. Talvez pudesse imaginar, mas não
havia o esforço do Parlamentar de oferecer essa matéria.

Então, não quero perder a iniciativa dos Parlamentares que observaram a
necessidade de trabalharmos com reciclagem na Cidade, antes de termos a política
estadual e nacional de resíduos sólidos. Vamos aproveitar isso na revisão da nossa
legislação que dá suporte à concessão, até para transferir as indústrias que já têm
responsabilidade por conta das leis nacional e estadual e aplicarmos recursos públicos,
oriundos dos impostos dos nossos trabalhadores, naquilo que, efetivamente, tais
recursos devem ser investidos.

Era dentro desse contexto que quis mencionar não só este projeto, mas o
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que discutimos na semana passada, também, sobre a lógica reversa dõs)pneus, que,
inclusive, instituía a possibilidade de darmos um passe de ônibus para quem trouxesse
um pneu. Na realidade, a ideia é boa, mas a responsabilidade para dar esse passe
seria do produtor ou do importador do pneu, não do Poder Público.

Penso poderíamos aprofundar um pouco disso, chamando, inclusive, os
Parlamentares que participaram intensamente do debate em Brasília.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Penso que sua intervenção é

pertinente, porém gostaria de observar que, quando formos discutir a matéria, teremos
de abordar onde será colocada a reciclagem desse material. Não dá para aceitar
embaixo dos viadutos, próximo aos centros comerciais e às residências esses
depósitos com material de reciclagem. Penso que deve ser . feita uma avaliação com
profundidade para que possamos escolher os lugares apropriados.

Nada contra, penso que foi um avanço para reciclar materiais aproveitáveis,

•
porém depositá-los em lugares adequados.

Está encerrada a primeira parte desta audiência pública.
Passemos às audiências em segunda votação.
O primeiro projeto da pauta é do Vereador Aníbal de Freitas, PL 4/10.

Dispõe sobre isolamento acústico em salões de festas nos edifícios habitacionais do
Município de São Paulo e dá outras providências. Relatora Vereadora Mara Gabrilli.
Em discussão. Não há oradores inscritos. Encerrada a discussão.

O segundo Projeto 284/2009, de autoria do Vereador José Police Neto.
Regulamenta os indicadores ambientais referentes ao Sistema Municipal de
Informações, instituído pelo artigo 264, do Plano Diretor do Município de São Paulo, Lei
13.430, de 13 de setembro de 2002. Relatora Vereadora Mara Gabrilli. Em discussão.

Tem a palavra, pela ordem, o Vereador José Police Neto.
OSR. JOSÉ POLICE NETO — A título de informação, recebemos mais de 30

sugestões de acréscimos nos indicadores.
O projeto prevê a regulamentação dos indicadores ambientais, dentro do

nosso Sistema Municipal de Informações, instituído pelo nosso Plano Diretor
Estratégico, Lei 13.430/02, artigo 264.

• Durante o debate recebemos muitas ofertas para estabelecer indicadores
para coleta seletiva, coleta de materiais hospitalares, trabalhar com a questão do
transbordo e translado de cargas perigosas na cidade de São Paulo e os planos de
emergência que são acessórios ao translado de cargas perigosas, dentro da Cidade.

Anuncio que o nosso esforço, ao final desta audiência pública para uma
próxima que sugeriremos à Comissão, é poder elaborar junto com a nossa relatora, a
Vereadora Mara Gabrilli, o substitutivo para a referida matéria. De forma que incorpore
as informações que a população nos trouxe, considerando como importante para o
indicador de desempenho da Cidade. Esse indicador ambiental sugerirá um ranking
para a Cidade, como um todo, sob o abrigo dos nossos 96 distritos. Considero que
teremos informações preciosas para começar a modular a qualidade ambiental do
nosso município, a partir de informações territorializadas.

Essa é a informação que gostaria de trazer, que nasceu da nossa primeira
audiência pública nesta Comissão e não parou até este momento.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradecemos a sua participação.
Registro a presença do Vereador Claudio Prado na Comissão.
Próximo projeto é o 680/2009. Autoria da Vereadora Mara Gabrilli. Dispõe
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sobre a obrigatoriedade dos condomínios residenciais multifamiliardpromoverem
adaptações necessárias à acessibilidade das pessoas com deficiência e mobilidade
reduzida no Município de São Paulo e dá outras providências. Relator Vereador Paulo
Frange. Em discussão. Não há oradores inscritos.

Tem a palavra o Sr. Felipe, assessor da Vereadora Mara Gabrilli.
O SR. FELIPE — Boa tarde, de novo, apenas gostaria de esclarecer a razão

deste projeto de lei, diante da legislação que já está em vigor.
O presente projeto visa corrigir uma falha do Direito no tempo, vamos dizer

assim. Desde 1993, o Código de Obras incorporou as normas de acessibilidade da
ABNT.

Ocorre que os edifícios construídos antes de 93, principalmente os
residenciais, ficaram num vácuo legal, no qual não precisam cumprir quase nada.

O objetivo do projeto é que os edifícios residenciais multifamiliares,
construídos antes de 93, que são os não cobertos pelo Código de Obras, passem a

4111	
respeitar, pelo menos, o mínimo de acessibilidade, onde a pessoa com deficiência, o
idoso, a gestante, possam entrar livremente no edifício sem maiores dificuldades.

Era só isso, obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradecemos a participação do

Felipe.
Continua em discussão. Não há oradores inscritos. Encerrada a discussão

do Projeto 680/09, da Vereadora Mara Grabrilli.
Próximo projeto, 727/2009, Vereador Atílio Francisco. Dispõe sobre a

reserva de vagas em estacionamentos públicos e privados, pagos ou gratuitos, no
âmbito do Município de São Paulo, para idosos e pessoas deficientes ou com
mobilidade reduzida e dá outras providências. Em discussão. Não há oradores
inscritos. Encerrada a discussão.

Dou por encerrada a 2 a- audiência pública dos projetos da pauta.
Há, no pé da pauta, a 3 audiência pública do PL 756/2009, do Vereador

Adilson Amadeu. Altera dispositivos da Lei 14.223, de 26 de setembro de 2006 e dá
outras providências, sobre ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana
no Município de São Paulo - Lei Cidade Limpa. Relator Vereador Claudio Prado.• O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, na reunião ordinária da
semana passada, sugerimos o retorno dessa matéria na audiência pública, em razão
de duas questões objetivas: a uma, porque haverá um conflito aparente, caso esta
Comissão se manifeste favoravelmente a essa matéria. A duas, porque a supressão da
expressão retrátil da lei que dá suporte à utilização de toldos que invadam o passeio,
torna todos esses toldos que são lançados sobre a via, portanto, sobre o calçamento,
sobre o passeio público, uma nova edificação.

Essa razão da nossa preocupação e, por isso, sugerimos mais um debate,
mais um diálogo, por meio desta audiência pública, no sentido de compreendermos se
essa alteração de retirado do termo retrátil não implicaria em reconhecer uma projeção
de construção sobre o passeio.

Nossa preocupação, portanto, é anterior à discussão de poder ou não
ampliar o "Cidade Limpa" sobre esse toldo lançado.

A primeira pergunta é: podemos, num projeto como esse, reconhecer que
uma nova construção será ali lançada?

Da quarta-feira da semana passada até hoje, em todas as consultas que fiz
obtive manifestações absolutamente contrárias a essa questão. Não consegui
encontrar uma voz que dissesse ser possível a substituição do termo retrátil ou
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